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INSTITUTO  po  AC  DC  AR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  DE  le  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — Manoel  Gomes  Maranhão  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  — Carlos  Dé  Carli  Filho;  Delegado  do  Ministério 
da  Viação  — Hélio  Cruz  de  Oliveira;  Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — Jose 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

- Representantes  dos  Usineiros:  — Moacir  Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Walter  de  Andrade  e Gil  Methódio  Maranhão.  Suplentes  — Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar  e João  Baptista  Veiga  Salles. 

Representantes  dos  Bangüezeiros:  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — Afonso 
José  de  Mendonça. 

Representantes  dos  fornecedores:  — Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Pal- 
meira e Aloísio  Miranda  Bastos.  Suplentes  — Francisco  Leite  Filho,  Fausto  da  Silva 
Pontual  e José  Augusto  Lima  Teixeira. 

TELEFONES  : 


Presidência 


Divisão  de  Controle  e Finanças 


Presidente  31-2741 

Chefe  de  Gabinete 31-2583 

Oficial  de  Gabinete  31-2689 

Assessor  Presidente  31-2853 

Portaria  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria  31-2653 


Divisão  Administrativa 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2540 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Controle  Codif.  . . 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral . . 


Av.  Brasil  34-0919 


Gabinete  do  Diretor  ! 31-3046 

( 31-2690 

Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  . . . 31-2577 


Serviço  de  Controle  Geral . . . 
Seção  de  Tomada  de  Contas. 


( 31-2527 
( 31-3055 
31-2655 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 


Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   31-2540 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 


Divisão  Jurídica 
Gabinete  Procurador  Geral 


Subprocurador  32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  Divisão  de  Exportação 


Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação 31-3084 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro . . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-3098 


Superintendente  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasij  31-2720 


Avenida  1*  de  Agôsto,  272  — PIRACICABA  — ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 

BRASIL 


Para  a Mecanização  da  Colheita  de  Cana-de-Açúcar 


Consultem  a 

MOTOCANA  S/A  — MÁQUINAS  E IMPLEMENTOS  AGRÍCOLAS 


A foto  na  direita  mostra  o Carregador  mo- 
torizado tipo  «Combinado»,  carregando 
canas  em  terrenos  pensos,  com  absoluta 
segurança . 


Capacidade  média  : 
220  t por  dia 


> 


Carregamento  de  cana  feito  por 
um  «Apanhador»,  montado  sôbre 
trator  Min.  Moline. 

Capacidade  média  : 

220  t de  cana  por  dia 


Êsse  tipo  de  «Apanhador»  pode  ser  r 
adaptado  a qualquer  trator  de  tipo 
«Standard». 


1 


RECORTE  A SER  MANDADO 
À NOSSA  FIRMA: 


MOTOCANA  S/A  — MÁQUINAS  E IMPLEMENTOS  AGRÍCOLAS  — Av.  1?  de  Agôsto,  272 
PIRACICABA  — EST.  SÃO  PAULO  — BRASIL 


NOME  DA  FIRMA  : 

ENDERÉÇO : 

DATA  E ASSINATURA  : 

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA  : 

UMA  COLHEDEIRA  DE  CANA  «PIRACICABA»  (Patenteada):  ! _ J 

UM  CARREGADOR  MOTORIZADO  «Tipo  Combinado»:  < J 

UM  APANHADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  : I 1 

Marca  do  Trator:  (1) 

(2) 


MORLET 
S.  A. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


SALA  DE  FERMENTAÇÃO  — CAPACIDADE  DE  4C0.000  LTS.  DE 
VINHO  24  H — USINA  SAO  JOAO  — CAMPOS.  ESTADO  DO  RIO 


CALDEIRA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-acucareira  do  Brasil 

j 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EV  APOR  ADORES 

* VÁCUOS,  ETC. 


Av.  D.  João  Conceição,  11U5  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  2205  — End.  Telegráfico  “ MORLET ” 

Representante  - DINACO  - Agências  e Comissões  Ltda.  - Rua  do  Ouvidor,  50  - 6» 
Rio  de  Janeiro  - Bahia  - Espirito  Santo  - Est.  do  Rio  - Minas  Gerais 

ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  Madre  de  Deus,  300  — 2°  andar  Recife 

Pernambuco  - Sergipe  - Alagoas  - Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


M.  DEDINI  S.  A.  METALÚRGICA 

PIRACICABA  — SÃO  PAULO 

AV.  MARIO  DEDINI.  201 


• CALDEIRAS 
^ j DEDINI 


Caldeiras  

a vapor  de  alta  e baixa^V 
pressão  com  fornalhas 
para  óleo,  carvão,  lenha 
e resíduos. 

Caldeiras  automáticas. 
Montagem  de  caldeiras. 
Emparedamentos. 

Isolamentos  térmicos. 

Estudos  termotécnicos. 
Tratamentos  de  agua. 
Chaminés. 


Confiem  a solução 
de  seus  problemas 


COMÉRCIO  E INDUSTRIA 

MATEX  LTDA 


RIO  DE  JANEIRO 


RECIFE 


AV.  RIO  BRANCO,  25  — 17? 
CAIXA  POSTAL.  759 
Telegr.:  «PRIAMUS» 
TELEFONE:  23-5830 


RUA  DA  AURORA  N?  175 
BLOCO  C - 5?  AND.  - S/501-5 
CAIXA  POSTAL.  440 
Telegr.:  «PRIAMUS» 
TELEFONE  : 3296 
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ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 


c imediato  fornecimento  de 
peças  sobressolentes  assegu- 
rados por  extensa  rêde  de  Re- 
vendedores autorizados  emr 
todo  o pois  i 


• robustos, 

Chassis  e e‘e  grande  om- 

plotalorma  d . 9 d|sU1bui- 

plitude,  pe  dos  e com- 
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O mais  possante  trator  fabricado  no 
Brasil  — * o Oliver  CBT  - com  80  CV  DIN 
no  motor  e 72  HP  na  barra  de  tração, 
foi  testado  como  nenhum  outro  a fim 
de  proporcionar  aos  seus  compradores 
uma  efetiva  garantia  dê  alto  rendimen- 
to; custo  operacional  reduzido;  máxima 
versatilidade;  simplicidade  de  manejo; 
robustez  e eficiência  total  em  qualquer 
trabalha  OLIVER-CBT  é de  fato  o tra- 
tor mais  recomendado  para  as  condi" 
ções  brasileiras,  graças  às  suas  excep- 
cionais características  de  qualidade  e 
funcionamento. 


ASSISTÊNCIA  técnica  garantida 
POR  EXTENSA  RÊDE  DE 
REVENDEDORES  AUTORIZADOS 


Procure  o Revendedor  autorizadi 
OLIVER-CBT  em  seu  território 
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órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  com  o n*  7.626,  em 
17-10-34,  no  3»  Oficio  do  Registro 
de  Títulos  e Documentos). 


RUA  DO  OUVIDOR,  50-9<?  andar 
(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 

Diretor 

RENATO  VIEIRA  DE  MELO 


Assinatura  anual: 
Para  o Brasil  . . 
Para  o Exterior  . 
N?  avulso  (do  mês) 
Np  atrasado  . . . . 


Cr?  200,00 
Cr?  400,00 
Cr?  20,00 
Cr?  40,00 


AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9?  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-Iq  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 
Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PORTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
J — Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

MARIANO  MIRANDA 

Franlklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


• 

Pede-se  permuta. 

On  démande  Véchange. 

We  ask  for  exchange. 
Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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S declarações  à imprensa  do  Recife  feitas  pelo  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  presidente  em  exercício 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  mostram  a gran- 
de importância  de  que  se  reveste  para  o Nordeste  a 
aplicação  dos  recursos  do  Fundo  de  Consolidação  e 
Fomento  da  Economia  Canavieira.  E isso  por  um  motivo,  se  ou- 
tros igualmente  ponderáveis  não  existissem:  75%  dos  recursos 
em  foco  serão  aplicados  no  nordeste,  contra  os  25%  destinados 
ao  sul  do  país. 

De  acordo  com  os  cálculos  do  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão  a 
estimativa  dos  recursos  do  fundo,  a serem  inteiramente  apura- 
dos quando  do  encerramento  da  safra  em  curso,  é da  ordem  de 
8,5  bilhões  de  cruzeiros,  soma  que  diz  bem  do  vulto  dos  empre- 
endimentos a serem  financiados  no  esforço  de  consolidação  e fo- 
mento da  economia  canavieira.  No  que  se  refere  a Pernambuco, 
segundo  o depoimento  do  presidente  da  autarquia  canavieira,  já 
existem  estudos  e planos  destinados  a permitir  um  esforço  de  en- 
vergadura de  renovação  do  parque  açucareiro.  Não  só  o período 
de  moagem  poderá  ser  elevado  para  155  dias  efetivos,  com  evi- 
dente margem  de  ampliação  do  volume  fabricado,  como  será  en- 
caminhada a transformação  de  24  das  48  usinas  existentes  em 
10  modernas  centrais.  Entre  outras  vantagens  dessa  transforma- 
ção está  a liberação  prevista  de  20  mil  hectares  de  terras,  hoje 
utilizadas  na  cultura  da  cana-de-açúcar,  para  novas  lavouras,  in- 
clusive de  subsistência. 

É evidente  que  um  investimento  de  tal  porte  numa  economia 
fundamental  da  região  nordestina  terá  efeitos  imediatos  no  con- 
junto da  vida  regional.  Não  se  trata  apenas  da  maior  produção 
a ser  alcançada,  nem  mesmo  da  elevação  prevista  da  produtivi- 
dade. Trata-se  sobretudo  do  estímulo  que  semelhante  plano  de 
trabalho  trará  a numerosas  atividades  regionais  diretamente  vin- 
culadas ao  progresso  da  economia  canavieira.  É preciso  ter  pre- 
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sente  por  outro  lado,  a contribuição  que  a liberaçao  de  terras 
hoje  vinculadas  à lavoura  da  cana-de-açúcar  pode  vir  a repre- 
sentar para  a diversificação  da  produção  nordestina  e,  conseqüen- 
temente,  para  a melhoria  das  condições  do  abastecimento  local. 
São  fatores  de  inegável  significação  que  cabe  apontar  a fim  de 
mostrar  quão  importante  é para  o futuro  da  agro-indústria  da 
cana-de-açúcar  a aplicação  do  fundo  especialmente  criado  para 
cuidar  da  sua  consolidação  e fomento. 


GOVERNADOR  MIGUEL  ARRAES 

Vitorioso  nas  eleições  de  3 de  outubro 
tomou  posse,  no  dia  31  dejaneiro  de  1963, 
no  cargo  de  Governador  do  Estado  de 
Pernambuco  o Sr.  Miguel  Arraes.  Antigo 
servidor  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  para  cujos  quadros  ingressou  em 
1934,  o Sr.  Miguel  Arraes  prestou  servi- 
ços na  Delegacia  Regional  em  Pernambu- 
co e depois  na  Sede.  Nomeado,  em  1943, 
Delegado  do  I.A.A.  no  Recife  foi  o Sr. 
Miguel  Arraes,  anos  mais  tarde,  convi- 
dado, pelo  Governador  Barbosa  Lima  So- 
brinho, para  exercer  a Secretaria  de  Fi- 
nanças do  Estado,  iniciando,  dessa  forma, 
uma  carreira  política  que  havia  de  levá-lo 
à Assembléia  Legislativa,  à Prefeitura  do 
Recife  e,  finalmente,  ao  Govêrno  do  Es- 
tado. 

Antigos  colegas  de  trabalho  do  Gover- 
nador Miguel  Arraes,  aproveitando  a sua 
presença  no  Rio,  nos  meiados  de  janeiro, 
ofereceram-lhe,  no  restaurante  do  Clube 
de  Engenharia,  um  almoço  para  festejar 
a sua  merecida  ascenção  na  vida  pública 
pernambucana,  tendo  comparecido,  es- 
pecialmente convidados  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e Fernando  Pessoa  de 
Queiroz.  Por  ocasião  das  solenidades  de 
posse  do  nôvo  governador  uma  delegação 
de  fúncionários  do  I.A.A.  viajou,  para 
o Recife,  juntamente  com  diversos  mem- 
bros da  Comissão  Executiva. 


O Governador  Miguel  Arraes  convidou 
o Sr.  Fernando  Jungman,  para  ocupar  a 
Secretaria  do  Interior  e Justiça  da  admi- 
nistração recém-empossada.  Trata-se  de 
outro  servidor  do  I.A.A.,  que  vinha 
exercendo  suas  atividades  na  Delegacia 
Regional  até  o momento  de  ocupar  essa 
elevada  função  junto  ao  seu  antigo  co- 
lega de  trabalho  na  autarquia  canavieira. 

FUNDO  DE  CONSOLIDAÇÃO  E FO- 
MENTO DA  AGRO-INDÚSTRIA 
CANAVIEIRA 

O Ministro  da  Indústria  e Comércio  An- 
tônio Balbino  designou,  no  dia  20  de  fe- 
vereiro, uma  comissão  integrada  pelos  Srs. 
Mauro  Sales,  Jaime  Magrassi  de  Sá,  Nel- 
son Coutinho,  Vanderbilt  Duarte  de  Bar- 
ros,  José  Maria  Aragão,  Laede  Kluppel  e 
um  representante  do  Govêrno  do  Estado 
de  Pernambuco  para,  no  prazo  de  30  dias, 
estudar  o Regulamento  de  Aplicação  do 
Fundo  de  Consolidação  e Fomento  da 
Agro-Indústria  Canavieira. 

COMBATE  AO  CARVÃO  DA  CANA 

O acordo  firmado  em  1956  entre  o Go- 
vêrno do  Estado  de  S.  Paulo,  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  e as  entidades  pau- 
listas de  usineiros  e fornecedores  de  cana, 
para  combate,  no  Estado,  à doença  conhe- 
cida como  o carvão  da  cana,  acaba  de  ser 
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prorrogado,  tendo  o têrmo  de  prorrogação 
— por  mais  cinco  anos — sido  assinado  pelo 
Governador  Carvalho  Pinto,  o Delegado 
Regional  do  I.A. A.,  Nilo  de  Arêa  Leão, 
e os  Srs-  Hermínio  Ometto,  representan- 
do os  usineiros,  e Domingos  José  Aldro- 
vandi,  representando  os  fornecedores.  Em 
conseqüência  do  nôvo  acordo  será  mantida 
a Comissão  de  Controle  do  Carvão  da 
Cana,  criada  em  1957,  e integrada  por  um 
representante  da  Secretaria  da  Agricul- 
tura. um  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  e dois  dos  produtores. 

Compete  a essa  Comissão  exercer  o 
controle  das  medidas  de  defesa  fitossani- 
tária  do  carvão  da  cana,  adotando  para 
êsse  fim  as  providências  seguintes : a)  su- 
pervisionar todas  as  providências  neces- 
sárias ao  combate  da  doença;  b)  adotar 
e promover  a execução  das  medidas  rela- 
tivas à destruição  das  variedades  de  cana 
suscetíveis,  para  o que  colaborará  com  os 
produtores,  dando-lhes  a assistência  que 
fôr  de  sua  alçada;  c)  promover  ampla 
propaganda  nas  regiões  interessadas,  me- 
diante publicações  e exibições  de  filmes 
relativos  ao  problema  e mobilizando  a 
cooneracão  das  Associações  Rurais,  das 
prefeituras  municipais  e de  outras  enti- 
dades locais  que  possam  emprestar  sua 
colaboração ; d)  para  coordenação  de  suas 
atividades  a Comissão  organizará  planos 
anuais  dos  trabalhos  a serem  executados 
e estimulará  e promoverá  o desenvolvi- 
mento de  pesquisas  e experimentação  so- 
bre a referida  doença. 

Para  o custeio  dos  trabalhos  da  Comis- 
são continuará  a vigorar  o Fundo  Especial 
constituído  mediante  contribuição  em  di- 
nheiro do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

O custeio  dos  trabalhos  da  Comissão 
continuará,  sendo  feito  pelo  Fundo  Espe- 
cial constituído  mediante  contribuições  em 
dinheiro  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool e dos  usineiros  e fornecedores,  afora 
outras  fixadas  para  as  demais  entidades 
que  possam  vir  a participar  do  acordo. 

ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE 
CAMPOS 

Festeja  no  corrente  ano  o seu  cinqüen- 
tenário  de  fundação  a Estação  Experi- 


mental de  Campos  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, que  vem  prestando  assinalados 
serviços  ao  aperfeiçoamento  da  lavoura 
canavieira  fluminense  e brasileira.  Em 
decorrência  dos  trabalhos  experimentais 
da  estação,  que  já  produziu  mais  de  300 
mil  “seedlings”,  foram  criadas  as  varie- 
dades CB  de  larga  aceitação  devido  à sua 
produtividade  e resistência.  No  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  cêrca  de  80%  das  va- 
riedades plantadas  são  CB,  em  São  Paulo 
a proporção  é da  ordem  de  70%  e em 
Minas  Gerais  a sua  difusão  se  está  pro- 
cessando de  maneira  auspiciosa.  Do  exte- 
rior chegam  indicações  relativas  ao  êxito 
obtido  pelas  variedades  CB,  especialmente 
na  Argentina,  Uruguai,  Irã  e África  do 
Sul. 

A Estação  Experimental  de  Campos 
vem  sendo  dirigida,  há  vários  anos,  pelo 
engenheiro  agrônomo  Frederico  de  Me- 
nezes Veiga,  graças  a cujo  esforço,  ca- 
pacidade técnica  e dedicação  foi  alcança- 
do o clima  de  trabalho  e entusiasmo  que 
permitiu  a obtenção  dos  resultados  apon- 
tados. A Sociedade  Fluminense  de  Enge- 
nheiros-Agrónomos vai  apoiar  a indicação 
do  nome  do  engenheiro-agrónomo  Frederi- 
co de  Menezes  Veiga  para  o prêmio  “Mé- 
rito Agrícola”  instituído  pela  Confedera- 
ção Rural  Brasileira,  setor  técnico,  como 
decorrência  da  sua  ação  de  pesquisador 
em  prol  do  melhoramento  da  produção 
canavieira  no  Brasil. 

REUNIÃO  CANAVIEIRA 

Teve  lugar  na  segunda  quinzena  de  ja- 
neiro na  Usina  S.  José,  em  Pernambuco, 
a VI  Reunião  Canavieira  promovida  pela 
Comissão  de  Combate  às  Pragas  da  Cana 
de  Açúcar,  em  colaboração  com  o Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  Instituto  Agrô- 
nomo do  Nordeste  e Estação  Experimen- 
tal de  Curado.  Presentes  lavradores,  téc- 
nicos e produtores  foram  realizada  oito 
palestras,  sendo  duas  com  demonstrações 
práticas,  na  seguinte  ordem:  — Besouros 
e Elasmopalpus  — agrônomo  Geraldo 
Queiroz,  da  CCP;  2 — Variedades  de 
cana  — agrônomo  Antônio  Jovino  da  Fon- 
seca, do  Serviço  Técnico  Agronômico  do 
I.A.A. ; 3 — Demonstração  do  tratamento 
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fitosanitário  do  rebolo  (prática)  — agrô- 
noco  Waldemar  Borges  Rodrigues  Filho, 
da  CCP;  4 — Riatraea — agrônomo  Carlos 
Antônio  Albert,  da  CCP;  5 — Tratamento 
térmico  do  rebolo  (prática) — agrônomo 
Abdon  Pereira,  da  CCP;  6 — Castnia — 
agrônomo  Alexandre  Ribemboim,  da  CCP ; 
7 — Adubação — agrônomo  Clóvis  Coelho, 
do  IANE ; 8 — Mecanização — agrônomo 

José  Mousinho,  do  IANE. 

O Centro  de  Produtividade  da  Indústria 
fêz-se  presente  à reunião  à qual  atribuiu 
grande  importância  como  um  meio  capaz 
de  influir  décisivamente  para  a melhoria 
da  produtividade  do  setor  econômico  de 
maior  expressão  no  Estado  de  Pernam- 
buco. 

USINA  DE  AÇÚCAR  NO  RIO  GRANDE 
DO  SUL 

Foi  lançada  em  Santo  Antonio  da  Pa- 
trulha, no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
a pedra  fundamental  da  usina  de  açúcar 
a ser  construída  pela  Açúcar  Gaúcho 
S.  A.— AGASA — , para  a fabricação  de 
350  mil  sacos  anuaimente.  O Estado  de- 
verá participar  com  o mínimo  de  51% 
das  ações  ordinárias  da  nova  emprêsa 
constituída  para  a cultura  da  cana,  in- 
dustrialização e comércio  do  açúcar  e de- 
rivados, bem  como  para  o desenvolvimen- 
to e a exploração  de  atividades  afins, 
inclusive  importação  e exportação.  As  ações 
que  vierem  a ser  subscritas  pelo  Estado 
poderão  ser  transferidas  a terceiros,  na 
Bôlsa  de  Valores,  desde  que  excedam  o 
limite  de  51%.  Não  poderá,  no  entanto,  o 
Estado  abrir  mão  do  seu  direito  de  voto, 
correspondente  ao  total  das  ações  ordiná- 
rias que  possuir,  salvo  para  a eleição  de 
um  dos  diretores,  representante  dos  acio- 
nistas particulares.  A Assembléia  Legis- 
lativa do  Estado  votou  um  projeto  abrin- 
do créditos  especiais  até  o limite  de  500 
milhões  de  cruzeiros  para  garantir  a par- 
ticipação do  Estado  na  AGASA. 

A PRAGA  DE  “CIGARRINHA” 

NA  BAHIA 

O Delegado  Regional  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  na  Bahia,  Sr.  João  Al- 


ves dos  Santos,  declarou  à imprensa  do 
Salvador  estar  superada,  pelo  menos  no 
momento,  a praga  de  “cigarrinha”  nas 
lavouras  do  Recôncavo.  Embora  grande 
parte  dos  canaviais  locais  tenha  sido  ata- 
cada, as  últimas  chuvas  verificadas  na 
região  ajudaram  a recuperar  as  lavouras 
atingidas.  A Delegacia  Regional  do  I.A.A. 
distribuiu  entre  os  lavradores  cêrca  de  50 
toneladas  do  inseticida  BH,  dispondo  ain- 
da de  reservas  apreciáveis  para  qualquer 
emergência.  Admite  o Sr.  João  Alves  dos 
Santos  que  a produção  final  da  safra  em 
curso  venha  a atingir  a 1.200.000  sacos. 

PAGO  O 13^  SALÁRIO  AOS  TRABA- 
LHADORES CANAVIEIROS 

Graças  a um  adiantamento  de  220  mi- 
lhões de  cruzeiros  feito  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  ao  Banco  Cooperativo 
dos  Plantadores  de  Cana  de  Pernambuco 
puderam  os  fornecedores  obter,  por  em- 
préstimo, o numerário  para  pagamento  do 
décimo-terceiro  salário  aos  trabalhadores 
agrícolas.  Segundo  informações  prestadas 
à imprensa  pelo  presidente  do  banco,  dos 
2 . 000  fornecedores  de  cana  cooperados 
cêrca  de  1.500  recorreram  ao  financia- 
mento- O pagamento  dos  empréstimos  pe- 
los fornecedores  será  feito  mediante  des- 
conto no  financiamento  da  entre-safra. 

CONCURSO  “VISITE  O MUSEU 
DO  AÇÚCAR” 

Revestiu-se  de  êxito  o concurso  insti- 
tuído pelo  Museu  do  Açúcar,  em  combina- 
ção com  o Instituto  Pernambucano  de 
Estudos  Pedagógicos,  com  a finalidade  de 
estimular  os  estudantes  pernambucanos 
em  estudos  e pesquisas  sôbre  a civilização 
açucareiro  no  Brasil.  Concorreram  1.873 
alunos  dos  cursos  primários,  ginasial,  pe- 
dagógico e clássico,  os  quais  enviaram  as 
suas  impressões  para  serem  examinadas 
por  uma  comissão  integrada  pelos  profes- 
sores Gerardo  Martins,  O.  S.  B.,  Paulo 
Freire,  Isnar  de  Moura,  Ariano  Suassuna, 
José  Brasileiro  e Paulo  Rosas.  Foram 
classificados  como  os  melhores  os  traba- 
lhos dos  alunos  José  Evandro  Barros,  da 
Escola  Apostólica  Carmelitana  de  Camo- 
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cim  de  São  Félix,  do  curso  primário;  Ma- 
ria Auxiliadora  Martins,  do  Colégio  Vera 
Cruz,  da  1?  série  do  curso  ginasial;  Ma- 
rilene  de  Barros  Lúcio,  do  Ginásio  Guara- 
rapes,  da  2*  série  do  curso  ginasial ; Mar- 
luce  Alves  da  Silva,  do  Colégio  Arquidio- 
cesano da  3?  série  do  curso  ginasial;  José 
Rodrigues  Rocha,  do  Colégio  Estadual  de 
Pernambuco,  da  b série  do  curso  ginasial ; 
Maria  José  de  Freitas  Lins,  do  Colégio 
Coração  Eucarístico  de  Jesus,  do  curso 
pedagógico;  Maria  Célia  Correia  Leite,  do 
Colégio  de  São  José,  do  curso  clássico. 

QUEREM  TRABALHAR  NO  BRASIL 

O Engenheiro-Agrónomo  e Técnico- 
Agrícola  Franklyn  López  Fitzgerald,  com 
15  anos  de  experiências  na  indústria  açu- 
careira cubana,  e também  na  da  cultura  e 
beneficiamento  do  arroz,  café,  horticul- 
tura, apicultura,  avicultura  e criação  de 
gado,  deseja  vir  trabalhar  no  Brasil,  ofe- 


recendo-se para  administrador  de  qual- 
quer empresa  agro-industrial.  As  pessoas 
interessadas,  desejosas  de  obter  maiores 
referências,  inclusive  a relação  dos  cargos 
que  êle  ocupou,  podem  dirigir-se  ao  inte- 
ressado, que  exerce  presentemente  a fun- 
ção de  professor  de  Agricultura  no  Ciclo 
Normal  para  Professores  do  Colégio  Abel 
Bravo,  de  Colón,  Panamá.  Enderêço : 
Franklyn  López  Fitzgerald  — Apartado 
n?  1426  — Colón,  República  do  Panamá. 

O técnico  holandês  D.  v.  d.  Heeden,  di- 
plomado em  agricultura  tropical  e subtro- 
pical e em  química  açucareira  pelo  Insti- 
tuto Superior  de  Agricultura  Tropical  e 
Subtropical,  deseja  vir  trabalhar  na  in- 
dústria açucareira  do  Brasil.  A Sr.  Hee- 
den desempenha  atualmente  as  funções 
de  químico  chefe  de  uma  emprêsa  holan- 
dêsa  na  Etiópia.  Shoa  Sugar  Estates, 
V.  H.  A.  International  N.  V.  - P.  O.  Box 
3263  — Adis  Ababa  — Etiópia. 
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O PLANTIO  DE  CANA-DE-AÇÚCAR 

Odilon  Saad 


-OJ  S métodos  empregados  para  o plantio  da  cana-de-açú- 
PO  ‘ car  vão  desde  os  mais  rudimentares  até  os  total- 

mente mecanizados.  Nos  últimos  25  anos,  esses  pro- 
cessos  sofreram  enormes  modificações.  Já  na  déca- 
da  de  30,  utilizavam-se  as  máquinas  de  tração  ani- 
mal na  maioria  das  plantações  açucareiras.  Essas  máquinas  eram 
somente  plantadeiras;  dêsse  modo,  era  preciso  abrir  os  sulcos  e 
depois  fazer  uma  segunda  operação,  que  consistia  na  adubação 
do  sulco  aberto. 


Nos  antigos  processos,  havia  grande  desperdício  de  trabalho. 
Basta  dizer  que  a antiga  plantadeira  foi  substituída  por  outro 
tipo  de  máquina  mais  aperfeiçoada,  que  não  só  planta  a cana- 
semente  como  também  deposita  o adubo  no  solo. 

A plantadeira-adubadora  foi,  por  sua  vez,  substituída  por  ou- 
tra máquina,  a plantadeira-adubadora-cortadora,  aue  é o imple- 
mento mais  usado  atualmente  nas  principais  regiões  do  mundo, 
onde  a cultura  da  cana-de-açúcar  é feita  com  elevado  grau  de 
motomecanização.  Essa  máquina  também  corta  as  estacas  (to- 
letes)  de  cana  para  o plantio. 

A plantadeira-adubadora  é,  porém,  ainda  utilizada  em  gran- 
des proporções  nas  regiões  onde  o emprego  da  que  planta  e cor- 
ta não  produz  bons  resultados.  É que  o perigo  de  doença  toma 
imperioso  o corte  prévio  das  canas,  a fim  de  que  os  toletes  ou 
estacas  sejam  tratados  com  solução  de  mercúrio  para  evitar  o 
ataque  dos  fungos  etc . . . 

A máquina  que  não  corta  é,  por  conseguinte,  superior  à ou- 
tra nesse  caso  particular.  Isso  ocorrerá,  até  que  se  fabrique  um 
nôvo  conjunto  que  também  permita  o tratamento  dos  pedaços 
de  cana  cortados  para  plantio. 

Os  dois  tipos  de  plantadeiras  são  construídos  para  um  ou  dois 
sulcos. 

A plantadeira  motomecanizada  é muito  empregada  no  Havaí, 
onde  a maior  parte  do  equipamento  é constituída  de  grandes  má- 
quinas. Características  das  mais  importantes  nesse  país  é o em- 
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prego  de  toletes  cuidadosamente  selecionados,  cortados  de  ante- 
mão segundo  o tamanho  exigido  e tratados  para  favorecer  sua 
máxima  germinação.  Numa  região  do  país  se  usam  toletes  de 
56  a 66  cm  de  comprimentos,  cortados  de  cana  proveniente  de 
plantas  de  8 a 17  meses  de  idade.  Cortam-se  os  toletes  manual- 
mente e depositam-se  em  caixas  de  madeira,  os  quais  são  poste- 
riormente conduzidos  para  as  máquinas  plantadeiras. 

A unidade  plantadeira  está  montada  em  um  trator  Diesel  de 
84  HP,  provido  de  grandes  depósitos,  ou  caixes  que  trazem  os 
toletes  de  cana.  Cada  deposito  tem  capacidade  para  3.000  to- 
letes, o suficiente  para  o plantio  de  meio  hectare. 

A Austrália  é o país  que  conseguiu  maiores  e melhores  pro- 
gressos nesse  tipo  de  prática  agrícola,  devidp  às  modificações, 
aperfeiçoamentos  e adaptações  às  suas  condições.  Há  aí  prefe- 
rência pela  plantadeira  de  alimentação  manual,  porque  seu  ma- 
nejo é fácil,  há  mão-de-obra  barata  e abundante  e se  costuma 
fazer  o combate  preventivo  contra  fungos  e insetos. 

Na  Flórida,  plantam-se  os  toletes  de  cana  de  melhor  qualida- 
de, escolhidos  em  campos  de  culturas  selecionados,  desprovidos 
de  palhas  e cortados  em  tamanhos  que  têm  de  3 a 4 gemas.  Os 
sulcos,  de  10  a 20  cm.,  são  abertos  por  sulcadores  de  3 fileiras, 
fracionados  por  trator  de  esteira  de  grande  potência.  Os  toletes 
são  transportados  para  o campo  em  carretas  fracionadas  por  tra- 
tor e o plantio  é manual. 

Ao  mesmo  tempo,  utilizam-se  máquinas  que  adubam  e execu- 
tam o serviço  de  cobertura  do  tolete  com  terra  e compactam  o 
solo,  à razão  de  13  hectares  por  hora. 

Um  grupo  de  plantadeiras  compreende  180  operários,  9 tra- 
tores, um  dêles  encarregado  da  adubação,  cobertura,  compac- 
tação, e 24  carretas  com  5 toneladas  de  toletes  cada  uma.  Êsse 
grupo  planta  125  hectares,  em  9 horas  de  trabalho,  executando 
operações  que  vão  desde  o corte  da  cana  até  a cobertura  e com- 
pactação. 

Nas  Antilhas,  faz-se  o plantio  manualmente,  colocando  de 
12.000  a 25.000  estacas  por  hectare,  segundo  a quantidade  de 
chuva  caída.  As  estacas  são  enterradas  no  fundo,  ou  encostadas 
na  parede  lateral  do  sulco,  e o seu  ângulo  de  inclinação  é de- 
terminado pelas  condições  de  umidade  do  solo.  Durante  a epoca 
da  sêca,  as  estacas  são  quase  totalmente  cobertas  de  terra  e pos- 
tas em  posição  quase  vertical.  Na  maioria  dos  engenhos,  faz-se 
o plantio  dos  dois  lados  do  sulco,  mas,  devido  ao  uso  mais  fre- 
qüente  de  práticas  de  cultivo  mecânico,  a tendencia  atual  é plan- 
tar em  um  só  lado  do  sulco. 


NS.  i e 2 


PÁGINA  9 


Janeiro/Fevereiro  — 1963 


PÁGINA  10 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


O EFEITO  DO  CALCÁRIO 
NA  CANA-DE-AÇÚCAR 


Franz  O.  Brieger 

Agrônomo-chefe  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  do  Oeste  de  São  Paulo. 


uso  do  calcário  para  corrigir  certos  defeitos  do  solo 
é uma  prática  muito  antiga,  pois  foi  utilizada  pelos 
romanos,  antes  de  Cristo.  Desde  essa  epoca,  poucas 
modificações  se  registraram  quanto  a maneira  de 
empregá-lo,  embora  tenha  evoluído  o conhecimen- 
to do  homem  acerca  da  ação  do  cálcio  no  solo. 

Muitas  fazendas  do  Estado  de  São  Paulo  fazem  a aplicação 


do  calcário  como  prática  rotineira,  podendo  seus  efeitos  benéfi- 
cos no  solo  e na  cultura  ser  notados  com  o decorrer  dos  anos.  As 
experiências  comprovam  a importância  da  aplicação  de  calcario. 

Na  Fazenda  São  Francisco,  em  Campinas,  onde  se  obteve  uma 
reação  altamente  significativa  à aplicação  de  calcário,  os  resul- 
tados foram  os  seguintes: 


Toneladas 

Adubação  de  cana  / 

hectare 


Testemunha  .... 

NPK  

NPK  + Calcáreo 
Calcáreo 


28 

46 

66 

46 


O emprego  de  calcáreo  permite  que  as  raízes  da  cana-de-açú- 
car aproveitem  melhor  os  nutrientes  encontrados  no  solo.  Hou- 
ve um  aumento  de  38  toneladas  de  cana  por  hectare,  ou  seja 
1,4  vezes  a produção  que  não  recebeu  adubo  ou  calcáreo. 

O principal  fim  do  calcáreo  no  solo  é neutralizar  os  átomos 
de  hidrogênio  responsáveis  pela  acidez  do  solo.  Uma  vez  que  a 
cana-de-açúcar  vegeta  bem  numa  faixa  compreendida  entre  os 
pH  de  5,5  a 6,5,  torna-se  necessário  adicionar  calcário  para  ele- 
vá-lo  ou  mantê-lo  entre  êsses  valores,  quando  o terreno  fôr  mais 
ácido. 

A determinação  da  quantidade  de  calcáreo  necessária  baseia- 
se  na  análise  de  solos,  feita  em  laboratório.  Há  métodos  práti- 
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cos,  os  quais,  porém,  só  têm  valor  para  indicar  aproximadamen- 
te a acidez  do  solo.  Os  dados  obtidos  deverão  ser  posteriormente 
confirmados  em  laboratório. 

Os  solos  ácidos  são  cobertos  por  ervas  daninhas  típicas,  como 
o sapé,  capim  favorita,  vassourinha  etc.  Os  solos  que  têm  acidez 
fraca  são  cobertos  por  beldroega,  picão,  caruru,  amendoim  do 
campo  etc. 

Os  solos  arenosos  e os  pobres  em  matéria  orgânica  exigem  me- 
nor quantidade  de  calcário  para  correção  da  acidez,  enquanto 
os  solos  argilosos  e os  ricos  em  matéria  orgânica  necessitam  de 
maior  quantidade. 

Raramente  se  tem  notícia  de  prejuízo  agrícola,  causado  pela 
adição  excessiva  de  calcáreo,  mas,  ainda  assim,  os  técnicos  reco- 
mendam que  não  se  apliquem  mais  que  5 toneladas /hectare  de 
cada  vez.  O principal  prejuízo  é de  ordem  financeira,  pois,  apli- 
cando-se calcário  em  excesso,  desnecessário  do  ponto  de  vista 
agrícola,  haverá  desperdício  de  dinheiro. 

O calcário  não  é solúvel  em  água  e tem  de  sofrer  diversas  trans- 
formações químicas  na  solução  do  solo;  além  disso,  apresenta  pou- 
ca, movimentação.  Por  êsse  motivo,  süa  aplicação  deverá  ser  fei- 
ta por  ocasião  das  arações  e gradagens,  que  proporcionarão  uma 
boa  mistura  com  o solo. 

O calcário  é incompatível  com  quase  todos  os  fertilizantes  quí- 
micos, promovendo  sua  decomposição.  Os  fertilizantes  comuns, 
que  não  podem  ser  misturados  de  forma  alguma  com  o calcário, 
são  os  seguintes:  sulfato  de  amôneo,  nitrocálcio,  superfosfato  sim- 
ples ou  triplo,  fosforitas  e apatitas,  cloreto  de  potássio,  e fertili- 
zante de  origem  orgânica. 

Devido  à incompatibilidade  existente  entre  o calcácio  e os  fer- 
tilizantes químicos,  toma-se  imprescindível  aplicar  separadamen- 
te êsses  dois  produtos.  Recomenda-se  a aplicação  do  calcário  pelo 
menos  30  dias  antes  do  plantio  e da  fertilização  da  cana-de- 
açúcar. 

Aplica-se  o calcário  a lanço,  sobre  o terreno.  Existem  para  isso 
máquinas  especiais,  que  constam  de  um  depósito,  em  cujo  fundo 
há  uma  série  de  orifícios  distanciados  de  10  ou  15  cm  um  do  ou- 
tro. Por  êsses  orifícios  escoa  o calcário. 

Quando  não  se  pode  adquirir  uma  máquina,  lança-se  mão  de 
carroças  que  transitam  sôbre  o terreno;  operários  munidos  de 
pás  fazem  a distribuição  a lanço  sôbre  toda  a area.  O importante 
é distribui-lo  uniformemente. 

Há  2 tipos  de  calcário  no  mercado.  O primeiro,  o mais  comum, 
possui  cêrca  de  40  a 50  por  cento  de  cálcio  e 1 a 4 por  cento  de 
magnésio,  ambos  na  forma  de  carbonato.  O segundo,  o dolomí- 
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tico,  caracterza-se  pelo  alto  teor  de  magnésio,  que  atinge  cerca 
de  15  a 20  por  cento,  enquanto  o cálcio  está  no  teor  de  25  a 30 
por  cento. 

Recomenda-se  o calcário  dolomítico  especialmente  para  os  so- 
los que  apresentam  deficiência  em  magnésio,  ou  então  para  pre- 
venção contra  sua  deficiência. 

Há  em  uso  diversas  maneiras  erradas  de  aplicar  calcário.  Uma 
delas  é a aplicação  de  calcácio  juntamente  com  inseticida  de 
solo,  no  sulco  de  plantio  da  cana.  Em  primeiro  lugar,  não  se  faz 
uma  distribuição  a lanço  sobre  o terreno,  nem  há  mistura  ho- 
mogênea de  calcário  com  o solo.  Em  segundo  lugar,  há  uma  al- 
calinização  na  região  das  raízes,  o que  não  lhes  é benéfico. 

Também  não  se  aplica  calcário  sobre  a cultura  de  cana,  pois 
a planta  não  o aproveita  imediatamente;  antes  de  tudo  êle  tem 
que  ser  incorporado  ao  solo.  Também  neste  caso,  não  se  propor- 
ciona mistura  adequada  do  calcário  com  a terra. 

Como  já  se  disse,  a prática  da  aplicação  de  calcário  é muito 
antiga  e bem  estudada,  não  se  justificando  a modificação  do  sis- 
tema de  sua  utilização.  O calcário  aplicado  a lanço  sobre  todo 
o terreno,  e nêle  bem  incorporado,  propicia  uma  diminuição  de 
acidez,  dando  condições  melhores  para  o desenvolvimento  da 
microflora,  além  de  melhorar  as  propriedades  físicas  do  solo. 
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CANAVIAIS  PAULISTAS 
DE  BEIRA-MAR  E SERRA  ACIMA 


Carlos  Borges  Schmidt 

AU  grado  o surto  açucareiro  inicial,  não  despreza 
. frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus  a hipótese  de  esta- 
rem já,  por  volta  de  1557,  desertos  os  engenhos  da 
baixada  vicentina,  situados  fora  da  ilha  de  São  Vi- 
cente.1 Parece  não  ter  sido  das  mais  interessantes  a 
produção  de  açúcar  local,  durante  o século  XVII.  Assinala  frei 
Gaspar  que,  no  tempo  de  sua  infância,  o açúcar  para  consumo 
e a aguardente  tôda  vinham  de  fora  da  capitania.  Nem  açúcar, 
nem  pinga;  nem  em  beira-mar,  nem  em  serra-acima.  Frei  Gas- 
par nasceu  em  1715,  portanto  logo  depois  dessa  data,  pelo  me- 
nos, estava  morta  a produção  canavieira  da  capitania  paulista. 
Quando  frei  Gaspar  publicou  sua  obra,  em  princípios  de  1798, 
já  o panorama  açucareiro  era  outro.  A cana  invadira  o planalto, 
“e  ainda  hoje  vem  de  Serra-Acima,  para  Santos  e São  Vicente, 
por  causa  da  negligência  dos  naturais  desta  marinha  etc”.2 

Aliás,  um  documento  de  1782,  da  pena  de  Marcelino  Pereira 
Cleto,  dá  conta  da  bondade  das  terras  litorâneas  de  São  Paulo 
para  a produção  canavieira  que  ah  já  bastante  prosperara.  “Na 
marinha  especialmente  ao  norte,  desde  Ubatuba  até  Conceição 
de  Itanhaem  produz  bem  a cana-de-açúcar,  e arroz;  etc.”  E mais 
adiante,  falando  do  mesmo  assunto,  porém,  em  relação  ao  pla- 
nalto, não  admitia  a mesma  propriedade  ecológica  para  o cul- 
tivo da  cana.  “Nas  terras  do  sertão,  ou  Serra-Acima  produz  bem 
o milho,  feijão  e sofrivelmente  a cana-de-açúcar,  mandioca,  anil, 
trigo,  sendo  que  nestes  últimos  gêneros  pouco  se  cuida,  etc.”3 
Em  Aires  do  Casal  pode-se  ter  uma  idéia  muito  geral  sobre 
a distribuição  da  lavoura  canavieira  no  planalto  paulista,  tal 


1 Frei  Gaspar  da  Madre  de  Deus,  Memórias  para  a História  da  Capitania  de 
8ão  Vicente,  pág.  171,  1920,  São  Paulo. 

2 Op.  cit.  pág.  172 

3 Marcelino  Pereira  Cleto,  “Dissertação  a Respeito  da  Capitania  de  São  Paulo, 
etc.”, anais  da  Biblioteca  Nacional,  vol.  XXI,  pág.  107,  1899,  Rio  de  Janeiro. 
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como  se  encontrava  em  1817.  Guaratinguetá  produzia  bom  açú- 
car,  para  o que  seus  terrenos  eram  apropriados;  em  Taubate  ia- 
ziam  pequenas  plantações  de  cana-de-açúcar;  de  Mogi  das  Cru- 
zes saía  boa  aguardente;  em  Jundiaí  eram  feitas  grandes  plan- 
tações de  cana,  para  cuja  indústria  existiam  vários  engenhos; 
em  Campinas,  graças  aos  terrenos  apropriados,  existiam  ricas 
plantações  cana  vieiras;  em  Piracicaba,  cujas  terras  eram  fertilís- 
simas, existiam  plantações  e engenhos;  em  Itu,  as  terras  dos  seus 
arredores  eram  muito  apropriadas  para  o cultivo  da  cana-de-açú- 
car,  pelo  que  existiam  grandes  plantações,  que  faziam  a riqueza 
de  seus  habitantes;  criavam  gado  e cultivavam  canaviais  em  Po- 
to  Feliz,  enquanto  que  em  Sorocaba,  como  nos  lugares  menciona- 
dos de  permeio  com  outras  lavouras,  cultivavam  a cana-de-açú- 
car.4  A partir,  talvez,  da  moenda  de  três  paus,  ou  de  entrosas, 
trazida  para  o Brasil  em  1610,  mais  ou  menos,  pelo  clérigo  pe- 
ruano, na  informação  de  frei  Vicente  do  Salvador,  desenvolvera- 
se  e aperfeiçoara-se  a indústria  açucareira  paulista,  a princípio 
lentamente,  depois  de  forma  mais  acentuada.  Sem  alcançar  gran- 
des progressos,  e nem  destaque  sobre  a de  outras  regiões  do  país, 
tradicionalmente  açucareiras.  Ernani  Silva  Bruno  adverte,  com 
muita  propriedade,  sobre  o nosso  atraso  industrial,  citando,  para 
tanto,  o caso  da  moenda  de  ferro  assentada  em  Campinas.  “Para 
se  medir  bem  aliás  o atraso  industrial  da  cidade  de  São  Paulo 
nessa  época  basta  observar-se  o que  aconteceu  aos  engenhos  e 
maquinismo  horizontal  para  a moagem  da  cana  por  meio  de  ci- 
lindros de  ferro.  Para  construir  o primeiro  deles  que  foi  montado 
em  Campinas,  na  fazenda  de  Joaquim  dos  Santos  Camargo,  foi 
preciso  mandar  buscar  um  mestre  na  Bahia.  Em  São  Paulo  não 
tinha  quem  pudesse  fazer.”5 

Quando  o príncipe  Maximiliano,  em  sua  viagem  de  1815,  pas- 
sou pela  vila  de  São  Salvador  dos  Campos  de  Goiatacazes,  a hoje 
cidade  de  Campos,  em  terra  fluminense,  verificou  que  na  região 
os  senhores  de  engenho  projetavam  “aperfeiçoamento  no  pro- 
cesso de  fabricação  e o emprego,  para  esse  fim,  de  máquinas  a 
vapor”.6  Se  em  Campos  o emprego  da  máquina  a vapor  para 
substituir  animais  e roda  de  água  estava  nos  planos  dos  produto- 
res de  açúcar,  nesse  mesmo  ano  de  1815,  na  Bahia,  a inovação 
tornava-se  realidade.  É o que  nos  conta  Wanderley  Pinho.  “A 
primeira  máquina  a vapor  para  mover  engenhos  de  fabricar  açú- 


4 Manuel  Aires  do  Casal,  Corografia  Brasílica  págs.  166  a 171,  1943,  S.  Paulo 

5 Ernani  da  Silva  Bruno,  História  e Tradições  da  Cidade  de  São  Paulo,  vol  I 
pág.  321,  1953,  São  Paulo. 

6 Maximiliano,  Príncipe  de  Wied-Neuwied,  Viagem,  ao  Brasil,  pág  98  1940 
São  Paulo. 
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car  foi  introduzido  na  Bahia,  pelo  coronel  Pedro  Antônio  Car- 
doso, antes  de  1815” — diz  citando  Acioli.  Mas  o fato  é também 
relatado  por  Melo  Moraes,  citado  pelo  mesmo  autor.  “0  primei- 
ro engenho  a vapor  que  houve  no  Brasil  foi  na  ilha  de  Itaparica 
(Bahia),  fronteira  à ilha  dos  Canos,  pertencente  hoje  ao  famoso 
redator  do  Guayacuru  (Domingos  Guedes  Cabral),  cujo  proprie- 
tário era  então  o coronel  Pedro  Antônio  Cardoso,  etc.  (...)  As- 
sistiram à botada  do  engenho  o Conde  dos  Arcos,  o coronel  Co- 
gominho  de  Lacerda,  e outros”.7 

Diga-se  de  passagem  que  as  máquinas  a vapor  não  deixaram 
de  ter  os  seus  opositores.  As  objeções  principais  eram  quanto  ao 
alto  consumo  de  lenha,  aos  consertos  e ao  elevado  preço  para  a 
época — oito  contos  de  réis — o que  representava  um  capital  a re- 
clamar bons  dividendos.  “No  fim  de  dez  anos,  dizem  êles,  a má- 
quina está  perdida  e perdido  o capital  de  8:000$000  e mais  que 
ela  importou;  além  de  que  semelhante  introdução  só  pode  ser 
vantajosa  ao  comércio  inglês,  que  nos  introduz  ferros  velhos  em 
troca  de  nossos  preciosos  gêneros,  entretanto  que  o importante 
ramo  da  criação  cavalar  pouco  a pouco  se  acabará  ou  ao  menos 
pouco  se  aumentaria”.  Só  mesmo  a falta  de  pastos  justificaria  a 
novidade.  Essas  e outras  alegações  fazia-as  um  jornal  de  1821, 
o Semanário  Cívico .8 

Em  terras  fluminenses  mesmo,  porém  a leste  de  Magé,  Luc- 
cock  menciona,  em  1816,  a fazenda  de  um  rico  fidalgo.  “Em  sua 
bela  propriedade,  possui  êle  uma  singularidade  neste  país,  a sa- 
ber, uma  máquina  a vapor  para  o seu  engenho”.  Resava  a tra- 
dição que,  certa  feita,  o Príncipe  Regente  visitou  o local  para 
ver  a máquina  trabalhar.  Seu  proprietário,  todavia,  para  não 
faltar  com  o devido  respeito  aos  ouvidos  de  seu  ilustre  visitante, 
preferiu  perder  boa  partida  de  sua  colheita  de  cana,  mas  não 
feriu  os  reais  tímpanos  com  a bulha  da  maquinaria.9 

Voltando  aos  engenhos  de  movimentação  hidráulica,  vale  a 
pena  mencionar  uma  referência  interessante  feita  a um  dêles 
quando  Saint-Hilaire  viajava  por  Minas  Gerais  (1816),  nas  pro- 
ximidades de  Temerão.  O engenho  ali  existente  despertou  a 
atenção  do  sábio  naturalista.  “0  engenho  de  açúcar  funciona  mo- 
vido a água;  não  pude  deixar  de  admirar  as  engrenagens  que, 
embora  enormes,  são  ao  mesmo  tempo  de  uma  extrema  leveza, 
e foram  feitas  primorosamente.  Não  foi  essa,  aliás,  a única  vez 


7 Wanderley  Pinho,  História  de  um  Engenho  do  Recôncavo,  pág.  133,  1946, 
Rio  de  Janeiro. 

8 Wanderley  Pinho,  op.  cit.,  pág.  134.  . 

9 John  Luccok,  Notas  sôbre  o Rio  de  Janeiro  e Partes  Meridionais  do  Brasil, 
pág.  231,  s.  d.,  São  Paulo. 
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que  tive  as  provas  da  habilidade  dos  operários  mineiros;  se  são 
lentos  na  execução  de  seu  trabalho,  pelo  menos  capricham  mui- 
to, e creio  mesmo  que  dão  melhor  acabamento  que  os  artezãos 
europeus”.10  Aí  está  o testemunho  do  honestíssimo  Saint-Hilaire. 

Um  engenho  proximo  ao  Recife,  visitado  por  Tollenare  em 
1816,  movido  a água,  o era  por  uma  enorme  roda,  feita  com  pas 
muito  estreitas,  no  máximo  com  10  a 12  polegadas  (25  a 30  cm), 
com  o diâmetro  de  25  pés  (7,70  m).  O comerciante  francês  teve 
oportunidade  de  bem  observar  os  engenhos  pernambucanos  e de- 
les fazer  interessantes  menções.  Observou,  por  exemplo,  que  to- 
dos engenhos  de  regiões  de  topografia  acidentada  eram  movi- 
dos a água.  Notou  inúmeros  defeitos,  entretanto,  nas  rodas  que 
os  impulsionavam.  “As  rodas  de  água  são  de  pás  ou  de  celhas 
conforme  o permite  a localidade;  mas  ignora-se  a teoria  das  úl- 
timas. Vi  rodas  que  tinham  uma  queda  de  15  pés  e que  podiam 
muito  bem  ser  de  celhas;  recebiam,  entretanto,  a água  por  bai- 
xo, a 3 ou  4 pés  do  fundo  do  canal  inferior.  As  obras  de  carpin- 
taria nos  engenhos  são  de  uma  execução  perfeita”.  Nisto  está 
plenamente  de  acordo,  como  se  viu,  com  a opinião  se  Saint- 
Hilaire.  “Vi  uma  roda  de  celhas,  de  25  pés  de  diâmetro,  feita 
de  madeira  duríssima;  as  cambas  eram  feitas  de  tábuas  de  6 
polegadas  por  2,  e só  estavam  ligadas  por  4 raios  de  4 polegadas 
de  esquadrias;  todos  os  ligamentos  eram  feitos  por  simples  cunhas 
de  madeira,  não  tendo  sido  empregado  um  só  prego;  apesar  de 
sua  leveza  era  tão  sólida  que  havia  dez  anos  que  não  necessi- 
tava de  reparos  e estava  como  nova”. 

A execução  do  serviço  de  carpintaria  era  perfeita,  sem  dúvida. 
Em  qualquer  maquinaria  em  que  fôsse  aplicado.  “As  serrarias 
têm  cremalheiras  de  madeira,  para  fazer  avançar  as  viaturas, 
que  são  verdadeiras  obras  de  marcenaria.  O trabalho  das  engre- 
negens  dos  engenhos  não  é menos  delicado  nem  menos  elegante, 
graças  às  excelentes  madeiras”,  Mas  havia  um  importante  senão, 
porque,  “se  a mão-de-obra  é magnífica,  a concepção  das  plantas 
é detestável.  Esta  roda  de  25  pés,  de  que  acabo  de  falar,  tinha 
uma  queda  de  35  a 36  pés,  dos  quais  4 ficavam  perdidos  em 
baixo”.* 11 


10  Auguste  de  Saint-Hilaire,  Viagem  pelas  Províncias  do  Rio  de  Janeiro  e Minas 
Gerais,  vol.  I,  pág.  331,  1938,  Sáo  Paulo. 

11  L.  P.  de  Tollenare,  Notas  Dominicais,  págs.  53,  88,  89,  1956,  Salvador. 
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ESGOTABILIDADE  DOS  MELAÇOS 


Octávio  Valsechi 

Enio  Roque  de  Oliveira 

1.  Introdução 

Como  é do  conhecimento  daqueles  que  estão  habituados  com 
a tecnologia  do  açúcar,  seja  êle  de  cana  ou  de  beterraba,  o pro- 
cessamento industrial,  em  linhas  gerais,  compreende  a extração 
do  caldo,  a sua  purificação  e posterior  concentração  visando,  ês- 
te  último  estágio,  a transformar  a solução  diluída  e impura  de 
sacarose,  que  é o caldo,  numa  mistura  concentrada  e heterogê- 
nea, contendo  parte  dêste  glucídeo  na  forma  cristalina ; a seguir, 
os  cristais  são  separados  do  licor-mãe  por  meio  da  centrifugação, 
sendo  que  as  operações  de  concentração,  cristalização  e separa- 
ção serão  repetidas  tantas  vêzes  quantas  sejam  economicamente 
possíveis.  Como  subproduto  resulta  sempre  um  material  denomi- 
nado mel  final,  mel  esgotado,  mel  residual  ou  melaço  que,  con- 
tendo obrigatoriamente  uma  certa  percentagem  de  água,  con- 
terá, ipso  facto,  uma  certa  porção  de  sacarose  dissolvida.  Do  pon- 
to de  vista  da  sacarotecnia,  este  açúcar  é considerado  como  per- 
dido na  forma  de  produto  principal,  isto  é,  como  açúcar  cristali- 
zado. É evidente  que  as  porções  representativas  desta  perda  são 
funções  de  inúmeros  e complexos  fatores  técnicos  e econômicos, 
devendo-se  ressaltar  que  o esgotamento,  à medida  que  o licor- 
mãe  se  enriquece  de  componntes  ditos  não-sacaroses  e se  tor- 
na mais  pobre  de  sacarose,  será,  progressivamente,  mais  difícil 
e mais  oneroso. 

Omitindo-se  o aspecto  econômico,  a sacarose  perdida  no  me- 
laço dependerá  de  dois  fatôros  precípuos: 

a)  Quantidade  de  água  presente  no  subproduto  e 

b)  Coeficiente  de  solubilidade  da  sacarose  na  agua  do  mel  final, 
o qual  estará  regido  pela  quantidade  e natureza  dos  compo- 
nentes não-sacaroses  presentes.1 


1 Kelly,  F.  H.  C. — “Sucrose  m Impure  Solutions” — 67-112.  Principies  of  Sugar 
Technology  (1959).  (P.  Honig-Elsev.  Co.). 
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Além  dêstes  dois  fatores  fundamentais,  pelo  menos  outros  dois 
complementares  devem  ser  considerados: 

c)  Passagem  de  uma  certa  percentagem  de  pequeninos  cristais, 
na  sua  maioria  microscópicos,  através  das  telas  das  turbinas 
centrifugadoras  e 

d)  Interrupção  na  marcha  para  o equilíbrio  entre  a fase  líquida 
e a fase  sólida  da  massa  cozida  de  mais  baixo  grau  nos  cris- 
talizadores. 

Verifica-se,  à primeira  vista,  que  estes  dois  últimos  fatores  ci- 
tados não  são  causas  reais  de  formação  de  melaços,  ainda  que 
apresentem  um  certo  pêso  no  balanço  final  da  sacarose  perdida 
neste  subproduto.  Êles  são  devidos  a um  mau  trabalho  técnico 
ou  a impossibilidades  materiais  da  maquinaria  existente  na  fá- 
brica. As  causas  reais,  com  finalidades  teóricas,  devem  ser  pes- 
quisadas nos  dois  primeiros  itens  citados:  teor  de  água  e coefi- 
ciente de  solubilidade  da  sacarose  na  água  do  melaço. 

Apesar  das  inúmeras  hipóteses  tentando  explicar,  a seu  modo, 
a formação  dos  melaços  e apesar  ainda  do  sem-número  de  con- 
trovérsias observadas  na  literatura,2  sob  este  aspecto,  hoje,  a maio- 
ria dos  sacarotecnistas  de  todo  o mundo  está  de  acordo  que  o 
mel  final  ideal  é uma  solução  saturada  de  sacarose,  a qual,  sub- 
metida a uma  concentração  maior,  poderá  dar  mais  sacarose  na 
forma  cristalina,  não  obstante  isto  aconteça  conjuntamente  com 
outros  componentes  não-sacaroses.  Do  exposto,  conclui-se  que, 
pelo  menos  teoricamente,  e desde  que,  para  isso,  certos  proble- 
mas de  ordem  mecânica  possam  ser  resolvidos,  sempre  será  pos- 
sível retirar  de  um  melaço  mais  sacarose  cristalizada,  embora 
mais  impura. 

O prevalecimento  dêste  ponto  de  vista  foi,  sem  dúvida,  a cau- 
sa dos  maiores  progressos  notados  nestes  últimos  decênios  na  in- 
dústria açucareira.  Tanto  isto  é verdade  é que  hoje,  em  países 
onde  a indústria  açucareira  tem  alcançado  os  mais  elevados  ín- 
dices técnicos,  consideram-se  os  problemas  de  esgotabilidade  dos 
melaços  visando,  sempre  e principalmente,  à solução  de  proble- 
mas relacionados  em  termos  de  viscosidade. 

Nas  considerações  acima  e notadamente  naquelas  em  que  se 
leva  em  conta  o coeficiente  de  solubilidade  da  sacarose  na  água 
dos  melaços,  um  dos  pontos  capitais  a se  observar  é o conteúdo 
de  componentes  não-sacaroses  dos  méis.  Supondo-se  que  o me- 
laço seja  uma  fase  liquida  homogenea,  composta  de  água,  saca- 


2 Valschi,  O. — "Teorias  de  Formação  de  Melaços”,  Fermentação  do  Mel  Final 
dae  Usinas  de  Aç-dcar,  1°  vol  1-29  (1961).  Ed.  Instituto  Zimotecnico,  Piraci- 
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rose  e não-sacarose,  mantidas  constantes  as  outras  condições,  o 
coeficiente  de  solubilidade  da  sacarose  será  função  dêste  último 
componente,  isto  é,  do  teor  e da  natureza  dos  não-sacaroses  pre- 
sentes. Assim,  por  exemplo,  melaços  paupérrimos  de  açúcares 
redutores,  contendo  principalmente  cinzas  nos  seus  não-sacaro- 
ses, como  é o caso  dos  melaços  de  beterraba,  são  sempre  de  ele- 
vada pureza.  Ê que  os  sais  têm  a propriedade  de  elevar  o coefi- 
ciente de  solubilidade  da  sacaose  em  água.  O teor  de  sacarose, 
exceto  para  mínimas  concentrações  de  sais,  cresce  com  o aumen- 
to dêstes.  Pelo  contrário,  méis  ricos  de  açúcares  redutores,  con- 
tendo um  mínimo  de  cinzas,  quando  altamente  concentrados, 
apresentam-se  com  um  baixo  coeficiente  de  pureza.  Isto  quer 
dizer  que  os  açúcares  redutores,  tanto  a glucose  como  a levulose, 
ainda  que  o poder  de  cada  um  isoladamente  seja  diferente,  têm 
a propriedade  de  baixar  o coeficiente  de  solubilidade  da  sacarose 
em  água.  E é esta  a razão  pela  qual  os  méis  finais  contendo  bai- 
xo teor  de  cinzas  e elevado  de  açúcares  redutores,  quando  devi- 
damente concentrados,  apresentam  baixo  coeficiente  de  pureza. 

Em  sendo  verdadeiras  as  condições  acima,  é claro  que,  para 
um  melaço  contendo  uma  dada  proporção  de  água,  quando 
maior  seja  a relação  açúcares  redutores /cinzas,  tanto  mais  baixo 
deverá  ser  o seu  grau  de  pureza  final.  £ óbvio  que  sé  tratam 
aqui  de  purezas  reais,  isto  é,  purezas  calculadas  em  função  de 
sacarose  real  (Clerget)  e de  sólidos  obtidos  por  dessecação. 

A partir  do  raciocínio  acima,  uma  série  de  critérios  foram  ima- 
ginados e postos  em  prática  em  várias  regiões  do  mundo  para 
fins  de  estudo  da  exaustibilidade  dos  melaços. 

Assim,  no  Hawaii,  segundo  WEBRE,3  para  uma  série  de  rela- 
ções Glucose* /Cinzas,  foram  determinados  experimentalmente  a 
correspondente  pureza  verdadeira  mínima  possível,  para  condi- 
ções normais  de  temperatura  e para  um  teor  constante  de  maté- 
ria seca.  Com  os  dados  obtidos  construiu-se  uma  curva**  em 
eixos  ortogonais,  na  qual,  no  eixo  dos  Y eram  representadas,  a 
partir  da  intersecção  e em  ordem  crescente,  as  purezas  verdadei- 
ras mínimas  possíveis  (para  aquelas  condições)  e,  no  eixo  dos  x , 
também  em  ordem  crescente,  os  valores  correspondentes  às  re- 
lações glucose /cinzas. 

A expressão 

Y = 0,7x2  — 6,  84x  + 42,06 


3 Webre,  A L.,  “La  Pureza  de  las  Mieles  Finales”,  Memória  de  la  XXVI  Con- 
ferência Anual , 163-165  (1952).  A T.  A.  Cuba,  La  Habana. 

* A palavra  glucose,  na  presente  relação,  evidentemente  é uma  simplificação 
de  “açúcares  redutores  expressos  em  gMcose”. 

**  Para'  facilidade  de  discussão  e exposição,  invertemos  a referida  curva. 
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na  qual  Y representa  a pureza  verdadeira  mínima  possivel  e X o 
resultado  da  relação  glucose /cinzas,  dentro  de  um  intervalo  de 
segurança  de  0,5  a 4,  foi  por  nós  calculada,  para  interpretar  a 
curva  acima  referida. 

Nessa  condição,  dá-se  a denominação  de  índice  de  esgotamen- 
to à diferença  existente  entre  a pureza  verdadeira  determinada 
no  mel  e a pureza  verdadeira  mínima  calculada.  Tal  índice  é, 
pois,  uma  medida  da  eficiência  da  secção  de  cozedores  no  que 
diz  respeito  ao  esgotamento  dos  melaços:  a eficiência  será  tanto 
maior  quanto  menor  seja  o valor  encontrado  para  o índice  de 
esgotamento. 

Para  uma  série  de  dados  médios,  anuais,  citados  por  DEKKER,4 
mostrando  os  progressos  obtidos  na  exaustão  dos  melaços  de  Java 
para  um  período  de  meio  século,  a partir  do  ano  de  1892,  pude- 
mos, aplicando  o critério  acima  citado,  organizar  o quadro  I,  ex- 
posto à seguir: 

4 Dekker.-K.  D.  — “Maximum  Recovery  of  Crystalised  Sucrose  from  Iow  Grade 
Boihngs”,  — Principies  of  Sugar  Technologg,  67-112.  (1959).  P.  Honie-Elsev 
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QUADRO  I 


Ano 

Maté- 

ria 

Sêca 

% 

Cinzas 

Sulfata- 

das 

% 

Aç.  Re- 
dutores 

% 

Red. 

Cinzas 

Pureza  1 

Deter- 

minada 

Verdadeira 

Mínima 

Calcu- 

lada 

Índice 

de 

Esgotamento 

1892 

75,6 

7,47 

22,0 

2,95 

46,6 

28,0 

18,6 

1900 

— 

8,7 

18,0 

2,07 

— 

30,9 

_____ 

1905 

81,7 

9,35 

23,5 

2,51 

42,8 

29,3 

13,5 

1915 

91f4 

8,9 

29,3 

3,29 

36,3 

27,1 

9,2 

1916 

91,6 

9,8 

26,9 

2,74 

36,3 

28,6 

7,7 

1917 

91,2 

8,8 

27,6 

3,14 

36,5 

27,5 

9,0 

1918 

91,6 

9,4 

26,6 

2,83 

36,9 

28,3 

8,6 

1919 

92,3 

9,7 

27,7 

2,86 

36,2 

28,2 

8,0 

1920 

92,5 

9,8 

26,9 

2,74 

36,0 

28,6 

7,4 

1921 

92,5 

9,7 

27,3 

2,81 

36,2 

28,4 

7,8 

1922 

92,3 

9,7 

27,4 

2,82 

35,7 

28,3 

7,4 

1923 

92,8 

10,2 

26,7 

2,62 

34,9 

29,0 

5,9 

1924 

94,0 

10,5 

27,5 

2,62 

33,8 

29,0 

4,8 

1925 

92,6 

10,2 

28,3 

2,77 

34,6 

28,5 

6,1 

1926 

92,6 

10,5 

29,4 

2,80 

34,0 

28,4 

5,6 

1927 

92,8 

10,8 

28,1 

2,60 

33,6 

29,0 

4,6 

1928 

93,1 

11,3 

26,8 

2,37 

34,4 

29,8 

4,6 

1929 

93,4 

11,7 

25,7 

2,20 

35,1 

30,4 

4,7 

1930 

93,6 

12,3 

25,1 

2,04 

35,1 

31,0 

4,1 

1931 

93,2 

11,8 

26,6 

2,25 

34,8 

30,2 

4,6 

1932 

93,4 

12,3 

25,7 

2,09 

34,9 

30,8 

4,1 

1933 

94,1 

12,4 

25,9 

2,09 

34,5 

30,8 

3,7 

1934 

93,7 

11,7 

26,9 

2,30 

34,6 

30,0 

4,6 

1935 

94,3 

12,7 

25,0 

1,97 

35,4 

31,3 

4,1 

1936 

94,3 

13,8 

23,3 

1,69 

35,8 

32,5 

3,3 

1937 

94,4 

13,0 

24,5 

1,88 

35,4 

31,7 

3,7 

1938 

94,9 

13,3 

24,4 

1,83 

34,8 

31,9 

2,9 

1939 

95,0 

13,3 

24,3 

1,83 

34,6 

31,9 

2,7 

1940 

95,0 

13,4 

24,0 

1,79 

34,9 

32,1 

2,8 

1941 

95,1 

13,6 

23,4 

1,72 

35,0 

32,4 

2,6 

Do  exame  do  quadro  I podemos  concluir,  sem  muito  esforço, 
que  a indicação  pura  e simples,  dada  pela  leitura  da  pureza  de- 
terminada, nada  ou  quase  nada  mostra  da  eficiência  no  traba- 
lho de  esgotamento  do  melaço  em  estudo.  De  fato,  é isto  que  se 
verifica  em  relação  às  purezas  médias  obtidas  nos  méis  finais,  a 
partir  do  ano  de  1915  até  1941,  nas  quais  a variação  entre  os 
valores  máximos  e mínimos  foi  simplesmente  da  ordem  de  três 
graus. 

Entretanto,  pelo  índice  de  esgotamento  verifica-se  que  êste 
caiu  de  9,2  para  2,6,  como  uma  indicação  bem  mais  nítida  dos 
progressos  obtidos.  Éstes,  sem  dúvida,  foram  obtidos  especial- 
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mente  em  conseqüência  de  uma  maior  concentração  da  massa 
cozida  de  grau  mais  inferior:  a matéria  sêca  % de  melaço  que 
no  ano  de  1892  era  de  75,6,  passou  em  1941  a 95,1.  Uma  obieção 
séria  que  se  poderia  levantar  contra  o critério  de  avaliação  do 
esgotamento  de  méis  finais,  que  ora  estamos  discutindo,  é aquela 
que  diz  respeito  à variação  dos  componentes  não-sacaroses  entre 
um  mel  e outro.  Assim,  ainda  que  dois  méis  tivessem  o mesmo 
teor  de  componentes  não-sacaroses,  dificilmente  a pronorção  e a 
natureza  de  cada  um  dêstes  componentes  seria  semelhante  nos 
méis  considerados  e,  portanto,  em  cada  um  dêles  o coeficiente  de 
solubilidade  da  sacarose  seria  diferente.  Isto  é uma  realidade  in- 
contestável; todavia,  mesmo  com  êsse  inconveniente,  para  o caso 
do  Brasil,  onde,  por  via  de  regra,  as  usinas  contam  com  um  labo- 
ratório para  fins  quase  que  exclusivos  de  análises  de  rotina,  e, 
ainda,  onde  o critério  de  avaliação  do  esgotamento  dos  melaços 
é feito  apenas  em  função  da  pureza — às  vezes  pureza  aparente — 
determinada  no  mel  final,  o critério  em  apreço  teria  muita  valia, 
como  aliás,  diga-se  de  passagem,  teve  por  muitos  anos  no  Havaí. 

Portanto,  não  se  tomando  em  conta  as  diferenças  que  realmen- 
te ocorrem  na  composição  dos  não-sacaroses  dos  diferentes  méis 
finais,  podemos,  inclusive,  avaliar  o estado  de  adiantamento  das 
diferentes  regiões  açucareiras,  no  que  diz  respeito  à esgotabili- 
dade,  fazendo  uso  do  critério  em  exposição. 

Apenas  para  exemplificar  podemos  citar  aqui  alguns  dados, 
devidos  a WEBRE,5  com  a finalidade  de  comparar  a eficiência  na 
esgotabilidade  dos  melaços  entre  Cuba  e Havaí.  É o que  se  pode 
observar  no  quadro  II,  exposto  a seguir. 


5 Webre,  A.  L. 
ferencia  Anua 
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QUADRO  II 


USINAS  CUBANAS 


Usina 

Relação 
glucose/ cinzas 

Pureza  Ve 
Determinada 

rãadeira 

Mínima 
Callcülada  * 

Índice 

de 

Esgotamento 

1 

1,35 

47,8 

34,1 

13,7 

2 

1,72 

46,1 

32,4 

13,7 

3 

1,40 

49,8 

33,9 

15,9 

4 

1,23 

48,1 

34,7 

13,4 

5 

1,19 

48,2 

34,9 

13,3 

6 

1,54 

44,7 

33,2 

11,5 

7 

1,64 

50,5 

32,7 

17,8 

8 

1,59 

50,5 

33,0 

17,5 

9 

1,58 

49,0 

33,0 

16,0 

10 

1,90 

46,0 

31,6 

14,4 

11 

1,36 

47,9 

34,1 

13,8 

USINAS  HAWAIIANA8 


12 

1,48 

38,2 

33,5 

4,7 

13 

0,825 

44,3 

36,9 

7,4 

14 

1,42 

36,0 

33,8 

2,2 

15 

1,93 

35,4 

31,5 

3,9 

Com  a finalidade  de  verificar  as  possibilidades  da  aplicação 
do  presente  critério  na  região  de  Piracicaba,  que  é um  dos  cen- 
tros açucareiros  mais  adiantados  do  Brasil,  foi  que  imaginamos 
a execução  do  presente  trabalho,  como  exposto  a seguir. 

2.  Material  e métodos 


2.1.  Material 

O material  para  o presente  trabalho  constou  de  mel  final  pro- 
veniente de  10  usinas  distribuídas,  aproximadamente,  ao  redor 
de  um  círculo  tendo  como  centro  a cidade  de  Piracicaba.  Pro- 
curamos, assim,  englobar  neste  conjunto  todos  os  tipos  de  solos 
da  região  que  pela  sua  natureza  pudessem  influir  na  composi- 
ção do  caldo  das  canas  dêles  provenientes.  Para  fins  de  exposi- 
ção, as  usinas  acima  referidas  receberam  numeração  de  1 a 10, 


* As  purezas  calcula'das,  no  presente  quadro,  apresentam  algumas  pequenas  di- 
ferenças em  relação  aos  dados  de  WEBRE : é que  êste  autor  dá  os  resultados 
em  função  do  seu  gTáfico  e nós  o fizemos  tomando  por  base  a equação: 
Y = 0,7x2  _ 6,84x  + 42,06. 
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em  ordem  decrescente  de  capacidade  industrial,  como  se  poderá 
observar  no  quadro  III,  dado  a seguir. 


QUADRO  III 


USINAS 

Toneladas  de  cana  em  h 

(aproximadamente) 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

Tais  usinas,  como  se  vê,  compreendem  indústrias  de  grande, 
média  e pequena  capacidade.  Releva  ainda  notar  que  as  usinas 
1,  4 e 5,  na  época,  estavam  trabalhando  na  industrialização  de 
açúcar  bruto,  tipo  demerara,  para  exportação.  As  restantes — 2, 
3,  6,  7,  8,  9 e 10 — visavam  a obtenção  de  açúcar  cristal,  tipo 
único,  para  consumo  direto. 

De  cada  usina  colhemos  3 amostras  de  mel  final,  com  um  in- 
tervalo de  10  dias  entre  uma  coleta  e outra,  sendo  que  a amos- 
tra irem  se  fazia,  em  todas  as  usinas,  num  mesmo  dia. 

Para  fins  de  uniformização,  a amostragem  era  sempre  reali- 
zada, em  cada  usina,  3 minutos  depois  de  a turbina  estar  com  a 
sua  carga  de  massa  cozida  de  grau  mais  inferior  completa.  En- 
tão, pela  bica  da  mesma,  recebíamos  continuamente,  em  uma 
vasilha  limpa  e seca,  cerca  de  1 kg.  de  melaço.  A seguir,  o vaso 
receptor  era  perfeitamente  fechado  e devidamente  etiquetado. 

No  dia  seguinte,  depois  de  uniformizadas,  as  amostras  eram 
submetidas  às  análises. 

2.2.  Métodos: 


3000 
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2800 

1800 
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1400 

1200 

600 
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450 


2.2.1.  Sólidos  totais:  Determinados  por  dessecação  segundo 
A.  O.  A.  C.6 


6 Association  of  official  Agricultural  Chemists,  Official  and  Tentative  Methods 
of  Analysis — 557  (1945).  A.O.A.C.;  P.O.  Box  540,  Benjamim  Franklin  Station, 
Washington,  D.  C. 
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2.2.2.  Sacarose  real  (Clerget):  Determinação  segundo  o mé- 
todo de  Clerget,  modificação  de  Herzfeld.7 

2.2.3.  Açúcares  redutores:  Análise  realizada  segundo  o mé- 
todo original  de  Eynon  & Lane.8 

2.2.4.  Cinzas  sulfatadas:  Determinada  segundo  Browne  & 
Zerban.9 

2.2.5.  Relação  Aç.  Red/Cinzas:  Calculada  segundo  a fór- 
mula: 

Aç,  Red.  % 10 
Cinzas  % 

2.2.6.  Pureza  real  determinada:  Calculada  a partir  da  igual- 
dade: 

100  x Sac.  Real  11 

Pureza  real  = 

Sólidos  totais  % 

2.2.7.  Pureza  real  mínima  calculada:  Determinada  em  fun- 
ção da  equação: 

Y = 0,7x2  — 6,84x  + 42,06, 

por  nós  calculada  a partir  do  gráfico  de  WEBRE,12  na  qual 

Y = Pureza  mínima  calculada 

Aç.  Red.  % 

X = 

Cinzas  % 


7 Spencer,  G.  L. ; G.  P.  Meade;  C J.  Bourbakis.— Manual  de  Fabricantes  de  Azn- 
car  de  Cana  y Quwnicos  Azucarero,  264,  410.  John  Wiley  Sons,  In.,  N. 

8 Lane,  J.  H. : L.  Eynon. — Determination  of  Reducmg  Swgars  by  Fehling’s  8o- 
lution  voith  methylene  Blue  Indicator,  1-8  (1934);  Norman  Rodger,  2 st. 
Dunstan's  Hill,  London. 

9 Op.  Cit. 

10  Webre,  A.  L.,  op.  cit. 

11  Spencer,  G.  L.,  op.  cit. 

12  Op.  cit. 
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2 2 8.  índice  de  esgotamento:  Calculada  pela  diferença  en- 
tre a pureza  real  determinada  e a pureza  real  mínima  calcu- 
lada.13 

3.  Resultados  obtidos 

Os  resultados  obtidos  na  presente  investigação  acham-se  ins- 
critos no  quadro  IV,  dado  a seguir.  Incluimos,  também,  no  mes- 
mo, apenas  com  a finalidade  de  tornar  mais  fácil  qualquer  com- 
paração, as  médias  respectivas. 

4.  Discussão  e conclusões 

4.1.  Sólidos  Totais:  Os  sólidos  totais  nos  melaços  das  usinas 
em  estudo  são,  como  se  pode  observar  nos  numeros  do  quadro 
IV,  muito  baixos.  Sob  êste  aspecto,  tais  usinas  estão  trabalhando 
de  modo  semelhante  às  de  Java,  no  ano  de  1905.  A menos  que 
certas  razões,  como,  por  exemplo,  obrigatoriedade  de  obtenção 
de  um  determinado  número  de  litros  de  álcool  por  tonelada  de 
cana,  excesso  de  matéria-prima  em  relação  a capacidade  da  usi- 
na, preocupação  em  se  obter  açúcar  branco  de  alta  pureza,  etc., 
sejam  responsáveis  por  êsse  fato,  podemos  facilmente  verificar 
que  o trabalho  na  secção  de  evaporação  das  usinas  em  estudo, 
como,  aliás,  por  via  de  regra,  acontece  em  quase  todas  as  re- 
giões açucareiras  do  Brasil,  está  sendo  conduzido  de  maneira  que 
não  condiz  com  a técnica  atual. 

4.2.  Sacarose  Real  ( Clerget ):  À primeira  vista,  ao  leitor  me- 
nos prevenido  poderá  causar  certa  espécie  a observação  dos  re- 
sultados relativos  à sacarose  real  apresentados  neste  trabalho. 
Entretanto,  sem  dúvida  alguma,  estes  números  representa  a rea- 
lidade, e podemos  afirmar  aqui,  sem  receio  de  contestação,  que 
a causa  principal  destas  elevadas  perdas  está  na  baixa  concentra- 
ção dos  nossos  méis  finais. 

Apenas,  para  tomar  mais  eloquente  êste  fato,  basta  que  lem- 
bremos aqui  que,  a grosso  modo,  uma  parte  da  água  nos  mela- 
ços retém  dissolvidas  duas  de  sacarose,  como,  aliás,  facilmente 
podemos  observar  nos  números  do  quadro  IV.  Note-se  ainda  que, 
enquanto  os  melaços  por  nós  analisados  apresentam  um  teor  de 
água  ao  redor  de  20%,  hoje,  em  adiantadas  regiões  açucareiras 
do  mundo,  não  se  concebem  melaços  com  menos  de  95%  de  só- 
lidos totais. 


13  Wabre,  A.  L.  op.  cit. 
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4.3.  Açúcares  Redutores:  Comprando-se  o teor  de  açúcares 
redutores  expressos  em  glucose,  por  nós  obtidos,  com  aqueles  do 
quadro  I,  fica  logo  evidenciado  que  os  nossos  méis  têm  uma  bai- 


forma  cristalizada.  Sem  dúvida,  a falta  de  uma  maior  evapora- 
ção de  água  de  nossas  massas  cozidas  pode  ser  considerda  como 
a principal  responsável  pelo  baixo  rendimento  de  açúcar  ensa- 
cado por  unidade  de  matéria-prima  de  nossas  usinas. 

4.6.  Pureza  Verdadeira:  O exame  dos  números  representati- 
vos das  purezas  verdadeiras,  determinadas  e calculadas,  relati- 
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QUADRO  IV 


USINAS 

SÓLIDOS 

TOTAIS 

% 

SACAROSE 

(CLERGET) 

AÇÚCARES 

REDUTORES 

CINZAS 

% 

REDUTORES 

PUREZA  VERDADEIRA 

ÍNDICE 

DE 

ESGOTAMENTO 

CINZAS 

DETERMINADA 

1 

CALCULADA 

(MÍNIMA) 

, 

II 

III 

Média 

I 

II 

III 

Média 

I 

II 

III 

Média 

I 

11 

III 

Média 

I 

II 

III 

Média 

I 

II 

III 

Média 

, 

U 

III 

Média 

I 

II 

III 

Média 

1 

80,90 

78,63 

76,58 

78,70 

41,64 

43,03 

41,64 

42,10 

18,17 

18,46 

17,75 

18,13 

8,459 

8,539 

7,480 

8,159 

2,15 

2,16 

2.37 

2,23 

51,5 

54,7 

54,4 

53,5 

30,6 

30,6 

29,8 

30,3 

20,9 

24,4 

24,6 

23,3 

2 

85,70 

83,55 

82,73 

83,99 

38,58 

37,50 

36,75 

37,61 

24,29 

27,15 

25,08 

25,51 

7,803 

9,026 

8.107 

8,312 

3,11 

3,01 

3,09 

3,07 

45,0 

44,9 

14.4 

44,8 

27,6 

27,8 

27,6 

27,7 

17.4 

17.1 

16,8 

17,1 

3 

84.25 

81,83 

80.58 

82,22 

41,03 

39,96 

40,42 

40,47 

17,62 

18,46 

19,56 

18,55 

8.966 

8,633 

9,107 

8,902 

1,97 

2,14 

2,15 

2,09 

48,7 

48,8 

50,2 

49.2 

31,3 

30,6 

30,6 

30,8 

17.4 

18,2 

19,6 

18,4 

4 

81,57 

79,38 

77,93 

79,63 

43.18 

43,65 

45.32 

44,15 

16,72 

15,91 

15,81 

16,15 

7,622 

9,166 

6,174 

7,621 

2,22 

1.74 

2,56 

2,17 

53,3 

55,0 

58,2 

55,5 

30,3 

32,3 

29,1 

30,6 

23,0 

22,7 

29,1 

24,9 

5 

78,45 

77,65 

75.82 

77,81 

37,97 

36.27 

37,86 

37,20 

18,46 

19,39 

19,23 

19,03 

6,169 

8,740 

7,688 

7.532 

2,99 

2.22 

2,50 

2,57 

48,4 

46,7 

19.3 

48,1 

27,9 

30,3 

29,3 

29,2 

20,5 

16,4 

20,0 

19,0 

6 

89,50 

83.51 

84,50 

85,84 

35,52 

35,66 

37,36 

36,18 

24,55 

24,29 

25,36 

24,73  11,138 

10.928 

9.939 

10,668 

2,20 

2,22 

2,55 

2,32 

39,7 

42,7 

14,2 

42.2 

30,4 

30,3 

29,2 

30,0 

9,3 

12,4 

15,0 

12,2 

7 

85,42 

82,16 

81,37 

82,98 

36,75 

36,27 

36,75 

36,59 

23,31 

23,55 

24,29 

23,72 

8,726 

9,589 

8,689 

9,001 

2,67 

2,46 

2,80 

2,64 

43,0 

44,1 

15,2 

44,1 

28,8 

29,5 

28,4 

28,9 

14,2 

14,6 

16,8 

15,2 

8 

84,60 

78,44 

78.27 

80,44 

39,81 

39.96 

41,64 

40,41 

20,07 

20.60 

19,89 

20,19 

8,200 

7,145 

7,056 

7.567 

2,45 

2,77 

2,82 

2.68 

47.1 

50,9 

53.2 

50,4 

29.5 

28,5 

28,3 

28,8 

17,6 

22,4 

24,9 

21,6 

9 

84,18 

79,23 

78,51 

80.64 

37,36 

38,12 

36,13 

37,20 

21,77 

21,57 

21,37 

21,57  10,737 

10,331 

9,492 

10,187 

2,03 

2,09 

2,25 

2,12 

44,4 

48,1 

16,0 

46,2 

81,1 

30.8 

30,2 

30,7 

13,3 

17,3 

15,8 

15,5 

10 

79,94 

80,81 

79.87 

80,21 

37.36 

38,12 

37,97 

37,82 

21,57 

22,62 

22,19 

22,13 

4,253 

7,689 

6,574 

6,172 

5,07 

2,94 

3.38 

3,80 

46,7 

47,2 

17,5 

47.1 

26,4 

28,0 

26,9 

26,8 

21,3 

19,2 

20,6 

20,4 
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4.3.  Açúcares  Redutores:  Comprando-se  o teor  de  açúcares 
redutores  expressos  em  glucose,  por  nós  obtidos,  com  aqueles  do 
quadro  I,  fica  logo  evidenciado  que  os  nossos  méis  têm  uma  bai- 
xa percentagem  dos  mesmos.  Êste  fato  ainda  é consequência  da 
baixa  concentração  em  sólidos  totais  das  massas  cozidas  que  lhe 
deram  origem.  Houvessem  as  usinas,  ora  em  estudo,  apertado 
mais  o ponto  nos  seus  cozimentos,  as  conseqüências  lógicas  se- 
riam: 

a)  maior  cristalização  de  sacarose; 

b)  menor  percentagem  de  sacarose  no  mel  final  e 

c)  maior  proporção  de  açúcares  redutores  neste  subproduto. 

4.4.  Cinzass  Também  os  teores  de  cinzas  por  nós  encontra- 
dos foram  baixos,  em  relação  aos  números  apresentados  no  aua- 
dro  I.  Isto  aconteceu  mesmo  para  aquelas  usinas  que  recebiam 
para  o seu  trabalho  canas  despalhadas  a fogo.  É interessante  no- 
tar-se, neste  item,  que  foi  justamente  a usina  aaui  identificada 
como  sendo  a de  número  6,  a que  apresentou  melaço  com  maio- 
res percentagens  de  cinzas  e também  aquela  da  qual  resultaram 
melaços  mais  esgotados,  o que,  à primeira  vista,  parece  um  con- 
tra-senso. Êste  contra-senso,  porém,  deixa  de  existir  se  conside- 
rarmos que  as  maiores  proporções  de  cinzas  encontradas  nos 
méis  desta  usina  são  conseqüência  da  concentração  e não,  como 
é óbvio,  da  própria  composição  inicial  do  caldo. 

4.5.  Relação  Açúcares  Redutores /Cinzas:  Os  números  do  cma- 
dro  IV  são,  de  um  modo  ereral,  semelhante  àoueles  que  nodem 
ser  lidos  no  quadro  I.  É evidente  que,  se  os  melaços  por  nós  estu- 
dados houvessem  sofrido,  como  conseqüência  de  uma  maior  con- 
centração das  massas  cozidas  correspondentes,  um  maior  esgo- 
tamento.. êles  apresentariam  números  mais  elevados  para  açú- 
cares redutores  e para  cinzas;  entretanto,  a relação  açúcares  re- 
dutores/cinzas deveria  manter-se  mais  ou  menos  constante. 

Havendo,  como  houve,  a semelhança  acima  relatada,  é evi- 
dente que  tais  melaços  tinham  possibilidades  de  sofrer  um  esgo- 
tamento bem  mais  intenso,  evitando  tão  altas  perdas  de  sacarose 
neste  suboroduto  e aumentando  a percentagem  de  sacarose  na 
forma  cristalizada.  Sem  dúvida,  a falta  de  uma  maior  evapora- 
ção de  água  de  nossas  massas  cozidas  pode  ser  considerda  como 
a principal  responsável  pelo  baixo  rendimento  de  açúcar  ensa- 
cado por  unidade  de  matéria-prima  de  nossas  usinas. 

4.6.  Pureza  Verdadeira:  0 exame  dos  números  renresentati- 
vos  das  purezas  verdadeiras,  determinadas  e calculadas,  relati- 
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vas  aos  melaços  das  usinas  ora  em  estudo,  põe  em  evidência  to- 
das as  considerações  já  discutidas. 

As  purezas  verdadeiras  determinadas  foram  sempre  muito  ele- 
vadas. Releva,  entretanto,  notar  que  apresentaram  purezas  me- 
nos altas,  justamente  aquelas  indústrias  cujos  méis  finais  foram 
mais  ricos  de  matéria  sêca,  como  é o caso  aqui  das  usinas  repre- 
sentadas pelos  números  2,  6 e 7. 

4.7.  índice  de  Esgotamento:  Os  índices  de  esgotamento  ano- 
tados no  quadro  IV  evidenciam  o péssimo  trabalho  levado  a efei- 
to na  secção  de  evaporação  das  usinas  por  nós  estudadas.  Diga-se, 
também,  de  passagem,  que  estes  números  pràticamente  são  uma 
regra  no  Brasil,  especialmente  nas  suas  regiões  Centro  e Sul. 
Neste  particular,  como  já  dissemos  anteriormente,  os  nossos  me- 
laços muito  se  assemelham  àqueles  obtidos  em  Java,  há  60  ou 
70  anos  passados. 

Quer  nos  parecer  que  a indústria  açucareira  em  nosso  país 
tem  em  mira  apenas  um  objetivo:  alta  capacidade.  O fator  ren- 
dimento que  deveria  exigir  o máximo  das  atenções  dos  responsá- 
veis por  esta  indústria  não  é considerado  devidamente. 

Quase  sempre  o nosso  usineiro  orgulha-se  de  possuir  uma  in- 
dústria com  uma  capacidade  para  X toneladas  de  cana  por  dia, 
esquecendo-se  de  citar  a percentagem  de  sacarose  recuperada  do 
quantum  que  trabalhou. 

Sabemos  que  a indústria  açucareira  cubana,  em  linhas  gerais, 
também  se  preocupa  com  altas  capacidades,  não  levando  muito 
em  conta  os  rendimentos;  por  isso,  os  seus  índices  de  esgotamen- 
to (quadro  II),  como  aqui  considerados,  são  elevados.  Comparan- 
do-se, porém,  os  nossos  índices  com  aqueles  obtidos  em  Cuba, 
verificamos  que,  ainda  aqui,  não  levamos  a melhor. 

5.  Resumo 

O presente  trabalho  estuda  a esgotabilidade  dos  melaços — sub- 
produto das  usinas  de  açúcar — tomando  em  consideração  os  dois 
precípuos  fatores  responsáveis  pelas  perdas  de  sacarose  no  mes- 
mo e que  são: 

a)  Quantidade  de  água  presente  no  subproduto  e 

b)  Coeficiente  de  solubilidade  da  sacarose  na  água  do  mel  fi- 
nal, o qual  é regido  pela  quantidade  e natureza  dos  compo- 
nentes não-sacaroses  presentes. 

Entre  os  componentes  não-sacaroses,  a relação  açúcares  redu- 
tores/cinzas apresenta  fundamental  interesse  no  que  diz  respei- 
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to  às  possibilidades  de  esgotamento  de  um  melaço.  Assim,  para 
um  mel  final  contendo  uma  certa  proporção  de  água,  quanto 
maior  seja  o resultado  desta  relação,  tanto  mais  baixo  poderá  ser 
o grau  de  pureza  final. 

A partir  desta  consideração,  procurou-se,  neste  trabalho,  pes- 
quisando uma  série  de  melaços  provenientes  de  diversas  usinas 
da  região  de  Piracicaba  (São  Paulo),  aplicar  um  critério  que  já 
produziu  excelente  resultados  no  Havaí  e que  é relativo  ao  cha- 
mado índice  de  esgotamento. 

Para  a obtenção  deste  índice,  de  início,  deve-se  calcular  a pu- 
reza verdadeira  mínima  possível  do  melaço  em  estudo.  Isto  é fa- 
cilmente conseguido  através  da  equação: 

Y = 0,7x2  — 6,84x  + 42,60 

na  qual:  Y representa  a pureza  verdadeira  mínima  possível  e X 
o resultado  da  relação  açúcares  redutores /cinzas,  dentro  de  um 
intervalo  de  segurança  de  0,5  a 4 . Tal  expressão  foi  por  nós  cal- 
culada para  interpretar  uma  curva  dada  por  WEBRE 14  quando 
estudou  a correspondência  entre  a pureza  verdadeira  mínima 
possível  e a relação  açúcares  redutores /cinzas,  para  condições 
normais  de  temperatura  e de  teor  de  matéria  sêca. 

O índice  de  esgotamento  é obtido,  agora,  pela  diferença  exis- 
tente entre  a pureza  verdadeira  determinada  no  melaço  em  es- 
tudo e a pureza  verdadira  mínima  calculada.  Como  se  vê,  o ín- 
dice de  esgotamento  é uma  medida  da  eficiência  da  secção  dos 
cozedores  no  que  diz  respeito  ao  esgotamento  dos  méis  finais:  a 
eficiência  será  tanto  maior  quanto  menor  o valor  encontrado 
para  o índice  de  esgotamento. 

Os  resultados  por  nós  obtidos,  depois  de  discutidos  em  confron- 
to com  os  encontrados  na  literatura,  nos  conduziram  à obtenção 
das  seguintes  conclusões: 

I —  Os  melaços  em  estudo  eram  muito  pobres  de  sólidos  totais, 
indicando  que  as  usinas  em  estudo,  o que  é a regra  no  Brasil,  es- 
tão conduzindo  o seu  trabalho  nos  cozedores  de  maneira  que  não 
condiz  com  a técnica  atual; 

II —  A riqueza  em  sacarose  real  (Clerget)  obtida,  quando  com- 
parada com  os  resultados  obtidos  em  outras  adiantadas  regiões 
açucareiras  do  mundo,  foi  tão  alta  que  poderia  causar  estranhe- 
za ao  leitor  menos  prevenido.  Evidentemente,  a causa  de  tão  ele- 
vadas perdas  está  na  baixa  concentração  dos  nossos  meis  finais; 


14  Op.  cit. 
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III — Ainda  em  conseqiiência  da  baixa  concentração,  os  méis  em 
estudo  apresentavam  baixo  teor  relativo  de  açucares  redutores  5 

IV —  Idem  em  relação  à proporção  de  cinzas; 

V —  Os  números  encontrados  para  a relação  açúcares  reduto- 
res/cinzas foram  semelhantes  àqueles  encontrados  em  outras  re- 
giões açucareiras.  É evidente  que  se  as  massas  cozidas  originais 
houvessem  sofrido  uma  maior  concentração,  os  méis  correspon- 
dentes seriam  mais  pobres  de  água  e de  sacarose  e mais  ricos  de 
açúcares  redutores  e de  cinzas,  permanecendo,  porém,  pràtica- 
mente,  constante,  a relação  açúcares  redutores /cinzas; 

VI —  As  purezas  verdadeiras,  determinadas  e calculadas,  evi- 
denciam uma  vez  mais  a falta  de  concentração  das  massas  cozi- 
das originais.  Quando,  por  exemplò,  no  caso  de  algumas  usinas 
em  estudo,  houve  uma  concentração  um  pouco  mais  avançada, 
os  resultados  também  se  apresentaram  mais  favoráveis; 

VII —  Os  índices  de  esgotamento  anotados,  finalmente,  puse- 
ram em  relêvo  o péssimo  trabalho  das  usinas  por  nós  estudadas, 
o que  nos  coloca,  neste  particular,  aquém  do  trabalho  realizado 
em  Cuba  e muito  especialmente  daquele  levado  a efeito  em  Java 
e no  Havaí. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

ÍDO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Escrevendo-nos  de  Nova  Iorque,  com 
data  de  18  de  dezembro,  M.  Golodtz  & 
Co.  enviam-nos  informações  e observa- 
ções sôbre  o mercado  açucareiro  interna- 
cional. Êsse  mercado,  após  considerável 
elevação  nos  últimos  dois  meses,  parece 
que,  pelo  menos  temporàriamente,  está 
fora  de  pressão.  A redução  da  taxa  global 
pelo  Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos,  de  US$  0.1,80  a libra- 
-pêso  para  US$  0 . 1,40  anulou  a diferença 
entre  os  valores  vigentes  no  mercado  ame- 
ricano e no  mercado  mundial.  Embora  o 
mercado  mundial  tivesse  reagido  com  al- 
guma ascenção,  a elevação  não  foi  acen- 
tuada. O prazo  máximo  para  as  propostas 
do  mercado  mundial  ia  até  20  de  dezem- 
bro, e com  uma  taxa  de  140  pontos  esti- 
mava-se  que  a quantidade  oferecida  nesse 
sentido  seria  entre  450,000  e 550,000  to- 
neladas curtas.  Qualquer  quantidade  den- 
tro dêsse  limite  preencheria  boa  parte  da 
atual  quota  global  de  750,000  toneladas 
curtas  e aliviaria  qualquer  pressão  sôbre 
o Departamento  de  Agricultura  dos  Esta- 
dos Unidos  para  reduzir  ainda  mais  a 
taxa,  pelo  menos  durante  algum  tempo. 
Movimento  no  sentido  de  qualquer  outra 
elevação  no  mercado  terá  de  vir  de  outros 
compradores  que  não  os  Estados  Unidos. 
Pensamos  que  o fator  chave  para  que  essa 
elevação  ocorra  ou  não  será  a extensão 
em  que  Cuba  viera  preencher  tal  procura 
e a que  níveis  de  preço.  Êsse  fator,  natu- 
ralmente, é difícil  de  determinar,  pois  — 
embora  o total  esperado  da  safra  cubana 
seja  consignado  a países  da  Cortina  de 
Ferro  por  meio  de  acordos  comerciais — 
se  acredita  terem  êsses  países  já  liberado 
Cuba  de  parte  de  suas  consignações,  po- 
dendo ainda  liberar  outras  quantidades. 


Em  vista  do  nível  mais  alto  do  mercado 
mundial  e da  grande  necessidade  que  tem 
Cuba  de  comércio  exterior,  esta  possibili- 
dade deve  ser  levada  em  conta.  Assim, 
sabemos  de  vendas  de  açúcares  cubanos 
para  1963,  tanto  brutos  quanto  refinados, 
para  o Japão,  Marrocos,  Reino  Unido, 
Suíça  e o Iraque.  De  qualquer  modo,  acen- 
tuada queda  no  mercado  parece  afastada, 
pelo  menos  enquanto  a quota  global  dos 
Estados  Unidos  não  fôr  preenchida. 

Estados  Unidos — O Secretário  da  Agri- 
cultura fixou  a quota  total  de  consumo 
para  1963  em  9 800,000  toneladas  curtas, 
valor  bruto.  Dessa  quantidade,  750,000 
toneladas  são  da  quota  global,  para  che- 
gada no  período  de  janeiro  a maio.  Na 
data  desta  correspondência,  o mercado 
para  recebimentos  em  janeiro/fevereiro 
estava  na  vizinhança  de  6,57,  o de  entre- 
ga em  março,  6,55,  e o de  maio,  6,50.  O 
valor  de  6,57,  depois  do  pagamento  da 
taxa  global  de  1,40,  resulta  num  preço 
(ensacado)  de  cêrca  de  4,30  F.O.B.,  e 
estivado,  nos  portos  do  Caribe. 

O Departamento  de  Agricultura  dos  Es- 
tados Unidos  declarou  novos  déficits,  no 
decorrer  de  1962,  de  50,000  toneladas  na 
beterraba  de  produção  doméstica  e 40,000 
toneladas  mexicanas.  Essas  90,000  tone- 
ladas foram  redistribuídas  do  seguinte 
modo:  15,000  em  favor  das  Filipinas  e 
75,000  para  países  do  Hemisfério  Ociden- 
tal em  grupo,  na  base  de  atendimento  aos 
primeiros  inscritos. 

Tempo  frio  não  habitual  ocorreu  na 
Louisiana  e na  Flórida,  em  regiões  ca- 
navieiras.  Informa-se  que  a Flórida  não 
foi  muito  afetada.  A safra  da  Louisiana 
já  em  grande  parte  colhida,  mas  o res- 
tante está  em  perigo.  O frio  relativamente 
forte  pode  rachar  os  pedúnculos  de  cana, 
o que  seria  um  dos  danos  mais  graves. 
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Japão — Natal  concluiu  uma  venda  em 
bloco  ao  Japão  da  ordem  de  188,600  tone- 
ladas para  entrega  no  período  de  maio 
de  1936  a junho  de  1964,  a granel,  com  o 
prêmio  de  15/-para  o produto  ensacado. 
Essa  operação  é semelhante  à anterior 
compra  japonêsa  de  300,000  toneladas  de 
açúcar  bruto  de  Queensland.  Espera-se 
que  a amior  parte  desses  açúcares  seja 
entregue  a granel,  pois  a maioria  dos  re- 
finadores,  por  essa  época,  terá  convertido 
suas  instalações  para  operar  nessa  base. 

Marrocos — A 12  de  dezembro  o Mar- 
rocos anunciou  a disposição  de  adquirir 


31,500  toneladas  de  açúcar  bruto,  para 
entrega  em  janeiro/fevereiro.  Recebeu, 
porém,  uma  única  oferta:  7,000  toneladas 
de  refinado  da  Romênia  à paridade  de 
£ 33.0.0  a tonelada  métrica,  F.O.B.  e 
estivado.  O pedido,  porém,  foi  adiado  por 
uma  semena,  e entrementes  Cuba  e o Mar- 
rocos concluíram  um  acordo  comercial 
cobrindo  105,000  toneladas  para  entrega 
na  primeira  metade  de  1963  e 200,000  to- 
neladas para  os  três  anos  subseqüentes- 
Do  restante  do  atual  acordo  comercial, 
isto  é,  92,000  toneladas,  Cuba  e Marrocos 
concordaram  em  fixar  as  31,500  tonela- 
das em  US$  0.3,90  F.O.B. 
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CRÔNICA  AÇUCAREIRA 
INTERNACIONAL 


Argentina 

A Câmara  de  Representantes  da  Pro- 
víncia do  Chaco  aprovou  o projeto  de 
construção  de  uma  nova  usina  de  açúcar 
em  El  Zapallar.  Além  de  isenção  de  im- 
postos durante  dez  anos,  o govêrno  dessa 
Província  contriburá  com  40%  do  custo 
do  empreendimento,  avaliado  em  100  mi- 
lhões de  pesos. 

As  estimativas  oficiais  para  a safra  de 
1961/62  calculam  em  215,000  hectares  a 
área  das  culturas  canavieiras.  Êste  total 
é o mais  baixo  verificado  desde  a safra 
de  1942/43,  representando  uma  redução 
de  15%  em  relação  à safra  anterior;  é 
menor  24,8%  e 23,7%  que  a média  das 
últimas  dez  e cinco  safras,  respectiva- 
mente. A Província  de  Tucuman  contribui 
com  71,9%  das  lavouras  de  cana-de-açú- 
car, seguida  pelas  Províncias  de  Jujui, 
10,2%,  Santa  Fé,  6,5%  e Santa,  6,2%. 

Bolívia 

De  acordo  com  o plano  de  expansão  e 
modernização  da  indústria  açucareira, 
anunciado  há  cêrca  de  um  ano,  acaba  de 
ser  assinado  um  contrato  com  uma  so- 
ciedade exportadora  tcheco-eslovaca,  no 
valor  de  quatro  milhões  de  dólares, 
para  fornecimento  das  instalações  e a 
prestação  de  assistência  técnica  em  uma 
nova  usina  a ser  construída  nas  proximi- 
dades de  Santa  Ana.  Uma  companhia 
francesa  deverá  fornecer  os  equipamentos, 
avaliados  em  1.200,00  dólares,  para  a 
expansão  da  usina  açucareira  de  guabira. 

Costa  de  Marfim 

Tiveram  início  os  primeiros  ensaios  de 
cultura  da  cana-de-açúcar  em  grande  es- 


cala no  vale  do  Bandama  Branco,  no  cen- 
tro do  país.  Uma  primeira  plantação  de 
300  hectares  foi  estabelecida  e outras  se- 
rão posteriormente  formadas  na  região- 
Será  construída  uma  grande  usina-refi- 
naria  para  tratamento  da  cana  colhida. 
O plano  elaborado  prevê  que  em  1968  a 
área  dos  canaviais  atingirá  4,500  hecta- 
res, o que  permitirá  obter  uma  produção 
final  de  açúcar  capaz  de  cobrir  o consu- 
mo nacional,  da  ordem  de  25  mil  tonela- 
das em  1961. 

Cuba 

A carência  de  cortadores  de  cana  e a 
deficiente  organização  do  corte  foram  as 
razões  principais  da  queda  da  produção 
cubana,  segundo  afirmam  os  dirigentes 
do  organismo  estatal  responsável  pela 
economia  açucareira.  A safra  terminou 
com  uma  produção  de  4.815,00  toneladas 
de  açúcar  cru  e 234  325,000  galões  finais 
de  melaço,  contra  6 767,000  toneladas  de 
açúcar  e 320  070,000  galões  de  melaço 
em  1961.  Na  safra  de  1960  a produção 
fôra  de  5 862,000  toneladas  e 287  839,000 
galões,  respectivamente. 

Pelo  menos  em  seis  províncias  açuca- 
reiras houve  escassez  de  mão-de-obra  para 
o corte  da  cana,  devido,  alegam  as  autori- 
dades, ao  pleno  emprêgo  alcançado  no 
país.  Também  a organização  da  safra  foi 
inadequada.  O apêlo  aos  cortadores  vo- 
luntários deveria  ter  sido  feito  mais  cedo, 
e o seu  entrosamento  com  os  cortadores 
profissionais  melhor  preparado.  Mas  mes- 
mo que  o problema  da  mão-de-obra  hou- 
vesse sido  resolvido,  não  teria  sido  possí- 
vel evitar  uma  queda  da  produção  decor- 
rente da  forte  sêca  verificada,  que  deter- 
minou a redução  de  12%  na  produção  da 
matéria-prima. 
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As  observações  oficiais  referem-se 
igualmente  a uma  chamada  “atitude-an- 
tiaçúcar”.  Em  virtude  dessa  orientação 
foram  destruídos  330,000  acres  de  cana- 
viais,  com  a finalidade  de  favorecer  a di- 
versificação  da  agricultura  e sob  o pre- 
texto de  que  os  2 970,000  acres  restantes, 
devidamente  tratados  e fertilizados,  pro- 
duziriam o volume  de  cana  necessário 
para  uma  produção  de  6,5  a 7 milhões  de 
toneladas  de  açúcar.  Em  lugar,  no  entan- 
to, de  destruir  os  canaviais  de  menor  ren- 
dimento, houve  casos  em  que  foram  atin- 
gidas lavouras  satisfatórias  próximas  as 
usinas.  Uma  fábrica  da  Província  de 
Oriente  sofreu  uma  redução  no  total  de 
cana  cortada  de  1 078,890  toneladas  em 
1961  para  477,250  em  1962. 

O relatório  oficial  termina,  no  entanto, 
com  uma  nota  otimista,  ao  afirmar  que  a 
safra  de  1963  deverá  ser  processada  em 
condições  técnicas  e sociais  diferentes.  O 
papel  dos  trabalhadores  no  país  será  re- 
forçado pela  incorporação  dos  trabalhado- 
res canavieiros  na  união  geral  dos  tra- 
balhadores, e uma  nova  época  deverá  ser 
aberta  na  produção  canavieira  mediante 
a introdução  dos  primeiros  mil  cortadores 
mecânicos  de  cana. 

Formosa 

Foi  aprovado  um  plano  decenal  apre- 
sentado pela  Taiwan  Sugar  Corporation 
destinado  a ampliar  a cultura  da  cana-de- 
-açúcar.  Para  financiar  o programa  serão 
utilizados  880  milhões  de  dólares  chineses, 
tirados  dos  lucros  da  emprêsa.  Uma  vez 
concluída  a ampliação  da  área  canavieira, 
a produção  de  açúcar  será  elevada  de 
70,000  toneladas  anualmente.  Presente- 
mente a indústria  açucareira  insular  en- 
frenta dificuldades  porque  os  lavradores 
estão  trocando  as  culturas  de  cana  por 
outras  mais  lucrativas,  em  decorrência 
da  modernização  do  sistema  de  irrigação, 
que  permitiu  a transformação  de  terras 
sêcas  em  terras  alagadiças  ideais  para  a 
cultura  do  arroz. 

índia 

Grandes  progressos  foram  obtidos  nos 
últimos  anos  no  campo  da  produção  açu- 


careira, que  passou  de  cêrca  de  2 milhões 
de  toneladas  na  safra  de  1958/59  para 
2 977,000  toneladas  na  safra  de  1960/61. 
O consumo,  no  entanto,  não  subiu  de  for- 
ma proporcional,  estando  calculado  em 
pouco  mais  de  um  milhão  de  toneladas 
em  fins  de  1961.  No  entanto,  no  período 
novembro  de  1961  a abril  de  1962  foram 
empreendidos  grandes  esforços  no  sentido 
de  elevar  a procura,  tendo  o consumo  su- 
bido nesses  seis  meses  a 1 159,000  tone- 
ladas, contra  990,000  toneladas  no  período 
correspondente  da  safra  anterior-  Para 
melhorar  as  condições  de  venda  da  sua 
produção  no  mercado  mundial,  a índia 
está  dispensando  maior  atenção  à fabri- 
cação de  açúcar  bruto.  Notícias  não  con- 
firmadas dizem  que  a índia  teria  vendido 
a uma  firma  de  Nova  Yorque  200,000  to- 
neladas de  açúcar  cru  e 100,000  toneladas 
de  açúcar  cristal  para  colocação  no  mer- 
cado mundial.  A mesma  firma  teria  obtido 
opção  para  compras  idênticas  em  1964  e 
1 9fi5 . 


Com  a ajuda  governamental  estão  sen- 
do feitas  experiências  para  a cultura  das 
beterrabas  na  região  Norte  da  índia,  pró- 
ximo a Campur.  Embora  ainda  muito  deva 
ser  feito  para  definir  os  melhores  méto- 
dos de  cultivo,  necessidades  de  fertilização 
e exigências  de  irrigação  a fim  de  se  obte- 
rem safras  comercialmente  atraentes,  os 
primeiros  resultados  parecem  animadores. 
Presentemente  a cana-de-açúcar  é cultiva- 
da na  região,  mas  o período  da  moagem 
não  vai  além  de  150  dias,  com  forte  re- 
dução do  rendimento  nas  proximidades 
do  fim  da  safra. 


Uma  usina  interestadual  cooperativa, 
a primeira  da  sua  classe  na  índia,  será 
instalada  em  Chitur,  Estado  de  Querala, 
próximo  à fronteira  com  o Estado  de  Ma- 
dras.  Trata-se  de  uma  emprêsa  conjunta 
dos  dois  estados,  incluindo  lavradores  de 
cana  de  Querala  e do  Madras.  Parte  do 
capital  autorizado  será  subscrito  pelo  Es- 
tado de  Querala,  parte  pelos  fornecedores 
de  cana  e o restante  mediante  empréstimo 
pela  Corporação  Industrial  e Financeira. 
A usina  terá  uma  capacidade  diária  de 
1,000  a 1,250  toneladas  de  cana  e disporá 
de  uma  área  de  cultivo  de  cêrca  de  8,000 
acres,  dos  quais  uma  terça  parte  do  Es- 
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tado  de  Querala.  O govêrno  central  da 
índia  já  concedeu  a necessária  licença 
para  a obra. 

Anuncia-se  que  uma  fábrica  de  papel 
deverá  ser  construída  em  Madras  pela 
empresa  açucareira  Integrated  Sugar  and 
Mills  Ltd,  a qual  entregará  tôda  a sua 
produção  de  açúcar  a um  grupo  de  im- 
portadores da  Alemanha,  que,  por  sua  vez, 
pagará  a uma  firma  da  Alemanha  Oci- 
dental com  cuja  assistência  financeira  e 
técnica  será  construída  a fábrica.  Como 
matéria-prima  será  utilizado  o bagaço 
produzido  pela  usina  açucareira  já  em 
funcionamento . 

Irlanda 

Acaba  de  ser  anunciado  que  a área  de- 
dicada à cultura  da  beterraba  açucareira 
deverá  ser  ampliada,  na  safra  1963/64, 
para  86,000  acres,  o que  representa  um 
aumento  de  8,000  acres  aproximadamente 
em  relação  à área  da  última  safra . 

Holanda 

Mais  de  60%  da  colheita  de  beterraba 
da  Holanda  não  utilizadas  como  matéria- 
-prima  de  fábricas  de  açúcar  em  coopera- 
tiva, a mais  antiga  das  quais  fundada  em 
1899  em  Sas  Van  Gent.  No  início  esta  in- 
dústria era  muito  modesta,  já  que  a sua 
capacidade  de  beneficiamento  não  ia  além 
de  400-500  toneladas  diárias  de  beterra- 
ba. Posteriormente  surgiram  novas  fábri- 
cas, algumas  das  quais  com  capacidade 
para  tratar  de  6 a 7 000  toneladas  de 
beterraba  por  dia.  Depois  da  guerra  três 
usinas  em  cooperativa  se  uniram  forman- 
dou  ma  só  entidade,  com  cêrca  de  30% 
da  capacidade  de  produção  do  país.  Ou- 
tras seis  fábricas  estão  hoje  integradas 
na  Sociedade  Central  Açucareira,  que 
utiliza  cêrca  de  40%  da  beterraba  colhida. 
As  demais  fábricas  são  independentes. 

Madagascar 

Quatro  usinas  dedicam-se  à produção 
de  açúcar  de  cana  nesta  ilha,  que  se  to- 
mou, há  tempos,  membro  independente  da 
União  Francesa.  A produção  respectiva, 
que  subiu  ràpidamente  nos  últimos  anos, 


ultrapassa  sensivelmente  as  necessidades 
do  consumo  insular,  razão  pela  qual  gran- 
des volumes  são  destinados  à exportação. 
Na  safra  de  1961/62  a produção  atingiu 

85.000  toneladas  aproximadamente,  con- 
tra 87,000  toneladas  na  safra  anterior. 
O consumo  interno  está  calculado  em 

35.000  toneladas,  o que  libera  grandes 
quantidades  do  produto,  exportadas  para 
a Algéria  e a França. 

Marrocos 

Uma  sociedade  exportadora  polonesa 
construirá  uma  nova  fábrica  de  açúcar 
de  beterraba,  em  Sidi  Slimane,  no  norte 
do  Marrocos,  devendo  a obra  estar  termi- 
nada em  agosto  de  1963,  aproximadamen- 
te. A nova  fábrica  deverá  produzir  cêrca 
de  45,000  toneladas  de  açúcar  granulado 
por  safra . 

Paraguai 

As  autoridades  do  Ministério  da  Indús- 
tria e Comércio  estimaram  a safra  de 
1962  em  cêrca  de  31,000  toneladas  de 
açúcar,  o que  permitiria  atender  ao  consu- 
mo interno  e liberar  alguns  excedentes 
para  a exportação.  A escassez  há  tempos 
verificada,  que  determinou  a importação 
de  5,000  toneladas  de  açúcar  brasileiro, 
foi  atribuída  a um  cálculo  reduzido  do 
consumo  interno,  o que  levou  as  usinas  a 
fabricarem  menos  açúcar  que  o necessário 
para  cobrir  a demanda  efetiva. 

Polônia 

Dados  divulgados  pelo  jornal  Tribuna 
Luda  estimaram  em  426,000  hectares  a 
área  cultivada  com  beterrabas,  o que  per- 
mitiria colher  10  800,000  toneladas  de 
beterraba,  suficientes  para  produzir  .... 
1 400,000  tonelada  de  açúcar.  No  entanto, 
o mau  tempo  posteriormente  verificado 
tornou  menos  otimista  a previsão  inicial. 
A indústria  açucareira  havia  estabelecido 
um  programa  de  trabalho  destinado  a au- 
mentar a capacidade  de  fabricação  das 
usinas  de  100  toneladas  diárias  pelo  me- 
nos. Oito  das  usinas  existentes  foram  mo- 
dernizadas com  a instalação  em  quatro 
delas  de  difusores  contínuos,  o que  ele- 
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vava  para  16  o número  de  usinas  assim 
equipadas. 

Pôrto  Rico 

Acaba  de  ser  organizada  uma  emprêsa 
para  construir  uma  usina  piloto  em  Fa- 
jardo para  produzir  papelão  de  bagaço  de 
cana.  Cêrca  de  90%  do  total  de  1 500,000 
toneladas  de  bagaço  obtido  por  safra  são 
utilizados  como  combustível  e os  10%  res- 
tantes desperdiçados.  A única  exceção  e 
a fábrica  de  papelão  corrugado  da  In- 
ternational Paper  Co.  de  Camabalache, 
que  fabrica  ãnualmente  20,000  toneladas 
de  papelão. 

República  Dominicana 

Vem  de  ser  promulgada  uma  nova  lei 
isentando  do  pagamento  de  vários  impos- 
tos a fabricação  das  primeiras  60,000  to- 
neladas de  açúcar  produzidas  cada  ano 
pelas  principais  empresas  açucareiras  que 
funcionam  no  país-  A nova  legislação  se 
destina  a estimular  e favorecer  o desen- 
volvimento da  produção  açucareira  domi- 
nicana . 

Tunísia 

Foi  inaugurada  a primeira  usina  de 
açúcar  localizada  a 85  quilômetros  da  ci- 
dade de  Túnis,  no  coração  da  região  pro- 
dutora de  cereais.  A área  beterrabeira 
que  é hoje  de  1,600  hectares  deverá  ser 
ampliada  para  6,000  hectares  até  1965. 
A usina  tem  capacidade  para  fabricar  350 
toneladas  de  açúcar  diárias,  o que  permi- 
tirá obter  uma  produção  anual  da  ordem 
de  45,000  toneladas.  Dado  que  as  necessi- 
dades atuais  do  país  sobem  a 80,000  tone- 
ladas de  açúcar  anualmente,  uma  segun- 
da usina  deverá  ser  construída,  futura- 
mente, nas  vizinhanças  de  Bizerta. 

União  Sul-africana 

A Associação  Açucareira  da  África  do 
Sul  construirá  em  Durban  uma  gigantesca 
instalação  de  embarque  de  açúcar  a gra- 
nel, com  uma  capacidade  de  200,000  to- 
neladas curtas  de  açúcar  cru,  anualmente. 


A instalação,  que  demorará  cêrca  de  dois 
anos  a ser  terminada,  carregará  mecani- 
camente o açúcar  dos  armazéns  para  os 
navios  e reduzirá  o tempo  de  carrega- 
mento de  um  navio  de  10,000  toneladas 
de  8-10  dias  para  apenas  48  horas,  com 
a decorrente  economia  das  despesas  por- 
tuárias. A instalação  será  inteiramente 
automática,  e os  operadores  poderão  con- 
trolar a estivação  nos  porões  do  navio 
mediante  um  circuito  fechado  de  televi- 
são instalado  dentro  dos  próprios  carregar 

dores.  , . 

Um  importante  homem  de  negocios  do 
Japão  afirmou,  após  haver  sido  anuncia- 
da a construção  dessa  instalação  para  em- 
barque de  açúcar  a granel,  que  o seu  país 
passará  a considerar  a União  Sul-Africa- 
na  como  fonte  regular  nos  seus  futuros 
abastecimentos  de  açúcar. 

Uruguai 

A cultura  da  beterraba  tomou  impulso 
nos  últimos  anos  no  país,  dando  origem 
ao  surgimento  de  novas  usinas  de  açú- 
car. Em  decorrência,  surgiu  o problema 
da  mão-de-obra,  que  está  sendo  estudado 
atentamente.  De  acordo  com  um  inquérito 
realizado  em  1954,  ficara  evidenciado  que 
a mão-de-obra  necessária,  desde  o início 
da  preparação  da  terra  até  a colheita  de 
um  hectare  de  beterraba,  oscilava  entre 
80  e 120  jornadas,  cálculo  que  indicava 
deverem  tais  culturas  ser  realizadas  nas 
regiões  de  menor  densidade  demográfica. 
Além  disso,  as  usinas  deviam  situar-se 
próximo  aos  campos  de  cultura,  já  que 
as  beterrabas,  pelo  seu  baixo  preço,  não 
suportam  fretes  elevados.  Recentemente, 
na  base  de  novos  estudos  e cálculos  mais 
acurados,  chegou-se  à conclusão  de  que  o 
Departamento  de  Canelones,  inicialmente 
incluído  entre  os  indicados  para  a cultura 
da  beterraba,  não  se  presta  para  seme- 
lhante cultivo,  já  que  pela  sua  densidade 
demográfica  e proximidade  de  Montevidéu 
é mais  indicado  para  a exploração  gran- 
jeira  e hortícola.  Ficam,  pois,  como  as 
regiões  mais  apropriadas  à cultura  beter- 
rabeira no  Uruguai  os  departamentos  de 
Paissandu,  Rio  Negro,  Lavalleja  e Mal- 
donado. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


ATA  DA  3U  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

13  DE  ABRIL  DE  1961. 

Presentes  os  Srs.  Leandro 
Maciel,  Arthur  Eduardo  Rics 
Filho,  Hélio  Cruz,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Lycurgo  Fortocarrero 
Velloso,  Gil  Maranhão,  Wal- 
ter  de  Andrade,  Moacyr  Soa- 
res Pereira',  João  Soares  Pal- 
meira, Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi) , José 
Vieira  de  Mello  e Luiz  Dias 
Rollemberg  Suplente1,  represen- 
tando, no  início  e no  fim  da 
sessão,  respectivamente,  os 
Srs.  Moacyr  Soares  Pereira 
e Walter  de  Andrade. 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  Leandro  Maciel  e,  a se- 
guir, do  Sr.  Arthur  Eduardo 
Rios  Filho,  Vice-Presidente, 
representante  do  Ministério  da 
Fazenda,  hoje  eleito  para 
aquêle  pôsto. 

Eleição  para  Vice-Presiden- 
te do  1.  A.  A. — E’  eleito  para 
a Vice-Presidência  do  Insti- 
tuto o Sr.  José  Eduardo  Rios 
Filho,  que  recebe  congratula- 
ções gerais  e assume  a'  Pre- 
sidência, em  seguida,  na  au- 
sência do  titular  do  órgão. 

Expediente — O Sr.  Walter 
de  Andrade,  referindo-se  à 
participação  do  Brasil  na  reu- 


nião do  Sugar  Club  que  dis- 
cutiu a distribuição  de  co- 
tas de  açúcar  aos  países  pro- 
dutores, recomendou  que  a es- 
colha dos  representantes  bra- 
sileiros fôsse  de  pessoas  liga- 
das à classe  açucareira,  o que 
ficou  registrado  em  ata  para 
a'  providência  solicitada,  quan 
do  fôr  oportuno. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — A 
respeito  dos  adiantamentos  de 
emergência  na  entresafra  de 
1961/62,  resolve-se  aprovar 
voto  do  relator,  Sr.  José  Viei- 
ra de  Mello,  adotando  propos- 
ta da  DCF,  com  aditivo  apre- 
sentado pelo  Sr.  Gil  Mara- 
nhão e segundo  proposta  do 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

— Aprova-se  Minuta  de  Re- 
solução sôbre  pagamento  de 
canas  fornecidas  às  usinas  as- 
sociadas de  Cooperativas  cen- 
tralizadoras de  vendas  da  to- 
talidade das  Usinas  do  Estado 
de  Pernambuco. 

ATA  DA  32a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

19  DE  ABRIL  DE  1961. 

Presentes  os  Srs.  Leandro 
Maciel,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Hélio 
Cruz,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  José  Vieira  de  Mello, 
Admardo  da  Costa  Peixoto, 
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Domingos  José  Aldrovandi  e 
João  Soares  Palmeira. 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  Leandro  Maciel  e,  a se- 
guir, do  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  repre- 
sentante do  Ministério  da 
Agricultura. 

Expediente — E’  lido  o rela- 
tório do  Grupo  de  Trabalho 
encarregado  de  estudar  o fi- 
nanciamento de  entressafra 
da  lavoura  e da  indústria  açu- 
careira criado  pela  Presi- 
dência da  República  e apre- 
sentado pelos  seus  componen- 
tes ao  Sr.  Ministro  da  Agri- 
cultura, já  publicado  no  Diá- 
rio Oficial  e,  entretanto,  man- 
dado imprimir,  em  seguida, 
pelo  Sr.  Presidente,  para  dis- 
tribuição em  separata  aos  in- 
teressados. 

— O Sr.  Walter  de  Andrade 
discorre  sôbre  as  modificações 
introduzidas  pelas  autorida- 
des federais  nas  concorrências 
sôbre  exportação  de  açúcar, 
elogiando-as.  A Comissão  Exe- 
cutiva toma  nota'  e o Sr.  Pre- 
sidente congratula-se  com  o 
Comité  CACEX  - 1.  A.  A.  pelas 
soluções  disciplinadoras  das 
operações,  em  tempo  encon- 
tradas. 

Administração  — Conforme 
voto  do  relator,  Sr.  Hélio 
Crüz,  aprova-se  o Plano  de 
Financiamento  para  aquisição 
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de  adubos  destinados  às  ca- 
nas de  fornecedores,  no  exer- 
cício de  1961. 

— Também  segundo  o voto 
do  Sr.  Hélio  Cruz,  relator,  é 
aprovada  a operação  de  com- 
pra de  350  mil  litros  de  hepta- 
na,  para  as  Destilarias  Cen- 
trais do  Estado  do  Rio  e Pre- 
sidente Vargas,  em  Pernam- 
buco, com  as  majorações  justi- 
ficada pela  firma  fornecedora'. 

— Por  proposta  do  Sr.  Gil 
Maranhão,  baixa  em  diligên- 
cia o processo  de  majoração 
de  cota  de  produção  de  açú- 
car de  Luís  Gomes  Maranhão, 
Pernambuco. 

Adiantamentos  — fmancia- 
mentos  — empréstimos  — Re- 
solve-se, pelo  voto  do  Sr.  José 
Vieira  de  Mello,  relator,  con- 
cordar com  o aumento  por  sa- 
co, até  um  mínimo  de  seis  se- 
manas, nos  adiantamentos  de 
emergência  da  entressafra  de 
1961/62. 

— Decide-se  pelo  adianta- 
mento de  importância  à Usina 
Santa  Terezinha  S/A,  Per- 
nambuco, por  conta  de  álcool 
anidro  a ser  entregue  ao 
I.  A.  A.,  relativamente  à sa- 
fra de  1960/61,  sendo  relator 
o Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso. 

Canas — Decide  a Comissão 
Executiva,  com  base  no  voto 
do  relator,  Sr.  Hélio  Cruz,  pe- 
lo pagamento  à Associação 
dos  Fornecedores  de  Caha  de 
Piracicaba,  de  São  Paulo,  da 
cota-parte  de  40%  de  taxa 
sôbre  a tonelada  de  cana,  re- 
lativamente à safra  de  1961/ 
62. 

— Tranfere-se  para  o nome 
de  Luís  Queiroga  Cavalcanti 
cota  de  fornecimento  de  cana 
junto  à Usina  Frei  Caneca, 
de  Pernambuco,  tendo  sido 
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relator  o Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  cana'  junto  à 
Usina  Modêlo,  de  São  Paulo, 
do  nome  de  Carlos  Crivaleri 
Sobrinho  para  o de  Antônio 
Sgarbiere,  e foi  relator  o Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Tranfere-se  para  o nome 
de  Waldomiro  Corrêa  Bitten- 
court parte  da  cota  de  forne- 
cimento de  caha  de  Santo 
Andretta,  junto  à Usina  São 
Francisco  do  Quilombo,  de 
São  Paulo,  conforme  voto  do 
relator,  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— E’  transferida  do  nome 
de  Walter  e José  Corrêa  Bra- 
ga e Marcelino  dos  Santos 
para  o de  Eldiniz  Bassinelo  a 
cota:  de  fornecimento  de  cana 
junto  à Usina  da  Barra,  de 
São  Paulo.  Foi  relator  o Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Aprova-se  o regime  de 
fornecedores  da'  Usina  Santa 
Lídia,  de  São  Paulo,  pelo  vo- 
to do  relator,  Sr.  João  Soares 
Palmeira. 

— Fixa-se  junto  à Usina  Al- 
bertina  Ltda.,  de  São  Paulo, 
a respectiva  cota  de  fornece- 
dores, tendo  sido  relator  o Sr. 
João  Soares  Palmeira.. 

— E’  fixado  o regime  de  for- 
necedores da  Societé  Sucre- 
ries  Brésiliennes,  de  São  Pau- 
lo, conforme  voto  do  relator, 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi. 

Diversos  — Relativamente  à 
alteração  que  se  procedeu  na 
maquinaria  de  Usina  Bonfim, 
de  São  Paulo,  resolveu-se,  com 
o relator,  Sr.  Walter  de  An- 
drade, que  seria  registrada  a 
notificação  pelai  mesma  feita 
naquele  sentido,  e ao  mesmo 
tempo  se  lhe  comunica  que  a 
melhoria  de  produtividade  da 
maquinaria  não  importa  em 
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modificação  do  seu  contingen- 
te de  produção. 

— Manda-se  arquivar  pro- 
cesso relativo  ao  período  de 
moagem  da  Societé  Sucréries 
Brésiliennes,  São  Paulo,  cuja 
prorrogação  foi  pedida  em  vir- 
tude de  enchentes  e com  ob- 
jetivo de  completar  a sua  cota 
de  produção.  Foi  relator  o Sr. 
Walter  de  Andrade. 

— Baixa  em  diligência  o pro- 
cesso de  pedido  de  prorroga- 
ção de  período  de  moagem, 
da  Cia.  Usina  Varjão  de  Açú- 
car e Álcool,  de  São  Paulo. 

Ccmcela/mento  de  inscrição — 
Mantém-se  o registro  do  en- 
genho de  Apolinário  Felipe  da 
Silva,  de  Minas  Gerais,  tendo 
sido  relator  o Sr.  Walter  de 
Andrade. 

ATA  DA  33?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
20  DE  ABRIL  DE  1961. 

Presentes  os  Srs.  Leandro 
Maciel,  Hélio  Cruz,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Gil  Maranhão,  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Luiz  Dias  Rollem- 
berg  (Suplente  do  Sr.  Walter 
de  Andrade),  José  Vieira  de 
Mello,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto),  Do- 
mingos José  Aldrovandi  e João 
Soares  Palmeira. 

Presidência  — na  abertura 
da  sessão  do  Sr.  Leandro  Ma- 
ciel, e,  a seguir,  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, representante  do  Mi- 
nistério da  Agricultura. 

Administração  — Homologa- 
se  a venda,  por  concorrência 
pública,  de  três  camionetas  do 
I.  A.  A.,  consoante  voto  do  re- 
lator, Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso. 
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Açúcar  — Autoriza-se,  na 
conformidade  do  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, a utilização  de  sacaria  de 
algodão  para  embalagem  de 
açúcar  demerara  de  expor- 
tação. 

— Autoriza-se  a liberação 
provisória  de  açúcar  à Usina 
Sapucaia  S/A,  do  Estado  do 
Rio,  tendo  sido  relator  o Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Indefere-se  pedido  do  Sr. 
Paulo  Campos  Teles,  Ceará, 
para  recebimento  de  cota  de 
produção  destinada  a justifi- 
car montagem  de  usina  na- 
quele Estado.  Foi  relator  o 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Baixa  em  diligência  o pe- 
dido de  autorização  para  moer 
canas  fora  do  prazo  estipu- 
lado, feito  pela  Açucareira 
Pouso  Alegre  Ltda.,  de  São 
Paulo,  a fim  de  completar  a 
sua  cota  prevista. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — Ar- 
quiva-se, de  acôrdo  com  o re- 
latro,  Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, processo  em  que  Irmãos 
Fransceschi  S/A,  de  São  Pau- 
lo, solicitava  financiamento 
para  montagem  de  uma  desti- 
laria modêlo  para  álcool  ani- 
dro. 

-Aprova-se  a concessão  de 
complemento  financeiro  para 
despesas  de  reforma  da  Usina 
Pedras,  de  Sergipe,  tendo  si- 
do relator  o Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso. 

Assistência  à lavoura — Re- 
solve-se atender  o pedido  do 
Sr.  Carlos  de  Paula  Seara, 
prefeito  de  Itajaí,  Santa  Ca- 
tarina, sôbre  fornecimento  de 
inseticida  contra  a cigarrinha. 
Foi  relator  o Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira. 
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Canas — Admite-se  o reajus- 
tamento das  cotas  agroindus- 
triais  da  Sociedade  Agro- 
Industrial  Usina  Caraíbas 
Ltda.,  de  Sergipe,  tendo  si- 
do relator  o Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso. 

— Arquiva-se  processo  sô- 
bre regime  de  fornecedores  da 
Usina  Cafuz,  de  Sergipe,  se- 
gundo voto  do  relator,  Sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso. 

— Revê-se  o quadro  de  for- 
necedores da  Usina  São  José 
S/A,  de  São  Paulo,  de  acôr- 
do com  o relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— São  revistas  as  cotas  de 
fornecedores  da  Usina  Sta. 
Cruz,  de  Minas  Gerais,  con- 
forme voto  do  relator,  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Na  conformidade  do  voto 
do  relator,  Sr.  Gil  Maranhão, 
indefere-se  pedido  de  trans- 
ferência de  cota  junto  à Usi- 
na Rio  Branco,  de  Minas  Ge- 
rais, para  o nome  de  Josias 
Cristóvão  Pinheiro. 

— Restaura-se  a cota  de  pro- 
dução do  Engenho  Contra- 
Açude  e converter-se-á  em  co- 
ta de  fornecimento  junto  à 
Usina  Jaboatão,  de  Pernam- 
buco. Foi  relator  o Sr.  José 
Vieira  de  Mello. 

— Homologa-se  despacho  do 
Sr.  Presidente,  que  autorizou 
a incorporação  de  cota  do  en- 
genho de  Demóstenes  Diniz  de 
Almeida  à.  Usina  de  Serra,  de 
São  Paulo,  tendo  sido  relator 
o Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso. 

— Restaura-se  o registro  do 
Engenho  Jussarinha,  de  Per- 
nambuco, convertendo -se  em 
cota  de  fornecimento  à Usi- 
na Cruangi  a sua  cota  de  pro- 
dução, tudo  conforme  voto  do 
relator,  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 
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— Admite-se  a partilha  e a 
transferência  de  cota  de  for- 
necimento do  espólio  de  Eu- 
clério  Paulo  da  Silva  junto  à 
Usina  Paraíso,  do  Estado  do 
Rio,  para  o nome  de  Manoel 
da  Silva  e outros.  Foi  relator 
o Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

— Defere-se  pedido  de  Lídia 
Pessanha  Barreto,  no  sentido 
da  transferência  de  cota  de 
fornecimento  de  Idalina  Pes- 
sanha Manhães  junto  à Usina 
Paraíso,  do  Estado  do  Rio, 
para  o nome  da  requerente, 
tendo  sido  relator  o Sr.  Hé- 
lio Cruz. 

— Transfere-se  do  nome  de 
Francisco  Rangel  da  Silva 
para  Valdir  Rangel  da  Silva 
a cota  de  fornecimento  de  ca- 
nas junto  à Usina  Paraíso, 
do  Estado  do  Rio,  tendo  sido 
relator  o Sr.  Hélio  Cruz. 

— Igualmente,  é transferido 
do  nome  de  Domingos  Fer- 
nandes de  Azeredo  Filho  para 
o de  Benedito  Pereira  de  Car- 
valho a cota  de  fornecimento 
junto  à Usina  Paraíso,  do  Es- 
tado do  Rio,  segundo  o mes- 
mo relator,  Sr.  Hélio  Cruz. 

— Segundo  voto  do  relator, 
Sr.  Hélio  Cruz,  fixa-se  cota 
de  fornecimento  de  cana  junto 
à Usina  Central  ôlho  D’ Agua, 
de  Pernambuco,  no  nome  de 
Gildo  Tavares  Nunes  Ma- 
chado. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  cana  de  João 
Anacleto  da  Fonseca  junto  à 
Usina  Sinimbú,  de  Alagôas, 
para  o nome  de  Pedro  Fer- 
nandes da  Costa  e altera-se  o 
nome  do  fundo  agrícola  "Ria- 
chuelo”  para  “São  José”,  ten- 
do sido  relator  o Sr.  Gil  Ma- 
ranhão. 

Cancelamento  de  inscrição 
— Restabelece-se  inscrição  do 
Engenho  Angelim,  de  Pernam- 
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buco,  convertendo-se  em  cota 
de  fornecimento  a cota  de  pro- 
dução do  mesmo  junto  à Usi- 
na Cruangi,  tendo  sido  rela- 
tor o Sr.  Gil  Maranhão. 

— Cancela-se  inscrição  do 
engenho  de  Onofre  Pires  Mi- 
randa, de  Minas  Gerais,  pelo 
voto  do  relator,  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi. 

— Mantém-se  registro  do 
engenho  de  Possidônio  de  An- 
drade, de  São  Paulo,,  trans- 
ferindo-se a inscrição  para  o 
nome  de  Viúva  Possidônio  de 
Andrade  & Filho.  Foi  relator 
o Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi. 

— Resolveu  a Comissão  Exe- 
cutiva manter  o registro  do 
Engenho  Cardoso,  de  Pernam- 
buco, convertendo-se  a res- 
pectiva cota  de  produção  eni 
cota  de  fornecimento  junto  à 
Usina  Cruangi.  Foi  relator  o 
Sr.  Gil  Maranhão. 

ATA  DA  34a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

26  DE  ABRIL  DE  1961. 

Presentes  os  Srs.  Leandro 
Maciel,  Eduardo  Rios  Filho, 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Hélio  Cruz,  Wal- 
ter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, José  Vieira  de  Mello, 
José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  Admardo 
da  Costa  Peixoto  e João  Soa- 
res Palmeira. 

Presidência  : Inicialmente 

do  Sr.  Eduardo  Rios  Filho, 
Vice-Presidente,  e no  final  da 
sessão,  do  Sr.  Leandro  Ma- 
ciel, Presidente. 

Expediente — Em  fase  do  pe- 
dido da  Cooperativa  Flumi- 
nense dos  Usineiros,  para 


apressar-se  o julgamento  do 
processo  de  liberação  das  par- 
celas de  açúcar  extralimite  do 
Estado  do  Rio,  o Sr.  Presi- 
dente, por  indicação  do  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
manda  incluir  dita  indicação 
na  ata  da  sessão  em  curso, 
para  encaminhamento  à DEP. 

Administração — Deixa-se  de 
receber  o recurso  da  firma 
Construtora  Giboc  Ltda.  so- 
bre concorrência  para  cons- 
truir o Armazém  de  Açúcar 
de  Maceió,  tendo  sido  rela- 
tor o Sr.  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira. 

J 

Açúcar — Anota-se  a modi- 
ficação nos  equipamentos  da 
Sooieté  de  Sucréries  Brési- 
liennes,  Campos,  por  esta  co- 
municada. Foi  relator  o Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Canas — Aprova-se  a pres- 
tação de  contas  da  Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Piracicaba',  de  São  Paulo,  ten- 
do sido  relator  o Sr.  Admardo 
da  Costa  Peixoto. 

— Denegja-se  à Societé  de 
Sucréries  Brésiliennes,  do  Es- 
tado do  Rio,  a revisão  da  dis- 
tribuição de  sua  cota  extra- 
limite para  fins  de  majoração. 
Foi  relator  o Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso. 

— Por  sugestão  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, o relator  vota  e a 
Comissão  Executiva  aprova  a 
remessa  do  processo  sôbre  re- 
visão de  cota  da  Cia.  Açúcar 
Barbacena,  de  São  Paulo,  à 
DJ,  para  estudos.  Foi  rela- 
tor o Sr.  Admardo  da  Costa 
Peixoto. 

— Converte-se  a cota  de 
produção  do  Engenho  Pirajá 
em  cota  de  fornecimento  de 
Abel  Tenório  de  Albuquerque 
Lins  junto  à Usina  Triunfo, 
de  Alagoas,  tendo  sido  relator 

PAGINA  40 


o Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso. 

— Converte-se  em  cota  de 
fornecimento  a cota  de  pro- 
dução do  Engenho  Jaboatão, 
de  Pernambuco,  conforme  vo- 
to do  relator,  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso.  A con- 
versão se  deu  em  favor  da 
Usina  Jaboatão. 

— Também  é convertida  em 
fornecimento  a cota  de  pro- 
dução do  Engenho  Conceição, 
junto  à Usina  Barra,  de  Per- 
nambuco, pelo  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Lycurgo  Portocarre- 
ro Velloso. 

— E’  convertida  em  cota  de 
fornecimento  a de  produção 
do  Engenho  de  Antônio  Pires 
de  Morais  e outro,  de  Alagoas, 
segundo  voto  do  relator,  Sr. 
José  Vieira  de  Mello. 

— Trahsfere-se  de  José  Ro- 
mualdo  Maranhão  para  Pedro 
Alves  da  Cruz  a cota  de  for- 
necimento de  cana  junto  à 
Usina  Matary,  de  Pernambu- 
co, de  acôrdo  com  o relator, 
Sr.  Hélio  Cruz. 

— Autoriza-se  a transferên- 
cia de  parte  da  cota  de  José 
Vieira  de  Mello  para  José 
Vieira  de  Mello  Filho,  no  for- 
necimento à Usina  Bom  Jesus, 
de  Pernambuco,  ressalvada  a 
comprovação  de  propriedade 
do  respectivo  fundo  agrícola. 
Foi  relator  o Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso. 

■ — Autoriza-se  o desdobra- 
mento da  cota  de  fornecimento 
vinculada  ao  imóvel  denomi- 
nado “Machado”,  em  Campos, 
Estado  do  Rio,  em  nome  de 
Irineu  Francisco  da  Silva, 
com  transferência  da  mesma 
para  Waldir  Maciel  da  Silva. 
Foi  relator  o Sr.  Hélio  Cruz. 

— Fixa-se  ã cota  de  forne- 
cimento de  Nilo  Ribeiro  Neto 
junto  à Usina  Poço  Gordo,  do 
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Estado  do  Rio,  tendo  sido  re- 
lator o Sr.  Hélio  Cruz. 

Também  pelo  voto  do  Sr. 
Hélio  Cruz,  transfere-se  de 
Guerino  Teixeira  para  Egí- 
dio  Ustulim  e outros  a cota 
de  fornecimento  junto  à Usi- 
na da  Barra,  de  São  Paulo. 

Catnc&loomento  de  inscrição 
— Arquiva-se  processo  de  can- 
celamento de  inscrição  do  en- 
genho de  Manoel  Gomes  de 
Lima,  de  Minas  Gerais,  pelo 
voto  do  Sr.  José  Vieira  de 
Mello,  relator. 

ATA  DA  35?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

27  DE  ABRIL  DE  1961. 

Presentes  os  Srs.  Leandro 
Maciel,  Eduardo  Rios  Filho, 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  Sr.  Wal- 
ter  de  Andrade),  José  Vieira 
de  Mello,  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi), 
João  Soares  Palmeira. 

Presidência:  na  abertura  da 
sessão,  Sr.  Leandro  Maciel, 
Presidente,  e,  a seguir,  do  Sr. 
Eduardo  Rios  Filho,  Vice- 
-Presidente. 

Açúcar — Indefere-se  pedido 
de  liberação  de  produto  apre- 
endido do  Engenho  Turbina- 
dor  Santa  Rita,  de  São  Paulo, 
tendo  sido  relator  o Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Admite-se  pleito  da  Usi- 
na Pumati  S/A,  de  Pernam- 
buco, para  exceder  o limite  de 
produção  autorizado  pelo  I. 
A.  A.,  na  safra  de  1960/61, 
segundo  voto  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  relator. 


— Sôbre  o processo  relativo 
a pedido  da  Usina  Vargem 
Alegre,  do  Estado  do  Rio,  pe- 
dindo liberação  de  açúcar  em 
saco,  financiando,  o Sr.  Gil 
Maranhão,  relator,  presta  in- 
formações. 

Álcool — Pelo  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, é indeferido  o pedido 
da  Usina  Paineiras  S/A,  do 
Espírito  Santo,  sôbre  paga- 
mento de  bonificação  recaída 
em  álcool  da  safra  de  1952/53 
e sustada  até  julgamento  de 
auto  lavrado  contra  a usina. 

■ — Concedem-se  bonificações 
sôbre  álcool  direto,  a-  favor 
das  usinas  do  Estado  do  Rio, 
relativamente  ao  1?  semes- 
tre da  safra  de  1960/61  e aos 
remanescentes  da  safra  ante- 
rior. Foi  relator  o Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

— Aprova-se  o pagamento 
referente  a!  álcool  direto  pro- 
duzido pelas  usinas  do  Estado 
de  Minas  Gerais,  no  1°  semes- 
tre da  safra  60/61,  tendo  si- 
do relator  o Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira. 

— Autorizam-se  bonifica- 

ções sôbre  álcool  direto  das 
usinas  dos  Estados  do  Rio  e 
Espírito  Santo,  pela  entrega 
de  melaço  à DCERJ,  na  sa- 
fra de  1960/61,  tendo  sido  re- 
lator o Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

— Resolve-se  manter  as  ta- 
xas a cobrar  dos  colonos  for- 
necedores da  Usina  Aliança, 
de  Pernambuco,  segundo  vo- 
to do  relator,  Sr.  João  Soares 
Palmeira. 

— Manda-se  arquivar,  pelo 
voto  do  Sr.  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  o processo  sô- 
bre regime  de  fornecedores 
da  Usina  Campo  Verde  S/A, 
Alagoas,  ouvida  a DAP. 

— Fixa-se  o regime  de  for- 
necedores da  Usina  Roçadi- 
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nho,  Pernambuco,  tendo  sido 
relator  o Sr.  Gil  Maranhão. 

— Arquiva-se  processo  sô- 
bre regime  de  fornecedores  da 
Usina  São  Carlos,  Sergipe, 
pelo  voto  do  relator,  Sr.  Hélio 
Cruz. 

— Aprova-se  o regime  de 
fornecedores  da  Usina  Aza- 
nha;  de  São  Paulo,  tendo  sido 
relator  o Sr.  Hélio  Cruz. 

— E’  fixado  o regime  de 
fornecedores  junto  à Usina 
Paredão,  de  São  Paulo,  segun- 
do o relator,  Sr.  Hélio  Cruz. 

— Organiza-se  q quadro  de 
fornecedores  da  Usina  Santa 
Rosa,  do  Estado  do  Rio,  ten- 
do sido  relator  o Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Transfere-se  cota  des- 
membrada de  fornecimento  de 
Enock  Henriques  de  Souza, 
junto  à Usina  Paraíso,  do  Es- 
tado do  Rio,  para  o nome  de 
Celso  Cordeiro  Venâncio.  Foi 
relator  o Sr.  José  Vieira  de 
Mello. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Jacob  Altmann 
junto  à Usina  Monte  Alegre, 
de  São  Paulo,  para  o nome 
de  José  Virgílio  Righeto,  con- 
forme o relator,  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Sebastião  Gas- 
parotto  junto  à Usina  da  Bar- 
ra, de  São  Paulo,  para  o no- 
me de  Luís  Virgílio  Feltre  e 
outros,  tendo  sido  relator  o 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

— Resolve-se  conceder,  a tí- 
tulo excepcional,  uma  cota  de 
fornecimento  de  canas  para  a 
Faculdade  de  Medicina  de  Ri- 
beirão Prêto,  de  São  Paulo, 
junto  à Usina  Perdigão.  Foi 
relator  o Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Transfere-se  do  nome  de 
Antônio  Trapani  Angelo  Al- 
cindo  Pierin  e outros  cota  de 
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fornecimento  junto  à Usina 
Monte  Alegre,  de  São  Paulo, 
tendo  sido  relator  o Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Cancelamento  de  inscrição 
— Resolve-se  modificar  o re- 
gistro do  engenho  de  Otávio 
Rodrigues  Nogueira,  de  Minas 
Gerais,  para  engenho  rapa- 
dureiro.  Foi  relator  o Sr. 
José  Vieira  de  Mello. 

ATA  DA  36?.  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
3 DE  MAIO  DE  1961. 

Presentes  os  Srs.  Eduardo 
Rios  Filho,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacyr  Soares  Perei- 
ra, Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso,  Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Walter  de 
Andrade)  José  Vieira1  de  Mel- 
lo, Admardo  da  Costa  Peixo- 
to, Domingos  José  Aldrovan- 
di  e João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Eduardo 
Rios  Filho,  Vice-Presidente, 
na  ausência  do  Sr.  Presiden- 
te, por  doença. 

Expediente — O Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso  faz  in- 
dicação com  referência  à li- 
beração do  açúcaT  extralimi- 
te  das  usinas  do  Estado  do 
Rio  e de  São  Paulõ,  que  o Sr. 
Presidente  em  exercício  faz 
encaminhar  com  urgência  ao 
Sr.  Presidente  efetivo,  para 
as  providências  necessárias. 

— Resolve-se,  com  o rela- 
tor, Sr.  Hélio  Cruz,  aceitar 
majoração  nas  compras  de 
heptana  para  as  destilarias 
do  Estado  do  Rio  e de  Per- 
nambuco. 

Canas — Revê-se  o quadro 
de  fornecedores  da  Usina  Cae. 
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tés,  Alagoas,  tendo  sido  re- 
lator o Sr.  Hélio  Cruz. 

— Fixa-se  o quadro  de  for- 
necedores da  Usina  Brasil,  de 
Pernambuco,  conforme  voto 
do  mesmo  relator,  Sr.  Hélio 
Cruz. 

— Igualmente,  é fixado  o 
quadro  de  fornecedores  da 
Usina  São  José,  de  Pernam- 
buco, pelo  voto  do  relator,  Sr. 
Hélio  Cruz. 

— Revê-se  o regime  de  for- 
necedores da  Usina  Frei  Ca- 
neca, de  Pernambuco,  tendo 
sido  relator  o Sr.  Hélio  Cruz. 

— Transfere-se,  de  Vitório 
Coral  para  Alcides  Coral,  a 
cota  de  fornecimento  junto  à 
Usina  Piracicaba,  de  São  Pau- 
lo, Foi  relator  o Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Restaura-se  o registro  do 
Engenho  Frecheiras,  conver- 
tendo-se  a cota  de  produção 
de  Luís  Queiroga  Cavalcanti, 
junto  a Usina  Frei  Caneca, 
de  Pernambuco,  em  cota  de 
fornecimento.  Foi  relator  o 
Sr.  Gil  Maranhão. 

— Fixam-se  cotas  de  forne- 
cimento de  Orbílio  Luís  Fer- 
reira e outros  junto  à Usina 
São  João,  do  Estado  do  Rio, 
tendo  sido  relator  o Sr.  Moa- 
cir  Soares  Pereira. 

— Conforme  opina;  o rela- 
tor, Sr.  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, admitem-se  o desmembra- 
mento e a transferência  de 
cota  de  Laércio  Barroso  para 
Paulo  Betim,  junto  à Usina 
Bom  Jesus,  de  São  Paulo. 

— Converte-se  em  forneci- 
mento a cota  de  produção  do 
engenho  de  João  Piva,  junto 
à Usina  Tijucas,  de  Santa  Ca- 
tarina, tendo  sido  relator  o 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  para  Antônio 
Camolexi  a cota  de  forneci- 
mento de  Angelo  Custódio  de 
Almeida,  junto  à Usina  Mon- 

PAGINA  42 


te  Alegre,  de  São  Paulo,  con- 
forme voto  do  relator,  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Aprova-se  transferência 

de  cota  de  fornecimento  de 
David  Alves  junto  à Usina 
Monte  Alegre,  de  São  Paulo, 
para  Ernesto  Bertolucci.  Foi 
relator  o Sr.  José  Vieira  de 
Mello. 

Cancelamento  de  inscrição 
— Mantém-se  o registro  do 
engenho  de  Catarino  Tolete, 
mandando-se  averbar  a ins- 
crição do  mesmo  em  nome  de 
Olavo  Tostes,  de  São  Paulo, 
tendo  sido  relator  o Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi. 

— Cancele-se  registro  do  en- 
genho de  João  Alves  França 
e outros,  de  Minas  Gerais, 
tendo  sido  relator  o Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Mantém-se  como  produtor 
de  açúcar  bruto  o registro  do 
engenho  de  Manoel  André  Pi- 
nheiro, de  Minas  Gerais,  pelo 
voto  do  relator,  Sr.  João  Soa- 
reis Palmeira. 

— Arquiva-se  processo  de 
cancelamento  de  inscrição  do 
engenho  de  Antônio  Ribeiro 
Ferreira,  de  Minas  Gerais, 
tendo  sido  relator  o Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Mantém-se  inscrição  co- 
mo produtor  de  rapadura  o 
engenho  de  Maroveu  Pereira 
Dutra,  de  Minas  Gerais,  se- 
gundo o relator,  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Mantém-se  o registro  do 
engenho  de  Arthur  Teixeira  de 
Mendonça,  de  Minas  Gerais, 
pelo  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Concelem-se  inscrições  dos 
engenho  de  Arthur  Teixeira  de 
so  Assunção  e outros,  de  Mi- 
nas Gerais,  conforme  voto  do 
relator,  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi. 
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— Adia-se  julgamento,  por 
proposta  do  Sr.  Vice-Presi- 
dente, do  processo  sôbre  libe- 
ração de  sacos  de  açúcar  fi- 
nanciados à Cia.  Mineira  e 
Agrícola  Usina  Vargem  Ale- 
gre, do  Estado  do  Rio. 

ATA  DA  37a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
4 DE  MAIO  DE  1961. 

Presentes  os  Srs.  Eduardo 
Rios  Filho,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  Gil  Ma- 
ranhão, Dycurgo  Portocarre- 
ro  Velloso,  Luiz  Dias  Rollem- 
berg  (Suplente  do  Sr.  Wal- 
ter  de  Andrade),  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  José  Vieira  de 
Mello,  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, Domingos  José  Aldro- 
vandi  e João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Eduardo 
Rios  Filho,  Vice-Presidente, 
na  ausência  do  Sr.  Leandro 
Maciel,  Presidente,  por  mo- 
tivo de  doença. 

Açúcar — Adia-se  para  a pró- 
xima reunião,  quando  estará 
presente  o Sr.  Presidente,  o 
julgamento  do  processo  sôbre 
liberação  de  sacos  de  açúcar 
financiados  da  Usina  Vargem 
Alegre,  do  Estado  do  Rio. 

— Por  proposta  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  vai 
a diligência  o processo  em  que 
a Usina  Sta.  Barbara,  de  São 
Paulo,  pede  permissão  para 
moer  canas  durante  o més  de 
janeiro  de  1961,  para  comple- 
tar a cota  respectiva. 

Comas — Fixa-se  o quadro 
de  fornecedores  da  Usina  N. 
S.  do  Carmo,  de  Pernambu- 
co, tendo  sido  relator  o Sr. 
José  Vieira  de  Mello. 
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Cancelamento  de  inscrição 
— Cancelam-se  as  inscrições 
dos  engenhos  de  José  Samuel 
Coelho  e outros,  de  Minas  Ge- 
rais, tendo  sido  relator  o Sr. 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção. 

— Cancelam-se  inscrições  dos 
engenhos  de  Francisco  Luís 
dá  Silva  e outros,  de  Minas 
Garais,  Conforme  opinou  o re- 
lator, Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção. 

ATÀ  DA  38?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

10  DE  MAIO  DE  1961. 

Presentes  os.  Srs.  Leandro 
Maciel,  Eduardo  Rios  Filho, 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Gil  Maranhão.  Moa- 
cyr Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Luiz 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do 
Sr.  Walter  de  Andrade),  José 
Vieira  de  Mello,  José  Ausnisto 
de  Lima  Teixeira1  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi), Admardo  dá  Costa 
Peixoto  e João  Soares  Pal- 
meira. 

Presidência  : inicialmente, 

do  Sr.  Leandro  Maciel  e,  a 
seguir,  do  Sr.  Eduardo  Rios 
Filho,  Vice-Presidente. 

Expediente — O Sr.  Admar- 
do da  Costa  Peixoto  apresen- 
ta indicação  sôbre  umá  reu- 
nião da  Associação  Fluminen- 
se dos  Plantadores  de  Cana, 
relativa  ao  Plano  da  Safra 
de  1961/62. 

Administração  — Aprova- 
se,  segundo  o relator,  Sr. 
Hélio  Cruz,  o relatório  da  DJ, 
relativamente  às  listas  trípli- 
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ces  a serem  enviadas  ao  Sr. 
Presidente  da  República  para 
a escolha  de  representantes 
de  usineiros,  fornecedores  de 
cana  e banguezeiros,  junto  à 
C.  E.  do  I.  A.  A. 

— Dá-se  vista  ao  Sr.  João 
Soares  Palmeira  do  processo 
sôbre  esclarecimentos  pedidos 
pelo  inspetor  fiscal  agroindus- 
trial  José  Gonçalves,  a res- 
peito de  recolhimento  de  ta- 
xas sôbre  canas  entregues  por 
acionistas. 

— Sôbre  exposição  apresen- 
tada pelo  Sr.  Nelson  Cóutinho, 
Assessor  da  Presidência,  re- 
lativamente à produção  e con- 
sumo de  açúcar,  além  dos  pro- 
blemas de  exportação  brasi- 
leira do  produto,  deliberou-se 
pelo  voto  do  relator,  Sr.  Hé- 
lio Cruz,  aprovar  o trabalho, 
encaminhando-o  à DEP.  De- 
cidiu-se também  que  serão  ti- 
radas cópias  do  trabalho,  para 
conhecimento  das  classes  in- 
teressadas, conforme  indica- 
ção do  Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso,  devendo,  mais, 
por  sugestão  do  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão, ser  o mesmo  enviado 
à D.J.  O Sr.  Eduardo  Rios 
Filho  também  propôs,  e a 
Comissão  Executiva  aprovou, 
o prazo  máximo  de  30  dias 
para  que  os  órgãos  de  classe 
opinem  a respeito  da  matéria. 

Açúcar — Autoriza-se,  segun- 
do o relator,  Sr.  João  Soare3 
Palmeira,  a resdistribuição  dos 
saldos  de  produção  intra  e ex- 
tralimite  dos  Estados  do  Rio 
e São  Paulo. 

— Adia-se,  a pedido  do  re- 
lator, Sr.  Gil  Maranhão,  o jul- 
gamento do  processo  de  libe- 
ração de  sacos  de  açúcar  fi- 
nanciados à Usina  Vargem 
Alegre,  do  Estado  do  Rio,  na 
safra  de  1960/61. 
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ATA  DA  39?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

12  DE  MAIO  DE  1961. 

Presentes  os  Srs.  Leandro 
Maciel,  Eduardo  Rios  Filho, 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Luiz 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do 
Sr.  Walter  de  Andrade),  José 
Vieira  de  Mello,  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira:  (Suplen- 
te do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto  e João  Soares  Pal- 
meira. 

Presidência : na  abertura 

da  sessão,  do  Sr.  Leandro  Ma- 
ciel e,  a seguir,  do  Sr.  Edu- 
ardo Rios  Filho,  Vice-Presi- 
dente. 

Expediente — Em  tômo  das 
apreciações  feitas  pelo  Sr.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso, 
relativamente  ao  Plano  de  Sa- 
fra 1961/62,  são  aprovadas 
pela  C.  E.  propostas  dos  Srs. 
Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so, Gil  Maranhão  e Admardo 
da  Costa  Peixoto,  fixando,  res  • 
pectivamente,  o início  da  sa- 
fra no  Sul  a 1-6-1961,  com 
estabelecimento  imediato  das 
contribuições  e sobretaxas 


pertinentes;  convite  às  repre- 
sentações dos  órgãos  de  clas- 
se, a fim  de  tomarem  parte 
nas  discussões  do  assunto; 
preço  para'  as  canas  de  forne- 
cedores, com  antecedência,  e 
desde  o inicio  da  safra. 

— Aprova-se,  pelo  voto  do 
relator,  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Mi- 
nuta de  Convênio  para  forne- 
cimento de  álcool  à Cia.  Per- 
nambucana de  Borracha  Sin- 
tética, pelo  I.  A.  A. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — Se- 
gundo voto  do  relator,  Sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso, 
denega-se  adiantamento  por 
conta  de  fornecimento  de  ál- 
cool ao  I.  A.  A.,  solicitado 
pela  Usina  Tiúma,  de  Per- 
nambuco. 

Canas — Fixa  se  cota  de  for- 
necimento de  Frederico  Gor- 
dilho  Luz  junto  à Usina  Cinco 
Rios,  da  Bahia,  tendo  sido  re- 
lator o Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso. 

Diversos — Autoriza-se  o res- 
sarcimento de  despesas  efe- 
tuadas pela  emprêsa  Sanson 
Vasconcelos  Comércio  e Indús- 
tria de  Ferro  S/A,  com  a mo- 
dificação da  base  para  mon- 


tagem do  tanque  do  Entre- 
posto de  Álcool  de  Macéio.  Foi 
relator  o Sr.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg. 

ATA  DA  40?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

17  DE  MAIO  DE  1961. 
(pela  manhã) 

Presentes  os  Srs.  Leandro 
Maciel,  Eduardo  Rios  Filho, 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cyr Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Luiz 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do 
Sr.  Walter  de  Andrade),  José 
Vieira  de  Mello,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Pal- 
meira. 

Estêve  presente  à sessão,  o 
Sr.  Hermínio  Ometto,  Presi- 
dente da  Associação  dos  Usi- 
neiros  de  São  Paulo,  na  au- 
sência do  Sr.  Walter  de  An- 
drade, representando  os  usi- 
neiros  paulistas. 

Presidência  do  Sr.  Leandro 
Maciel,  Presidente,  e,  a seguir, 
do  Sr.  Eduardo  Rios  Filho, 
V ice-Presidente. 

Plano  de  Safra — Iniciam-se 
os  debates  sôbre  o assunto  em 
epígrafe. 
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RESOLUÇÕES  DA 
COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


RESOLUÇÃO  N9  1.598/61 

DE  15  DE  JUNHO  DE  1961 


Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  5 .600.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1* — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  

5.  600.000,00  (cinco  milhões  e seiscentos 
mil  cruzeiros)  destinado  à distribuição 
de  auxílios  a estabelecimentos  de  carida- 
de e assistência  social,  correndo  a referi- 
da despesa  à subconsignação  2.1.1.01.00 
da  conta  172 — Créditos  Especiais  da  Di- 
visão Administrativa. 

Art.  2" — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil 
novecentos  e sessenta  e um. 


Leandro  Maciel 
Presidente 


(D.  O.,  22-6-52) 

RESOLUÇÃO  N*  1.594/61 

DE  26  DE  JANEIRO  DE  1961 


Abre  ao  orçamento  vigente  0 cré- 
dito suplementar  de  Cr$  

11.^20.37^,00. 


A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 


Art.  1* — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  

Cr$  11.420.374,00  (onze  milhões,  qua- 
trocentos e vinte  mil  trezentos  e setenta  e 
quatro  cruzeiros)  para  atender,  no  cor- 
rente exercício  ao  pagamento  da  gratifi- 
cação a que  se  refere  a Resolução  n9 
1 . 466/60  correndo  a referida  despesa  por 
conta  da  subconsignação  1.1.04.0.00 — 
da  conta  173 — Créditos  Suplementares  da 
Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização. 


Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e seis  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 


Manoel  Gomes  Maranhão 

Presidente 


(D.  O.,  14-8-62) 


RESOLUÇÃO  N9  1.600/61 

DE  10  DE  AGÔSTO  DE  1961 


Abre  ao  orçamento  vigente  0 cré- 
dito especial  de  Cr$  U-39 2. 000, 00. 


A Comissão  Executiva  do  Instittuo  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art-  l9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  4.392.000,00 
(quatro  milhões  trezentos  e noventa,  e 
dois  mil  cruzeiros)  destinado  à Usina 
Santa  Maria  S.  A.  de  Bom  Jesus  de  Ita- 
bapoana,  Estado  do  Rio,  para  reforma 
do  aparêlho  de  fabricação  de  álcool  cor- 
rendo a referida  despesa  por  conta  da 
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subconsignação  3.5.3.08.00  da  conta  172 
— créditos  especiais,  do  Fundo  do  Álcool 
Anidro. 

Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dez  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil 
novecentos  e sessenta  e um. 


(D.  O.,  22-6-52) 


Leandro  Maciel 
Presidente 


RESOLUÇÃO  N9  1.601/61 

DE  8 DE  SETEMBRO  DE  1961 


Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  1.15o.ooo,oo. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  1.150.000,00 
(hum  milhão  e cento  e cinqüenta  mil  cru- 
zeiros) destinado  à aquisição  de  um  apa- 
relho de  Raio  X,  auxílio  concedido  à As- 
sociação de  Proteção  e Assistência  à Ma- 
ternidade e à Infância,  de  Barra  Bonita, 
Estado  de  São  Paulo,  correndo  a referida 
despesa  por  conta  da  subconsignação 

22.2.03.00,  da  conta  172 — créditos  espe- 
ciais do  Fundo  do  Álcool  Industrial. 

Art.  29 — A presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
oito  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e um. 


(D.  o.,  22-6-61) 


Leandro  Maciel 
Presidente 


RESOLUÇÃO  N9  1.602/61 

DE  8 DE  SETEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  8.553.160,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  8-553.160,00 
(oito  milhões  quinhentos  e cinqüenta  e 
três  mil  e cento  e sessenta  crueziros), 
destinado  à Usina  Santa  Isabel  Ltda.,  de 
Bom  Jesus  de  Itabapoana,  Estado  do  Rio, 
para  aquisição  de  um  aparêlho  para  pro- 
dução de  álcool  extra-fino,  correndo  a 
referida  despesa  à subconsignação  3.5. 

3.01.00,  Concessão  de  Financiamento  da 
conta  172 — Créditos  Especiais,  do  Fundo 
do  Álcool  Anidro. 


Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
oito  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de 
mil  novecentos  esessenta  e um. 


Leandro  Maciel 
Presidente 


(D.  O.,  22-6-62) 

RESOLUÇÃO  N9  1.603/61 

DE  9 DE  SETEMBRO  DE  1961 


Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito suplementar  de  Cr$ 

9 .005 .000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 


Art.  I9 — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr$ 

9.005.000,00  (nove  milhões  e cinco  mil 
cruzeiros)  para  a Cia.  Engenho  Central 
de  Quissaman,  destinado  à aquisição  de 
uma  caldeira  aquatubular  e uma  ponte 
rolante,  correndo  a referida  despesa  por 
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conta  da  subconsignação  — 3.3.03.1.00 
— da  conta  173 — Créditos  Suplementares. 

Art.  2” — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  aos 
nove  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e um. 


(D.  O.,  22-6-62) 


Leandro  Maciel 
Presidente 


RESOLUÇÃO  N’  1.604/61 

DE  14  DE  SETEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito suplementar  de  Cr$  6oo . ooo,oo. 


A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1" — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  3.485.941,40 
(três  mihões,  quatrocentos  e oitenta  e cin- 
co mil  novecentos  e quarenta  e um  cru- 
zeiros e quarenta  centavos)  destinado  à 
conclusão  das  obras  do  hospital  da  Asso- 
ciação dos  Fornecedores  de  Cana  de  Ca- 
pivari,  Estado  de  São  Paulo  correndo  a 
referida  despesa  por  conta  da  sub  consig- 
nação 2.2.2.03.00— da  conta  172— cré- 
ditos especiais,  do  Fundo  do  Álcool  In- 
dustrial. 

Art.  2” — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 


A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  ed  o Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 


Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quatro  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e um. 


Art.  V — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr$ 

600.000,00  (seiscentos  mil  curzeiros)  pa- 
ra atender  à aquisição  de  implementos 
para  máquinas,  motores  e aparêlhos  dos 
Serviços  Técnicos  Agronômico  e Indus- 
trial em  Sergipe,  correndo  a referida  des- 
pesa, por  conta  subconsignação  1.2.06. 
0 . 00 — da  conta  173 — créditos  suplementa- 
res da  Divisão  de  Assistência  à Produção. 

Art.  2" — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quatorze  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Eduardo  Rios  Filho 

Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  14-8-62) 

RESOLUÇÃO  N*  1.605/61 

DE  4 DE  OUTUBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  3.U85.9hl,U0. 


Eduardo  Rios  Filho 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  14-8-62) 

RESOLUÇÃO  N*  1.606/61 

DE  4 DE  OUTUBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito de  Cr$  85.ooo,oo. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  Io — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  85.000,00 
(oitenta  e cinco  mil  cruzeiros)  para  aten- 
der ao  fechamento  da  varanda  situada  no 
12’  andar  do  Edifício  Taquara  e ocupada 
pela  Associação  Atlética  Brasil  Açucarei- 
ro, correndo  a referida  despesa  por  conta 
da  subconsignação  1.1.04.0.00 — Restau- 
ração e Ampliação  de  Imóveis — da  conta 
172 — Créditos  Especiais. 

Art.  2" — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  aos 
quatro  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Eduardo  Rios  Filho 

Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  14-8-62) 


Art.  I9 — As  usinas  situadas  nos  Esta- 
dos de  Alagoas  e Pernambuco  realizarão, 
em  açúcar  do  tipo  cristal,  os  contingentes 
de  açúcar  demerara  relativos  ao  mês  de 
fevereiro  de  1962,  nessa  parte,  modificado 
o art-  11  da  Resolução  n9  1.576,  de  28 
de  julho  de  1961,  que  aprovou  o Plano  de 
Defesa  da  Safra  de  1961/62. 


RESOLUÇÃO  N*  1.663/62 

DE  22  DE  MARÇO  DE  1962 

Altera  disposiçãâ  da  Resolução  n? 

1.576/61,  de  28  de  julho  de  1961. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  e tendo  em 
vista  os  interêsses  de  escoamento  da  pro- 
dução da  safra  açucareira  de  1961/62, 
resolve : 


Art.  29 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e dois  dias  do  mês  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e dois. 


(P.  O.,  24-5-62) 


E.  P.  Barbosa  da  Silva 
Presidente 
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JULGAMENTO  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuados:  JOÁO  PILON  & 
CIA.  (USINA  SANTA 
MARIA)  E FELIX  SAL- 
LUM  NETO 

Recorrente:  JOAO  PILON  & 
CIA.  (USINA  SANTA 
Maria) 

Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  367/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a re- 
curso, quando  a decisão  de 
primeira  instância  guarda 
conformidade  com  o direi- 
to e as  provas  dos  autos. 

ACÓRDÃO  No  1.393 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  voluntário,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instân- 
ciacia,  que  condenou  á Usina 
Santa  Maria  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  4.000,00,  na 
forma  dos  arts.  38  e 36  e 
§§,  e a firma  Felix  Sallum 
Neto  ao  pagamento  de  Cr$ 
1.000,00,  grau  mínimo  do  art. 
40,  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de 
Abril  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente.  Domingos 
José  AldrovaudA — Relator. 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oi- 
ticica— Procurador  Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuado:  MANOEL  VIEIRA 
DE  MELO  (HERDEIROS) 
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—USINA  VARZEA  GRAN- 
DE 

Recorrente : ARNALDO  DE 
FARO  SOBRAL,  EX-CON- 
DÔMINO DA  US.  VAR- 
ZEA GRANDE 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo : A.  I.  502/54 — Es- 
tado de  Sergipe. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de 
acordo  com  a prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO  Nq  1.394 

ACORDAM,  por  maioria  de 
votos,  os  membros  da  Comis- 
são Executiva  dó  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  senti- 
do de  ser  negado  provimento 
ao  recurso,  mantida  a deci- 
são de  primeira  instância,  que 
aplicou  à firma  autuada  a 
multa'  de  Cr$  10,00  por  saco 
de  açúcar  sonegado  à tribu- 
tação, sem  prejuízo  do  paga- 
mento das  taxas  devidas,  re- 
lativas aos  açúcares  consig- 
nados às  Cooperativas  dos 
Usineiros  e de  Plantadores  de 
Cana,  de  Sergipe,  de  acordo 
com  o previsto  nos  arts.  1?, 
§ 2»,  e 2o  c/c  os  arts.  64  e 
65  do  Decreto-lei  m 1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de 
Abril  de  1960. 

I 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente.  Domingos 

José  Alãrovanãi — Relator.  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oitici- 
ca— -Procurador  Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuado : JOÃO  NANTES 

JÚNIOR  — ENGENHO 
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“SANTA  TEREZINHA” 
Recorrente  “ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  195/55 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  cons- 
tantes dos  autos. 

ACÓRDÃO  N<?  1.395 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  Membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  de  acor- 
do com  o voto  do  Sr.  Relator, 
no  sentido  de  ser  negado  pro- 
vimento ao  recuhso,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  considerou  insubsistente 
o auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de 
Abril  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente . Admardo 

da  Costa  Peixoto — Relator. 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oi- 
ticica— Procurador  Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuada:  EUNICE  F.  GOU- 
VEIA 

Recorrente  “ex-officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  457/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de 
acordo  com  o direito  e a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N9  1.396 

ACORDAM,  por  unanimida- 
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de,  os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  nadado  provimento  ao 
recurso,  mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  consi- 
derou improcedente  o auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de 
29  de  Abril  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão — Presidente.  Admardo 
da  ■ Costa  Peixoto — Relator. 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oi- 
ticica— Procurador  Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuado  e recorrente:  SALO- 
MAO  PEDRO  MEYGE 
Recorrida:  PRÍMENRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  427/56 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

E’  de  se  receber  o recurso 
quando,  pelos  elementos 
constantes  do  processo,  ve- 
rifica-se que  o mesmo  foi 
interposto  dentro  do  pra- 
so  legal. 

ACÓRDAO  N9  1.397 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  recebido  o recurso,  deven- 
do o processo  ir  à Divisão  Ju- 
rídica, para  estudo  do  mérito. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
cumpra-se. 

Comissão  Executiva  de  4 
de  Maio  de  1960. 

® • ) Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente . Carlos  Dé 
Carli  Filho — Relator.  Fui  pre- 
sente da  Rosa  Oiticica — Pro- 
curador Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuada  e recorrente:  CIA. 
INDUSTRIAL  e AGRÍCO- 
LA DE  SANTA  BARBARA 
S.  A. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  83/53 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a re- 
curso, quando  a decisão  de 
primeira  instância  está  de 
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conformidade  com  as  pro- 
vas constantes  dos  autos. 

ACÓRDAO  N9  1.398 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  da 
primeira  instância,  que  con- 
denou a autuada  aP  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  26.000,00, 
isto  é,  Cr$  2.000,00  sôbre  as 
treze  notas  emitidas  com  ra- 
suras, nos  têrmos  do  art.  38 
combinado  com  o § 39  do  ar- 
tigo 36  do  Decreto-lei  1.831 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4 de 
Maio  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão — Presidente.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima — Relator. 
Fui  presente:  Francisco  da 
Rosa  Oiticica  — Procurador 
Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuado:  SILVEIRA  % CIA. 
Processo:  A.  I.  42/46 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

E’  de  ser  arquivado  proces- 
so que  perdeu  seu  obietivo 
em  virtude  de  falecimento 
do  autuado. 

ACÓRDAO  N9  1.399 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  arquivado  o processo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  4 de 
Maio  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente.  Gil  Mara- 
nhão— Relator.  Fui  presente: 
Francisco  da  Rosa  Oiticica — 
Procurador  Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuado:  HOSHITO  TAKE- 
MOTO 

Recorrente  “ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 
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Processo:  A.  I.  325/54 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Dá-se  provimento  a recur- 
so “ex-officio”,  para  conside- 
rar procedente  o auto.  quan- 
do a clandestinidade  do  pro- 
duto estiver  comprovada 
por  elementos  constantes  do 
processo. 

ACÓRDAO  N'9  1.400 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  dado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  para,  re- 
formando a decisão  de  primei- 
ra instância,  considerar  boa  a 
apreensão  do  açúcar,  nos  têr- 
mos do  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  m 1831,  de  4-12-39, 
desprezando-se  á multa  do 
art.  41  do  mesmo  diploma 
legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente.  José  Vieira 
de  Mello — Redator.  Fui  pre- 
sente: Francisco  da  Rosa  Oi- 
ticica-Procurador Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuado:  PLAVIO  AZEVE- 
DO MELLO  — ENGENHO 
DE  AGUARDENTE  SAN- 
TA CANDIDA 

Recorrente  "ex-officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  1/58 — Estado 
de  Minas  Gerais 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  se  fun- 
damenta nas  provas  cons- 
tantes do  auto. 

ACÓRDAO  No  1.401 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  consi- 
derou improcedente  o auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente.  José  Vieira 
de  Mello — Relator.  Fui  pre- 
sente: Francisco  da  Rosa  Oi- 
ticica— Procurador  Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuado  e recorrente:  JOA- 
QUIM SANTOS  DIAS 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  23/56 — Esta- 
do da  Bahia. 

Não  é de  ser  recebido  o re- 
curso apresentado  fora  do 
prazo  estipulado  por  lei. 

ACÓRDAO  No  1.402 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
não  ser  recebido  o recurso, 
por  intempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente.  J osé  Vieira 
de  Mello — Relator.  Fui  presen- 
te: Francisco  da  Rosa  Oitici- 
ca— Procurador  Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuado:  AMARO  LUCAS 

DE  MIRANDA 
Recorrente  “ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  305/57 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Incorre  em  penalidade  a 
firma  que  receber  álcool  e 
aguardente  sem  o devido 
acompanhamento  da  docu- 
mentação exigida  por  lei. 

ACÓRDAO  N°  1.403 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  consi- 
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derou  boa  e efetiva  a apreen- 
são do  produto,  revertendo  aos 
cofres  do  Instituto  o valor 
apurado  na  sua  venda,  nos 
têrmos  do  § único  do  art.  11 
do  Decreto-lei  n°  5 . 998,  de 
18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente.  Luiz  Dias 
Rollemberg — Relator.  Fui  pre- 
sente: Francisco  da  Rosa  Oi- 
ticica— Procurador  Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuada  e recorrente : OLI- 
VEIRA & MARQUÊS 
Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  196/55 — Es- 
tado do  Paraná. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de 
acordo  com  os  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDAO  No  1.404 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  con- 
denou a firma  autuada  à per- 
da do  açúcar  apreendido,  in- 
corporando-se ao  patrimônio 
do  I.  A.  A.  o seu  valor,  noti- 
ficando-se, outrossim,  o Depo- 
sitarário  a apresentar  dentro 
de  quarenta  e oito  horas  da 
notificação  a mercadoria  con- 
fiada à sua  guarda,  ou  o seu 
valor  em  dinheiro  na  data  do 
depósito  (importância  que  se- 
rá informada  pela  Delegacia 
Regional  do  Paraná,  na  oca- 
sião oportuna),  sob  pena  de 
ser  processado,  na  forma  da 
lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão — Presidente.  Admardo 
da  Costa  Peixoto — Relator. 
Fui  presente:  Francisco  da 

PÁGINA  51 


Rosa  Oiticica  — Procurador 
Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuada  e recorrente : EBE- 
LEM  MALUF 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  576/56 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a re- 
curso, quando  o decisão  de 
primeira  instância  guarda 
conformidade  com  as  pro- 
vas constantes  dos  autos. 

ACÓRDAO  N?  1.405 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantido  a decisão  de 
primeira  instância,  que  con- 
denou o autuado  à perda  do 
açúcar  apreendido,  devendo  o 
resultado  de  sua  venda  ser 
incorporado  ao  patrimônio  do 
Instituto,  nos  têrmos  do  art. 
60,  letra,  b,  do  Decreto-lei  n<? 
1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente.  Walter  de 
Andrade — Relator.  Fui  pre- 
sente: Francisco  da  Rosa  Oi- 
ticica— Procurador  Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuada:  IMPORTADORA  E 
EXPORTADORA  RONAL- 
DO LTDA.  (Filial) 
Recorrente  “ex-officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  151/57 — Es- 
tado da  Paraíba. 

Dá-se  provimento  a recurso 
“ex-officio”  para  julgar  pro- 
cedente o auto  de  infração, 
quando  comprovado  que  o 
açúcar  apreendido  estava, 
de  fato,  desacompanhado  dos 
documentos  fiscais  exigidos. 

ACÓRDAO  N<?  1.406 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
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Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  dado  provimento  ao  recur- 
so "ex-officio”,  para,  modifi- 
cando a decisão  de  primeira 
instância,  condenar  a firma 
autuada  à perda  do  lote  de 
86  sacos  de  açúcar,  nos  ter- 
mos da  letra  b,  do  art.  60, 
do  Decreto-lei  n<?  1.831,  de 
4-12-39,  isentando-a  das  san- 
ções do  art.  40,  uma  vez  que 
a penalidade  maior  absorve  a 
de  menor  vulto,  absolvida, 
ainda,-  a-  mesma  autuada  da 
penalidade  prevista  no  artigo 
42,  por  não  estar  na  espécie. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente.  Carlos  Dé 
Carli  Filho — Relator.  Fui  pre- 
sente: Francisco  da  Rosa  Oi- 
ticica— Procurador  Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuada:  A.  DIAS  S/A.  CO- 
MERCIO E IMPORTAÇÃO 
Recorrente  “ex-officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  429/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  o julgamento  de 
primeira  instância,  quando 
comprovada  a existência  de 
contradição  entre  o acórdão 
da  decisão  do  julgamento  e 
a fundamentação  do  próprio 
auto. 

ACÓRDAO  N<?  1.407 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  anulado  o acórdão  de  pri- 
meira instância,  devolvendo-se 
o processo  a julgamento  da 
Primeira  Turma  de  Julga- 
mento. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Junho  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente.  José  Vieira 
de  Mello — Relator.  Fui  pre- 
sente: José  da  Mota  Maia — 
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Procurador  Geral  Substituto. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuado  e recorrente:  SAN- 
TINO  MAZZETTI 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  163/56  Es- 
tado de  São  Paulo. 

Reforma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  para  consi- 
derar improcedente  o aúto 
de  infração,  quando  os  ele- 
mentos constantes  do  pro- 
cesso não  comprovam  as  in- 
frações arguidas  contra  os 
dispositivos  legais  capitu- 
lados. 

ACÓRDAO  N<?  1.408 

ACORDAM,  por  maioria  os 
membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido 
de  ser  dado  provimento  ao  re- 
curso, para.  reformando  a de- 
cisão de  primeira  instância, 
considerar  improcedente  o 
auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Junho  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão — Presidente.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso — Relator. 
Fui  presente:  José  da  Mota 
Maia — Procurador  Geral  Subs- 
tituto. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuados : S.  DIAS  & CIA. 
LTDA.  E J.  ALVES  VE- 
-RÍSSIMO  S/A.  COMÉRCIO 
E IMPORTAÇÃO 
Recorrente:  J.  ALVES  VE- 
RÍSSIMO S/A.  COMÉR- 
CIO E IMPORTAÇÃO 
Processo:  A.  I.  879/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de 
acordo  com  o direito  e a 
prova'  dos  autos. 

ACÓRDAO  No  1.409 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
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ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  consi- 
derou boa  a apreensão  do 
açúcar,  incorporando-se  o re- 
sultado de  sua  venda  à re- 
ceita do  Instituto,  na  forma 
do  artigo  60,  letra'  b,  do  De- 
creto-lei no  1.831,  de  4-12-39, 
e improcedente  quanto  à fir- 
ma S.  Dias  & Cia.  Ltda. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Junho  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente.  Gil  Mara- 
nhão— Relator.  Fui  presente: 
José  da  Mota  Maiar— Procura- 
dor Geral  Substituto 

D.  O 21-3-1961. 

Autuado  e recorrente : RU- 
BENS CAMPOS  BARROS 
Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  239/56 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Mantém-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  cons- 
tantes do  processo. 

ACÓRDAO  No  1.410 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso voluntário,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  considerou  boa  a apreen- 
são, vendendo-se  a mercado- 
ria e revertendo  o seu  produ- 
to aos  cofres  do  Instituto,  na 
forma'  do  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de 
de  Junho  de  1960. 

a.)  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  ' Moacyr  Soares 
Pereira — Relator.  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães — Procura- 
dor Geral  Substituto. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuados  REFINARIA 
AMERICANA  LTDA.,  E. 
MARCHESI  & I R MIA  O 
(USINA  SAO  VICENTE) 
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e CIA.  AÇUCAREIRA 
BARBACENA 

Recorrente  “ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo : A.  I.  655/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Quando  a sacaria  apreendi- 
da em  estabelecimento  co- 
mercial revela  duplicidade 
de  numeração  na  origem — 
é de  se  aplicar  em  relação 
à Usina  vendedora — as  san- 
ções previstas  na  legisla- 
ção vigente,  independente- 
mente da  apreensão  do  pro- 
duto como  clandestino. 

ACÓRDÃO  No  1.411 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  dado  provimento,  em  par- 
te, ao  recurso  “ex-officio”, 
para  o fim  de  reformar  a de- 
cisão recorrida,  que  inocen- 
tara a Usina  São  Vicente  au- 
tuada' da  infração  do  art.  36 
quanto  aos  oito  sacos  e sone- 
gação das  taxas  sôbre  igual 
quantidade,  tudo  no  total  de 
Cr$  2.000,00  pela  não  emis- 
são da  Nota  e de  Cr$  10,00 
por  saco  sôbre  oito  sacos,  por 
sonegação  das  taxa's,  manti- 
das as  demais  decisões  da  pri- 
meira instância. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de 
Junho  de  1960. 

a.)  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente  Susbstituto.  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso — Re- 
lator. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuada  e recorrente : MA- 
RIA QUEIROZ  D’OLIVEI- 
RA— USINA  MINEIROS 
Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  530/56 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem 
apreciou  os  elemento  cons- 
tantes do  processo. 
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ACÓRDÃO  N<?  1.412 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  10,00  por  sa- 
co de  açúcar  saído  irregular- 
mente da  Usina  no  total  de 
3.478  sacos  e Cr$  34.780,00, 
pena  do  art.  65,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12139,  e da 
multa  de  Cr$  2.000,00  por 
Nota  de  Remessa  com  refe- 
rência a guia  de  pagamento 
inexistente,  somando  vinte  e 
oito  ( 28 ) notas  e Cr$  .... 
56.000,00,  nos  têrmos  do  art. 
39,  do  referido  Decreto-lei, 
grau  mínimo,  por  ser  primá- 
ria infratora. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  15  de 
Junho  de  1960. 

a.)  José  Pessoa  da  Silva — 
pelo  Presidente.  Gü  Maranhão 
— Relator.  Fui  presente:  José 
da  Mota  Maia — Procurador 
Geral  Substituto. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuada  e recorrente:  GON- 
ÇALVES & CIA. 

Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  684/55 — Es- 
tado de  São  Paulo 

Não  é de  ser  recebido  o 
recurso  apresentado  fora  do 
prazo  estipulado  por  lei. 

ACÓRDÃO  N<?  1.413 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
não  ser  recebido  o recurso, 
por  intempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de 
Junho  de  1960. 

a.)  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão— Presidente.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira — Relator.  Fui 

presente:  Francisco  da  Rosa 
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Oiticica — Procurador  Geral. 

D. O.  21-3-1961. 

Autuados : IRMÃOS  SVER- 

ZUT— USINA  SANTA  LÜ- 
CIA 

Recorrente  “ex-officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo:  A.  I.  551/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Provada  a não  responsabi- 
lidade da  autuada,  nega-se 
provimento  ao  recurso  “ex- 
-officio”. 

ACÓRDÃO  N?  1.414 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Ãlcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  con- 
siderou improcedente  o auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6 de 
Junho  de  1960. 

a.)  José  Pessoa  da  Silva — 
pelo  Presidente.  João  Soares 
Palmeira — Relator.  Fui  pre- 
sente: José  da  Mota  Maia  — 
Procurador  Geral  Substituto. 
D. O.  21-3-1961. 

Autuados  : COTONIF1CIO 

OTHON  BEZERRA  MEL- 
LO S/A— GILBERTO  SOA- 
RES FONSECA  E SEBAS- 
TIÃO FERREIRA  DA  SIL- 
VA 

Autuantes:  ROMUALDO 

CORREIA  LINS  e outros 
Processo:  A.  I.  783/56 — Es- 
tado de  Pernambuco 

Incorre  nas  penalidades  le- 
gais a firma  responsável 
pelo  transporte  de  açúcar 
desacompanhado  da  devi- 
da documentação. 

ACÓRDÃO  No  5.097 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenando-se  a firma  infra- 
tora à perda  de  200  safcos  de 
açúcar  apreendidos,  sem  a co- 
bertura da  respectiva  docu- 
mentação legal,  incorporando- 
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-se  o produto  da  venda  da 
mercadoria  aos  cofres  do  Ins- 
tituto, nos  têrmos  do  artigo 
60  letra  b,  do  Decreto-lei  m 
1.831,  de  4-12-39,  e impondo- 
-se  a : cada  um  dos  transpor- 
tadores a multa  de  Cr$  50,00, 
tendo  em  vista  os  têrmos  do 
artigo  33,  do  mesmo  diploma 
legal,  e deixando  de  aplicar  a 
penalidade  do  artigo  63  do 
Decreto-lei  1831,  por  não  es- 
tar provada  a sonegação. 

Intime-se,  registre-se  e cum 
pra-sê. 

Comissão  Executiva,  20  de 
Abril  de  1960. 

o . José  Wamberto — Presi- 
dente. Luiz  Dias  RoTlemberg 
— Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente — Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  USINA  CENTRAL 
NOSSA  SENHORA  DE 
LOURDES  S.  A. 

Autuantes:  RENATO  SAN- 

TANA DE  OLIVEIRA  e 
outros 

Processo:  A.  I.  253/57 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

E’  de  ser  apreendido  o açú- 
car encontrado  sem  estar 
acompanhado  da  documen- 
tação fiscal  exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N<?  5.098 

ACORDA,  por  unanimidade 
de  votos,  em  julgar  proceden- 
te o auto  de  infração,  para  o 
fim  de  ser  a autuada  conde- 
nada à perda  do  açúcar  apre- 
endido, na  forma  do  art.  60, 
letra  b,  do  Decreto-lei  1 . 831, 
de  4-12-39,  incorporando- se  à 
receita  do  I.  A.  A.  o produto 
da  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
Abril  de  1960. 

a . José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Luiz  Dias  Rdl- 
lemberg.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuado : ANTONIO  AN- 

DRADE BONFIM 
Autuante:  JOSÉ  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTI 
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Processo : A.  I.  303/58 — Es- 
tado do  Ceará. 

Comprovadas  as  infrações 
às  leis  açucareiras  vigentes, 
pelos  elementos  constantes 
do  processo,  é de  ser  o au- 
to julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N<?  5.099 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o Sr.  Relator, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  o fim  de 
condenar  o autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  . . . 
5.000,00  (cinco  mil  cruzeiros), 
correspondente  ao  dôbro  da 
quantia  que  deixou  de  ser  re- 
colhida, nos  têrmos  do  art. 
149,  do  Decreto-lei  n<?  3.855, 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
Abril  de  1960. 

a . José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Luiz  Dias  Rol- 
lem.berg.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuadas : OLIVEIRA  & 

POVOA  LTDA.  — USINA 
PARAÍSO 

Autuante : PAULO  HERÊ- 

DIA  DE  SÃ 

Processo:  A.  I.  401/57 — Es-^j 
tado  de  Minas  Gerais. 

Julga-se  improcedente  o 
auto  por  ter  sido  a taxa 
devida  depositada  a favor 
do  Instituto  noutro  Banco 
e posteriormente  recebida. 

ACÓRDÃO  No  5.100 

ACORDA,  por  unanimidade 
de  votos,  em  julgar  irrroroce- 
dente  o auto  de  infração,  re- 
correndo-se “ex-officio”  para 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva;,  20  de 
Abril  de  1960. 

o . José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 
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Autuada : CERVEJARIA 
GUARÃ  S/A.  (ENGENHO 
DE  AGUARDENTE) 

Autuantes : UILSON  FRAN- 
CO e outro. 

Processo:  A.  I.  459/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xas devidamente  instituídas 
constitui  infração  às  leis 
açucareira  vigentes. 

ACÓRDÃO  N<?  5.101 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a au- 
tuada a'o  pagamento  da  multa 
de  Cr$  376.426,00  (trezentos 
e setenta  e seis  mil  quatro- 
centos e vinte  e seis  cruzei- 
ros), dôbro  da  importância 
devida,  na  forma  do  art.  149 
do  Decreto-lei  n<?  3 . 855,  de 
21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
Abril  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  PLÍNIO  CAMARA 
& VIEIRA  LTDA. 
Autuante:  JOSÉ  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTI 
Processo:  A.  I.  369/59 — Es- 
tado do  Ceará. 

O não  recolhimento  de  con- 
tribuições estipuladas  pela 
legislação  açucareira  em  vi- 
gor, sujeita  o infrator  às 
penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N<?  5.109 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  o fim  de 
condenar  a firma  autuada  ao 
pagamento  em  dôbro  da'  quan- 
tia devida,  no  total  de  Cr$ 
96.862,00  (noventa  e seis  mil 
e oitocentos  e sessenta  e dois 
cruzeiros),  na  forma  do  art. 
149,  do  Decreto-lei  n«  3.855, 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
Abril  de  1960. 
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a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Aámardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  USINA  BARAO 

DE  SUASSUNA  S/A  (USI- 
NA BARAO  DE  SUASSU- 
NA) 

Autuantes : GERALDO  BEI- 
Ró  DE  MIRANDA  e outro 
Processo:  A.  I.  469/58 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xas ou  sobretaxas  legalmen- 
te  instituídas  constitui  in- 
fração às  leis  açucareiras 
vigentes. 

AOÓRDAO  Np  5.110 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a Usi- 
na autuda  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  50.400,00,  dô- 
bro  das  quantias  devidas,  ex- 
-vi  do  art.  149  do  Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
Abril  de  1960. 

a . José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator  Walter  de  An- 
drade. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

Autuado : JOAO  FERREIRA 
FILHO 

Autuantes:  RENATO  SANT’ 
ANNA  DE  OLIVEIRA  e 
outro 

Processo : A.  I.  343/59 — Es- 
tado de  Sergipe. 

Dar  saída  a aguardente 
sem  a emissão  da  compe- 
tente nota  de  expedição 
constitui  infração  às  leis 
vigentes. 

ACÕRDAO  No  5.111 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado a'o  pagamento  da  multa 
de  Cr?  20.550,00,  sendo  Cr? 
2.000,00  por  infração  ao  art. 
2o,  e Cr?  18.550,00  por  infra- 
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ção  ao  art.  lo,  § 2o,  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
Abril  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  R.  CAMPBELL 
Autuante : NELSON  FAIL- 

LACE 

Processo:  A.  I.  285/58— Es- 
tado de  São  Paulo. 

A não  emissão  de  nota  de 
remessa  sujeita  o infrator 
às  penalidades  da  lei. 

ACÕRDAO  No  5.112 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para'  o fim  de  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  3.400,00,  ou  seiam 
Cr$  200,00  sôbre  desessete 
partidas  de  açúcar  vendidas 
sem  emissão  de  nota  de  en- 
trega, grau  mínimo  do  art. 
42  do  Decreto-lei  no  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
Abril  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuado:  ESPÕLIO  DE  DE- 
MOCRITO  W SARMENTO 
—USINA  SANTA  ANA. 
Autuante:  JEFFRY  DE  ME- 
NEZES MITCHELL 
Processo:  A.  I.  233/57 — Es- 
tado de  Alagoas. 

Desfeito  o acôrdo,  por  cul- 
pa do  infrator,  para  o reco- 
lhimento de  taxas  e sobre- 
taxas torna  o infrator  res- 
ponsável pelos  recolhimen- 
tos dos  tributos  exigidos 
em  decorrência  da  lei,  que 
foram  sonegados. 
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ACÕRDAO  Np  5.113 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o Es- 
pólio autuado  ao  pagamento 
das  seguintes  multas  e débi- 
tos: a)  multa  de  Cr?  

208.004.00  (duzentos  e oito 
mil  e quatro  cruzeiros),  cor- 
respondente ao  dôbro  das  so- 
bretaxas sonegadas  sôbre 
5.514  sacos  de  açúcar  cristal 
dados  a venda  nas  safras 
1954/55  e 1955/56  sem  o re- 
colhimento das  mencionadas 
sobretaxas  nos  termos  do  art. 
149,  do  Decreto-lei  np  3.855, 
de  21-11-41;  b)  multa  de  Cr? 

10.00  sôbre  cada  um  dos  4.040 
sacos  de  açúcar  dados  a con- 
sumo na  safra  1955/56,  sem  o 
pagamento  da  taxa  de  defe- 
sa, no  total  de  Cr?  40.400,00 
(quarenta  mil  e quatrocentos 
cruzeiros) , tudo  conforme 
dispõem  os  arts.  64  e 65,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39; 
c)  recolhimento  da  taxa  de 
Cr?  3,10  sôbre  4.040  sacos  de 
açúcar,  perfazendo  Cr?  .... 
12 . 524  00  ( doze  mil  quinhen- 
tos e vinte  e quatro  cruzei- 
ros). 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  ae 
Abril  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente ‘ Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  AGRÍCOLA  e IN- 
DUSTRIAL ALCOLEA  LI- 
MITADA (ENGENHO 
“FAZENDA  RIO  IPANE- 
MA”! 

Autuante : RENATO  BAL- 

DINI 

Processo:  A.  I.  335/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  extinta  a ação  fis- 
cal, quando  comprovado  o 
enquadramento  do  auto  nas 
disposições  da  Resolução 
1.232/57. 

ACÕRDAO  Np  5.114 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  considera- 
da extinta  a ação  fiscal,  re- 
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correndo-se  “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
Abril  de  1960. 

o . José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  'presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  INDÜSTRIA  DE 

BEBIDAS  FERRARI 
LTDA. 

Autuantes:  DURVANIL  DE 
VASCONCELOS  CARVA- 
LHO e outro 

Processo:  A.  I.  345/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to, quando  comprovado  que 
o excesso  encontrado  nos 
depósitos  da  autuada  é in- 
ferior ao  limite  tolerado  na 
Lei  do  Imposto  de  Consumo. 

AOÓRDAO  No  5.115 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, liberando-se,  em  conse- 
qüência,  a aguardente  apre- 
endida. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
Abril  de  1960. ' 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuado:  GUERINO  ROSIN 
(ENGENHO  DE  AGUAR- 
DENTE SAO  SEBASTIAO) 

Autuante:  RENATO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA 
Processo:  A.  I.  567/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Em  vista  do  pagamento  pre- 
visto na  Resolução  1 . 232/57, 
fica'  extinta  a ação  fiscal. 

ACÓRDAO  N<?  5.116 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  c®m  o voto  do  Sr. 
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Relator,  em  julgar  extinta  a 
ação  fiscal  a que  se  refere  o 
presente  processo,  autorizan- 
do-se o pagamento  da  grati- 
ficação de  10%  aos  autuan- 
tes,, nos  têrmos  do  art.  9?  da 
Resolução  1.232/57,  recorren- 
do-se “ex-officio”  pata  a ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
Abril  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixeira 
— Relator.  Walter  de  Andra- 
de. Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães— Procurador. 

Autuada:  VIUVA  NAGIB 

QUEIROZ  & CIA.  LTDA. 
Autuante:  WALDO  DE  MI- 
RANDA GAVAZZA 
Processo:  A.  I.  149/58 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Julga-se  procedente  o au- 
to, quando  comprovadas  as 
infrações,  pelos  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDAO  No  5.117 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  efe- 
tiva a apreensão  do  açúcar, 
revertendo  o resultado  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
b,  do  Decreto-lei  n°  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
Abril  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  USINA  SANTA 

ADELAIDE  AÇÚCAR  E 
ÁLCOOL  LTDA. 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇAL- 
VES LIMA  e outro 
Processo:  A.  I.  361/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Considera-se  como  incursa 
nas  sanções  legais  a Usi- 
na que  der  saída  a álcool 
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desacobertado  da  devida  do- 
cumentação. 

ACÓRDAO  N°  5.118 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a Usina  autuada  a pa- 
gar em  dôbro  a quantia  de 
Cr$  56.710,00,  ou  seja  o to- 
tal de  Cr$  113.420,00  (cento 
e treze  mil  quatrocentos  e 
vinte  cruzeiros),  tendo  ean, 
vista  que  deixou  de  emitir  no- 
tas de  expedição  sôbre  10.700 
litros  de  álcool  hidratado,  nos 
têrmos  do  art.  1?  e §§  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18-11-43, 
recorrendo-se  “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva',  28  de 
Abril  de  1960. 

a . José  Wamberto — Presi- 
dente. Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relator  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  VICTORIO  FRIG- 
GI  & IRMÃO 

Autuante:  PAULO  LELLIS 
Processo : A.  I.  363/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Sujeita-se  às  penalidades  da 
lei  a firma  que  der  saída  a 
açúcar  desacompanhado  das 
respectivas  notas  de  entre- 
ga e também  que  conservar 
em  seu  poder  açúcar  sem  a 
cobertura  da  documentação 
estabelecida'  na  legislação 
em  vigor. 

ACÓRDAO  No  5.119 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00  sôbre  ca- 
da uma  dás  quatro  notas  de 
entrega  não  emitidas,  nos  têr- 
mos do  art.  42,  do  Decreto - 
léi  1.831,  de  4-12-39,  e à per- 
da de  22  sacos  de  açúcar  en- 
contrados sem  a cobertura  da 
respectiva  documentação,  re- 
vertendo a favor  do  Instituto 
o resultado  da  venda  da  mer- 
cadoria apreendida,  na  forma 

Janeiro/Fevereiro  — 1963 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


PAGINA  57 


do  artigo  60,  letra  b,  do  su- 
pracitado diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de 
Abril  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fm  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  MANOEL  SOUZA 
& CIA.  LTDA. 

Autuantes : ELSON  BRAGA 
e outros. 

Processo : A . 1 . 55/59 — Es- 
tado da  Bahia. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to quando  comprovado  que 
o álcool,  objeto  do  proces- 
so, está  incluído  na  margem 
de  tolerância  admitida  pela 
Lei  de  Imposto  de  Consu- 
mo. 

ACÓRDAO  No  5.139 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, recorrendo-se  “ex-officio” 
para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Maio  de  1960. 

a.)  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira — Relator.  Luiz  Dias 
Rollemberg.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuados:  MARQUES  DA 

SILVA  e GALDINO  GO- 
MES 

Autuantes  : WELLINGTON 

LEAO  e outro 

Processo:  A.  I.  487/58  e seu 
anexo  A.  I.  488/58 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Incorre  nas  penalidades  le- 
gais a firma  em  poder  da 
qual  fôr  encontrado  açúcar 
sem  a cobertura  da  docu- 
mentação exigida  pela  le- 
gislação em  vigor. 

ACÓRDAO  N<?  5.140 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
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para  o fim  de  condenar  a pri- 
meira firma  autuada  à perda 
do  açúcar  apreendido,  nos  têr- 
mos  do  art.  60  letra  b,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  e 
a segunda  à multa  de  Cr$ 
200,00,  pela  falta  de  emissão 
de  uma  nota  de  entrega,  na 
forma  do  art.  42,  do  mesmo 
diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Maio  de  1960. 

a.)  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg— Relator.  Admardo  da 
Costa  Peixoto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuados  : USINA  MAS- 

SAUASSU  S/A.  e JOSE 
LEITE  DA  SILVA 
Autuantes:  VICENTE  DO 

AMARAL  GOUVEIA  e ou- 
tro 

Processo:  A.  I.  261/55 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

E’  de  julgar-se  improceden- 
te o auto  de  infração,  quan- 
do verificar-se  ausência  de 
provas. 

ACÓRDAO  No  5.141 

ACORDA,  pelo  voto  de  de- 
sempate do  Sr.  Presidente,  de 
acordo  com  o Sr.  Relator,  em 
julgar  improcedente  o auto, 
isentando-se  a Usina  Mas- 
sauassu  S/A.  de  qualquer  res- 
ponsabilidade, liberando-se  os 
dez  sacos  de  açúcar  apreen- 
didos, e isentando  o transpor- 
tador de  qualquer  penalidade. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de 
Maio  de  1960. 

a.)  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg— Relator.  Admardo  da 
Costa  Peixoto.  Fui  presente: 
Ledil  Guimarães — Procurador. 

Autuado:  GERHART  HOL- 

ZHAUSEN  (ENGENHO 
TARUMA) 

Autuante : MARIO  SIMÕES 

MENDES 

Processo:  A.  I.  355/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 
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O não  recolhimento  de  ta- 
xas legalmente  instituídas 
sujeita  o infrator  às  penas 
da  lei. 

ACÓRDÃO  N?  5.152 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  269.920,00  (duzen- 
tos e sessenta  e nove  mil  no- 
vecentos e vinte  cruzeiros), 
dôbro  da  importância  devida, 
na  forma  do  art.  149  do  De- 
creto-lei no  3 . 855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira— Relator.  Luiz  Dias  Rol- 
lember.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurado. 

Autuante:  CIA.  INDUSTRIAL 
E AGRÍCOLA  OESTE  DE 
MINAS — USINA  OVÍDIO 

DE  ABREU. 

Autuante : RUY  DE  BIT- 

TENCOURT. 

Provcesso:  A.  I.  813/57 — Es- 
• tado  de  Minas  Gerais. 

E’  de  julgar-se  improceden- 
te o auto,  quando  não  apre- 
sentar-se devidamente  com- 
provada a infração,  deven- 
do-se  remeter  o processo  à 
Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização  para  efeito  de 
aplicação  da  Resolução  no 
1.232/57. 

ACÓRDAO  N?  5.153 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, no  que  diz  respeito  à apre- 
ensão de  100  sacos  de  açúcar, 
liberando-se  a mercadoria  ou 
restituindo-se  o líquido  da  ven- 
da da  mesma,  na  hipótese  de 
já  ter  sido  realizada,  e reme- 
tendo-se o processo  à Divi- 
são de  Arrecadação  e Fiscali- 
zação, para  efeito  de  aplica- 
ção no  disposto  na  Resolução 
1.232/57. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Slva — 
Presidente.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg — Relator.  Admardo  da 
Costa  Peixoto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuada:  USINA  CAXANGA 
S.  A— USINA  CAXANGA 
Autuantes : PAULO  SALES 

DE  ARAÚJO  e outro 
Processo:  A.  I.  15/53 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xas lecalmente  instituídas, 
bem  como  a referência  a 
guia  de  pagamento  inexis- 
tente suieitam  o infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDAO  No  5.154 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  iuigar  orocedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a au- 
tuada ao  pagamento  da  mul- 
ta prevista  no  art.  65  e seu 
parágrafo  único,  face  à rein- 
cidência nas«?«  paoêcie  ou  se- 
iam.  Cr$  20.00  por  saco  de 
acúcnr  sonesra.do  à tributação, 
em  númaro  de  25.604  soman- 
do a multa  Cr$  512.080.00  e 
ainda  ao  pagamento  da  mul- 
ta prevista  no  art.  39.  graU 
submédio,  em  vista  da  rein- 
cidência, isto  é,  Cr$  4.000  00 
para  cada  uma  das  266  par- 
tidas de  açúcar  com  falsa  re- 
ferência a guia'  de  pagamen- 
to de  taxas,  no  total  de  Cr$ 
1.064.000  00,  somando  as 
duas  muitas  a.  importância  de 
Cr$  1.576.080  00.  voltando  o 
processo  à Divisão  de  Arre- 
cadação e Fiscalização  para 
promover  nova  notificarão  no 
que  concerne  às  infrações  aos 
arts.  148  e 149  do  Decreto- 
leo  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960. 

a..  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Wailter  de  Andra- 
de— Relator.  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 
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Autuada:  J.  ZORZO  & FI- 
LHOS. 

Autuantes:  JOSÉ  AUGUSTO 
MACIEL  CAMARA  e outro 
Processo:  A.  I.  133/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to, quando  a diferença  de 
aguardente  se  comporta 
dentro  da  margem  de  tole- 
rância admitida  pela  Lei  do 
Impôsto  de  Consumo. 

ACÓRDAO  N°  5.155 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, recorrendo  “ex-officio” 
para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. ■ 

Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960 . 

a José  Pessoa  da  Sdva — 
Presidente.  Walter  de  Andra- 
de— Relator.  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador . 

Autuado:  IRMÃOS  KATER 

LTDA. 

Autuante : PAULO  LELLIS 
Processo:  A.  I.  125/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Açúcar  desacompanhado  de 
documentos  fiscais  é clan- 
destino. 

ACÓRDAO  Nq  5.156 

ACORDA,  pelo  voto  de  de- 
sempate do  Sr.  Presidente, 
contra  o Sr.  Relator,  em  jul- 
gar procedente  o auto,  para 
o fim  de  considerar  boa  a 
apreensão  do  açúcar,  nos  têr- 
mos  do  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Süva — 
Presidente.  Wailter  de  Andra- 
de— Relator.  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador . 

Autuada : PEREIRA  DE 
MELO  & CIA.  LTDA. 
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Autuante : MANOEL  DE 

DEUS  SILVA 

Processo:  A.  I.  187/57 — Es- 
tado da  Bahia. 

A não  inutilização  de  nota 
de  remessa  sujeita  o infra- 
tor às  penas  previstas  em 
lei. 

ACÓRDAO  Np  5.157 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00  para  ca- 
da nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, no  total  de  Cr$  . . . 
28.500,00,  grau  mínimo  do 
art.  41.  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960 . 

a.  José  Pessoa  da  S:lva — 
Presidente.  Admardo  da  Costa 
Peixoto — Relator.  Lmz  Dias 
Róllemberg.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuada:  AÇUCAREI- 

RA SAO  JOSÉ  S.  A.— USI- 
NA SAO  JOSÉ 
Autuante : LAZARO  JOSÉ 

TOLEDO  LIMA 
Processo:  A.  I.  469/57- — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Está  sujeita  às  sanções  le- 
gais a usina  que  der  salda 
a açúcar  sem  o pagamento 
das  taxas  devidas  e também 
que  fizer  referência  em  no- 
tas de  remessa  a guia  de 
pagamento  inexistente  e 
ainda  que  preencher  de  for- 
ma irregular  notas  de  re- 
messa de  açúcar. 

ACÓRDAO  Np  5.158 

/ 

i 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em 
parte,  o auto,  para  condenar 
á Usina  autuada  às  seguintes 
penalidades:  a)  multa  de  Cr$ 
10.00  por  saco  de  açúcar  so- 
negado à tributação,  em  cor- 
respondência a 10.377  sacos, 
e no  valor  de  Cr$  103.770,00, 
além  do  recolhimento  das  ta- 
xas devidas,  nos  têrmos  dos 
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arts.  64  e 65,  do  Decreto-lei 
lí?  1.831,  de  4-12-39;  b)  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00,  por  emis- 
são de  nota  de  remessa  cujo 
valor  não  mais  comportava  a 
quantidade  constante  da  guia, 
nos  têrmos  do  art.  39,  do  mes- 
mo Decreto-lei;  c)  multa  de 
Cr$  2.000,00,  por  nota  de  re- 
messa em  que  foi  feita  refe- 
rência a guia  de  pagamento 
de  taxa  inexistente,  em  nú- 
mero de  30  notas,  e no  total 
de  Cr$  60.00,00,  na  forma  do 
art.  39,  do  Decreto-lei  cita- 
do, deixando  de  aplicar  qual- 
quer penalidade  de  referência 
a 151  notas  cuja  infração  se 
baseou  no  art.  36,  também  do 
Decreto-lei  1831,  uma  vez  que 
a mesma  decorreu  de  sonega- 
ção em  que  incorreu  funda- 
mentalmente a usina,  recor- 
rendo-se “ex-officio”  para  a 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de 
Maio  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  8 Uva — 
Presidente.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg — Relator.  Admardo  da 
Costa  Peixoto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Reclamante:  CIA.  USINAS 

SAO  JOAO  e SANTA  HE- 
LENA S.  A. 

Reclamado:  ISIDRO  GOMES 
DA  SILVA 

Processo:  P.  C.  59/58 — Es- 
tado da  Paraíba. 

E’  de  ser  arquivado  o pro- 
cesso, cuja  reclamação  per- 
deu seu  objetivo. 

ACÕRDAO  No  5.181 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  o processo 
arquivado,  uma  vez  que  per- 
deu o seu  objetivo. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a,  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente  substituto.  Walter 
de  Andrade — Relator.  J.  A.  de 
Lima  Teixeira.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães — Procurador. 

Autuada : JERÔNIMO  ER- 

NESTO BARRICHELLO  & 
FILHOS 
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Autuantes:  JOSÉ  GONÇAL- 
VES LIMA  e ourtos 
Processo:  A.  I.  401/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xas legalmente  instituídas 
constitui  infração  às  leis 
açucareiras  vigentes. 

ACÕRDAO  Np  5.182 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a firma  infratora 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  84.638,00,  isto  é,  o dô- 
bro  da  importância  devida,  na 
forma  do  art.  149  do  Deçreto- 
lei  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e.  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira— Relator.  Luiz  Dias  Ról- 
lemberg.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador.  . . 

Reclamante : COOPERATIVA 
DOS  PLANTADORES  DE 
CANA  DO  CENTRO  DE 
MINAS  GERAIS 
Reclamada:  COMPANHIA 
AGRO  - INDUSTRIAL  DE 
MATOZINHOS  — USINA 
SANTO  ANDRÉ 
Processo : P.  C.  37/52 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Julga-se  improcedente  a re- 
clamação, quando  a recla- 
mante não  tenha  apresen- 
tado elementos  que  compro- 
vem a procedência  da  mes- 
ma. 

ACÕRDAO  Np  5.239 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  a re- 
clamação, arquivando-se  o 
processo,  feitas  as  comunica- 
ções de  praxe. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente  substituto.  J.  A. 
de  Lima  Teixeira — Relator. 
Luiz  Dias  Rollemberg.  Fui 
presente:  José  de  Mota  Maia 
— Procurador. 
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Autuado:  ANTÔNIO  ESPOS- 
TO 

Autuante:  GILSON  PÔRTO 
CAMPOS 

Processo:  A.  I.  383/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

A não  inutilização  de  nota 
de  remessa  sujeita  o infra- 
tor às  penas  da  lei. 

ACÕRDAO  N?  5.240 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  7.000,00,  ou  sejam 
Cr$  500,00  por  nota  não  inu- 
tilizada, nos  têrmos  do  art. 
41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se.. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente  substituto.  J.  A. 
de  Lima  Teixeira — Relator. 
Luiz  Dias  Rollemberg.  Fui 
presente:  José  de  Mota  Maia 
— Procurador. 

Autuados:  ANGELO  CORAZ- 
ZA  & FILHOS 
Aiituante : DIRCEU  FER- 

REIRA DA  CRUZ 
Processo:  A.  I.  357/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Vender  açúcar  sem  a emis- 
são da  competente  nota  de 
entrega  contitui  infração  às 
leis  açucareiras  vigentes. 

ACÕRDAO  Np  5.241 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00  por  par- 
tida de  açúcar  vendida  sem 
nota  de  entrega, no  total  de 
Cr$  4.800,00,  grau  mínimo  do 
art.  42  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente  substituto.  J.  A. 
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de  Lima  Teixeira — Relator. 
Luiz  Dias  Rollemberg.  Fui 
presente:  José  de  Mota  Maia 
— Procurador. 

Autuados : IRMÃOS  OLIVEI- 
RA & CIA. 

Autuante:  ARY  MARTINS 
Processo : A.  I.  579/56 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 
Julga-se  improcedente  o au- 
to, quando  a infração  capi- 
tulada não  está  devidamen- 
te comprovada  no  processo. 

ACÓRDÃO  N°  5.242 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, recorrendo-se  “ex-officio” 
para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente  substituto.  J . A. 
de  Lima  Teixeira — Relator. 
Luiz  Dias  Rollemberg.  Fui 
presente:  José  de  Mota  Maia 
— Procurador. 

Autuado:  JOSÉ  CARVALHO 
DA  SILVA  — ENGENHO 
BELA  VISTA 

Autuante : PAULO  P.  ALVES 
ARANHA 

Processo:  A.  I.  105/59— Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovado  o não 
recolhimento  de  taxas  le- 
galmente instituídas. 

ACÓRDÃO  No  5.247 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  42.20,00,  dôbro  da 
importância  devida,  na  for- 
ma do  art.  149  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente  Substituto.  Admar- 
do  da  Costa  Peixoto — Rela- 
tor. Luiz  Dias  Rollember.  Fui 


pr  sente:  Leal  Ouimarães 

Procurador. 

Autuado  : FRANCELINO 

BASTOS  BONFIM. 
Autuantes:  JOSÉ  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTI 
e outro 

Processo:  A.  I.  31/57 — Esta- 
do do  Ceará. 

Constitui  infração  às  leis 
vigentes  o não  recolhimen- 
to de  taxas  legalmente  ins- 
tituídas. 

ACÓRDÃO  Np  5.246 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  37 . 332,00,  dôbro  da 
quantia  devida,  na  forma  do 
art.  149,  do  Decreto-lei  n° 
3 . 855,  e improcedente  quan- 
to ao  art.  1?  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43,  por  ina- 
plicável à espécie. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente  Substituto.  Admar- 
ão  da  Costa  Peixoto — Rela- 
tor. Luiz  Dias  Rollember.  Fui 
prsente:  Leal  Guimarães — 

Procurador. 

Autuado:  IGNORADO 
Autuantes:  LUIZ  DE  A.  CA- 
VALCANTI DUCA  NETO  e 
outros 

Processo:  A.  I.  321/59 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
em  trânsito  sem  a cobertu- 
ra da  documentação  fiscal 
necessária. 

ACÓRDÃO  No  5.249 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
pa'ra  o fim  de  considerar  boa 
e valiosa  a apreensão  do  açú- 
car, para  que  o produto  de 
sua  venda  tenha  a destinação 
de  que  trata  o art.  152  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  8 de 
Junho  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente  Substituto.  Admar- 
do  da  Costa  Peixoto — Rela- 
tor. Luiz  Dias  Rollemberg.  Fui 
presente:  Leal  Guimarães — 

Procurador. 

SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO 

Autuados:  OSWALDO  VEN- 
DRUSCO  E JOSÉ  FER- 
RAZ FERREIRA. 

Autuante:  PAULO  P.  ALVES 
ARANHA. 

Processo:  A.  I.  656/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Constitui  infração  ao  De- 
creto-lei 5 . 998,  de  18-11-43, 
dar  saída  a aguardente  de- 
sacompanhada dos  documen- 
tos fiscais  exigidos  por  lei. 

ACÓRDÃO  No  5.283 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  paTa  considerar  de- 
finitiva a apreensão  dos  5.500 
litros  de  aguardente,  nos  têr- 
mos  do  aTt.  11,  § único,  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43, 
revertendo  aos  cofres  do  Ins- 
tituto o produto  de  sua  venda, 
dando  como  absorvida  a co- 
minação do  artigo  3°  do  refe- 
rido diploma  legal,  e impro- 
cedente, por  falta  de  prova 
material,  em  relação  ao  au- 
tuado José  José  Ferraz  Fer- 
reira. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  15  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Re1  ator.  Lycurgo  Por- 
to''arrer  o Velloso.  Fui  vresen- 
te:  Diocro  de  Mello  Menezes 
— Pr  o curador. 

Autuado:  JOÃO  FERREIRA 
LIMA 

Autuantes:  AYLSON  DRUCK 
BARROS  e outros 
Processo : A.  I.  244/58 — Es- 
tado de  Alagoas. 

E’  clandestino  o açúcar  en- 
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contrado  em  trânsito  desa- 
companhado dos  documen- 
tos fiscais  exigidos  por  lei. 

ACÕRDAO  N<?  5.284 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
considerada  boa  e definitiva 
a apreensão  do  açúcar,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
condenado  o autuado  à sua 
perda,  cujo  valor  apurado  na 
liquidação  reverterá  aos  co- 
fres do  Instituto,  dando  como 
absorvida  a penalidade  do  ar- 
tigo 42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Junho  de  1960. 

Comissão  Executiva,  15  de 

a.  José  Pessoa  ãa  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira — Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Mello  Menezes 
— Procurador. 

Autuado : JOSÉ  MIGUEL 

ABUD 

Autuantes:  LUIZ  MOUSINHO 
e outro. 

Processo:  A.  I.  26/57 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

E’  considerado  clandestino 
o açúcar  desacompanhado 
dos  documentos  fiscais  exi- 
gidos por  lei. 

ACÕRDAO  N9  5.285 

i 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  à perda  do  açú- 
car, tornando  efetiva  a sua 
apreensão,  nos  têrmos  do  art. 
60,  letra  b,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  revertendo  à re- 
ceite, do  Instituto  o valor  apu- 
rado na  sua  venda  e dando 
como  absorvida  por  esta  a pe- 
nalidade do  art.  42  do  mesmo 
decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  15  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
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tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Mello  Menezes 
— Procurador. 

Autuados : CIA.  CERVEJA- 

RIA RIO  CLARO,  ARTUR 
FURLAN  e LUIZ  SAR- 
TORI 

Autuantes  : GUMERCINDO 

LEAO  DO  NASCIMENTO 
e outro 

Processo:  A.  I.  274/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Constitui  infração  ao  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39, 
dar  saída  a açúcar  desa- 
companhado de  nota  de  re- 
messa, bem  como  deixar  de 
conservar  as  referidas  no- 
tas pelo  prazo  estabelecido 
no  mesmo  diploma  legal. 

ACÕRDAO  Nç  5.286 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
paxa  o fim  de  condenar  as  fir- 
mas autuadas  às  seguintes  pe- 
nalidades : a ) Cia.  Cervejaria 
Rio  Claro  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr?  500,00  por  par- 
tida de  açúcar  recebida  sem 
nota'  de  remessa,  em  número 
de  20,  perfazendo  o total  de 
Cr?  10.000,00,  nos  têrmos  do 
art.  40,  grau  mínimo  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39;  b) 
Artur  Furlan  à multa  de  Cr? 

50.00  por  partida  de  açúcar 
remetida  sem  nota  de  remes- 
sa, em  número  de  cinco,  tota- 
lizando Cr?  250  00,  e ainda  à 
multa  de  Cr?  10,00  por  saco 
de  açúcar  sonegado  à tributa- 
ção, em  número  de  421  sacos, 
no  total  de  Cr?  4.210,00,  além 
do  recolhimento  da  taxa  de 
defesa  sôbre  igual  número  de 
sacos,  Cr?  631,50,  grau  míni- 
mo dos  arts.  36,  § 3»  e 65,  do 
Decreto-lei  supracitado;  c) 
Luiz  Sartori  à multa  de  Cr? 

50.00  por  nota  de  remessa  não 
emitida,  em  número  de  15, 
Cr?  750,00,  mais  Cr?  10,00  por 
saco  de  açúcar  sonegado  à 
tributação,  em  numero  de  900, 
totalizando  Cr?  9.000,00,  além 
do  recolhimento  da  taxa  de 
defesa  de  Cr?  1.350,00,  grau 
mínimo  dos  arts.  36,  § 3?,  e 
65,  do  mesmo  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  15  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — ^ 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: Diogo  fie  Mello  Menezes 
— Procurador. 

Autuadas  : TRANSPORTA- 

DORA IPIRANGA  LTDA.  e 
IRMÃOS  BIAGI  S.  A.  (USI- 
NA DA  PEDRA) 

Autuantes : EREMBERGUE 

ANTUNES  DE  SOUZA  e 
outro 

Processo:  A.  I.  570/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Vender  ou  adquirir  açúcar 
com  a numeração  da  saca- 
ria ilegível,  constitui  infra- 
ção ao  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39. 

ACÕRDAO  Np  5.287 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  em  par- 
te, o auto  para  o fim  de  con- 
denar a firma  Tranportadora 
Ipiranda  Ltda  à multa  de  Cr? 
50,00.  grau  mínimo  do  art.  33 
do  Decreto-lei  m 1831,  de 
em  iulgar  procedente,  o auto, 
4-12-39  e a firma  Irmãos  Bia- 
pi  S.  A.  Açúcar  e Álcool  à per- 
da dos  treze  sacos  de  açúcar 
encontrados  em  situação  irre- 
gular, tomando  efetiva  a sua 
apreensão,  revertendo  o valor 
de  sua  venda  ao  patrimônio 
do  Instituto,  na  forma  do  art. 
60  letra  c,  do  mesmo  diplo- 
ma legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  ãa  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Mello  Menezes 
— Procurador. 

Autuado:  ALMERINDO  DIAS 
Autuantes : ABDON  CONE- 

GUNDES  e outros 
Processo:  A.  I.  314/57 — Es- 
tado da  Bahia. 

Constitui  infração  ao  De- 
creto-lei 5.998,  de  18-11-43, 
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receber  aguardente  desa- 
companhada de  nota  de  ex- 
pedição. 

ACÓRDAO  N9  5.288 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o in- 
frator ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00,  mínimo 
do  art.  39  do  Decreto-lei  5 . 998, 
de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra.-se. 

Comissão  Executiva,  21  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Süva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Meüo  Menezes 
— Procurador. 

Autuada:  BERTINO  & MAR- 
QUES 

Autuante:  JOAQUIM  RI- 

CARDO DE  MORAES 
SCHULLER. 

Processo:  A.  I.  40/58 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

E’  clandestino  todo  açúcar 
apreendido  desacompanha- 
do da  documentação  fiscal 
exigida  por  lei. 

ACÓRDAO  N9  5.289 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  à perda  do  açú- 
car apreendido,  nos  têrmos 
do  artigo  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  dan- 
do por  absorvida  por  esta  a 
cominação  dos  arts.  40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Süva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Meüo  Menezes 
— Procurador. 

Autuado:  ALCEBIADES 

SEALON 

Autuante:  JESUS  MENDES 
DOS  SANTOS 
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Processo : A.  I.  434/54 — Es- 
tado de  Minsa  Gerais. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to por  não  ter  sido  devida- 
mente apurada  a infração 
arguida. 

ACÓRDAO  N9  5.290 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, por  falta  de  fundamento 
lesral,  recorrendo— se  “ex-offi- 
cio”  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Mello  Menezes 
— Procurador. 

Autuados : HERDEIROS  DE 
TIBURCIO  TARGINO 
Autuante:  EVERARDO  LINS 
BEZERRA  CAVALCANTI 
Processo:  A.  I.  2/57 — Esta- 
do do  Ceará. 

Constitui  infração  ao  arti- 
go 149  do  Decreto-lei  3855, 
de  21-11-41,  o não  recolhi- 
mento das  contribuições  e 
taxas  estabelecidas  pelo 
I.  A.  A. 

ACÓRDAO  N9  5.291 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  condenar  a 
firma  infratora  ao  pagamen- 
to da  importância  de  Cr$  . . . 
16.333,00,  dôbro  da  quantia 
não  recolhida,  na  forma  do 
art.  149  do  Decreto-lei  3855, 
de  21-11-41,  e improcedente 
quanto  ao  art.  19  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Meüo  Menezes 
— Procurador. 
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Reclamante  : ASSOCIAÇAO 

DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  PERNAMBU- 
C O , REPRESENTANDO 
OS  SRS.  FERNANDO  AL- 
VES FERRAZ  DE  ABREU, 
JOAO  REGIS  LESSA  e M. 
G.  N.  CORRÊA  DE  ARAÚ- 
JO 

Reclamada:  USINA  SANTA 
INEZ 

Processo:  P.  C.  6/59 — Estado 
de  Pernambuco. 

E’  de  ser  homologado  acor- 
do de  que  resultou  a devi- 
da indenização  ao  recla- 
mante. 

ACÓRDAO  N9  5.292 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  homologado 
o acordo  firmado  entre  as  par- 
tes, feitas  as  devidas  anota- 
ções e comunicações. 

Comissão  Executiva,  21  de 
Junho  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Mello  Menezes 
— Procurador. 

Autuada:  A.  SILVA  & CIA. 
Autuantes:  GERALDO  BEI- 
Rõ  DE  MIRANDA  e outro 
Processo:  A.  I.  788/56 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

A não  inutilização  das  no- 
tas de  remessa,  bem  como  a 
não  emissão  de  notas  de 
entrega,  constitui  infração 
aos  artigos  41  e 42,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 

ACÓRDAO  N9  5.293 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  em  par- 
te, o auto,  par  ao  fim  de  con- 
denar a firma  autuada  à mul- 
ta de  Cr$  200,00  por  nota  de 
entrega  não  emitida,  em  nú- 
mero de  56  partidas,  no  total 
de  de  Cr$  11.200,00,  nos  têr- 
mos do  art.  42  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  mais  a mul- 
ta de  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  em 
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número  de  28,  no  total  de  Cr$ 
14.000,00,  na  forma  do  art. 
41,  do  citado  decreto-lei,  e 
improcedente  em  relação  às 
dezoito  notas  de  remessa  ti- 
das como  não  conservadas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: José  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes— Procurador. 

Autuada:  CIA.  INDUSTRIAL 
e AGRÍCOLA  OESTE  DE 
MINAS  — USINA  OVÍDIO 
DE  ABREU 

Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT 

Processo:  A.  I.  394/57 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Constitui  infração  ao  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  o 
não  recolhimento  da  taxa1 
de  defesa,  bem  como  fazer 
referência  à guia  de  reco- 
lhimento esgotada. 

ACÓRDÃO  No  5.294 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  condenar  a Usina  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  20,00  por  saco  de  açú- 
car vendido  sem  o pagamen- 
to da  taxa  de  defesa  em  nú- 
mero de  38.685  sacos,  nos  têr- 
mos  dos  arts.  64  e 65,  § úni- 
co, do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  mais  a multa  de  Cr$ 
4.000  00  por  nota  de  remes- 
sa a que  fêz  referência  a guia 
de  recolhimento  inexistente, 
em  número  de  130  notas,  grau 
submédio  do  disposto  no  art. 
39  do  referido  diploma  legal, 
por  ser  reincidente  especifica. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
Junho  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira—Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: José  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Ns.  1 e 2 


Autuada:  TELES  & SILVA. 
Autuantes : JOAQUIM  RI- 

CARDO DE  MORAIS 
SCHULER  e outro 
Processo:  A.  I.  144/58 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Receber  açúcar  desacompa- 
nhado de  documentos  fis- 
cais constitui  infração  à le- 
gislação açucareira  vigente. 

ACÓRDÃO  N°  5.295 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  à perda  do  açú- 
car apreendido,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  b,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  dando  co- 
mo absorvida  por  esta  a co- 
minação dos  arts.  40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira-Relator. Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: José  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuada:  CIA.  USINA  VAS- 
SUNUNGA  S.  A.— USINA 
VASSUNUNGA 
Autuante:  ALCINEU  JOSÉ 

BERTOTTI 

Processo:  A.  I.  322/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

O não  recolhimento  da  ta- 
xa de  Cr$  1,00  por  tonelada 
de  cana,  constitui  infração 
ao  disposto  nos  artigos  144 
a 146,  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41. 

ACÓRDÃO  No  5.296 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
condenada  a infratora  à mul- 
ta correspondente  ao  dôbro  do 
valor  da  quantia  não  recolhi- 
da, nos  têrmos  dos  artigos 
144  a 146  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-1141,  além  do  recolhi- 
mento da  taxa  devida. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
Junho  de  1960. 
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a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: José  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuada : ANTONIO  MA- 

CIEL & IRMÃOS  LTDA. 
Autuantes:  BENEDITO  DE 
ALMEIDA  e outros. 
Processo:  A.  I.  538/58 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Adquirir  aguardente  ou  ál- 
cool desacompanhado  de  no- 
ta de  expedição,  constitui 
infração  ao  Decreto-lei  n<? 
5.998,  de  18-11.43. 

ACÓRDÃO  No  5.297 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000,00,  míni- 
mo do  artigo  4<?  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-41.  por  ter 
recebido  uma  partida  de 
aguardente  desacompanhada 
de  nota  de  expedição. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2?  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Joã,o  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: José  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuado:  MANOEL  ROGÉ- 

RIO 

Autuantes:  JOSÉ  ULISSES 

TENÓRIO  e outro 
Processo:  A.  I.  262/59 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

E’  de  ser  considerado  clan- 
destino todo  açúcar  desa- 
companhado dos  documen- 
tos fiscais  exigidos  pela  le- 
gislação açucareira. 

ACÓRDÃO  No  5.298 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
ten  o auto,  para  o fim  de  tor- 
nar efetiva  a apreensão  do 
açúcar,  revertendo  o produto 
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de  sua  venda  aos  cofres  do 
Instituto,  nos  termos  do  art. 
60,  letra  b,  do  Decreto-lei  n° 
1831,  de  4-12-39,  dando  como 
absorvida  por  esta  penalidade 
a capitulação  do  art.  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: José  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuado;  BENTO  NAZARIO 
DE  OLIVEIRA 
Autuantes:  JOSÉ  EUGENIO 
TRAMONTANO  e outro 
Processo;  A.  I.  308/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Comprovada  a inexistência 
dos  documentos  fiscais,  exi- 
gidos pela  legislação  açueã- 
reira,  julga-se  procedente  o 
auto  de  infração. 

ACÓRDAO  N°  5.299 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  tornar  efetiva 
a apreensão  dos  20  sacos  de 
açúcar  revertendo  o produto 
de  sua  venda,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  b,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  aos  co- 
fres do  Instituto,  dando  como 
absorvida  por  esta  a comina- 
ção do  artigo  40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Junho  de  1960. 

a . José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: José  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuadas:  MILAN  & CIA. 

LTDA.  e USINA  AÇUCA- 
REIRA TABAJARA  S.  A. 
Autuantes:  CARLOS  CAS- 

SIA  e outros 

Processo:  A.  I.  248/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

A numeração  irregular  ou 
deficiente  da  sacaria  de  açú- 

Ns.  1 e 2 


car  importa  em  infração  ao 
artigo  31  e §§  do  Decreto- 
lei  no  1831,  de  4-12-39. 

ACÓRDAO  No  5.300 

r 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a Usina  Tabajara  S.  A. 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  1.000,00,  mínimo  das  san- 
ções do  art.  31  e §§  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39,  por  ter 
numerado  deficientemente  oi- 
to sacos  de  açúcar  integrantes 
da  partida  apreendida,  e im- 
procedente quanto  às  demais 
cominações  referentes  à mes- 
ma Usina  Tabajara  e à fir- 
ma Milan  & Cia.  Ltda.,  libe- 
rando—se  o açúcar  apreendido 
e recorrendo-se  “ex-officio” 
para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Joã,o  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: José  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuados:  IRMÃOS  PONTES 
Autuante:  PAULO  LELLIS 
Processo:  A.  I.  178/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Constitui  infração  ao  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  a 
não  emissão  de  nota  de  re- 
messa ou  de  entrega. 

ACÓRDAO  N°  5.301 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  à perda  do  açú- 
car apreendido,  revertendo  o 
resultado  de  uma  venda  aos 
cofres  do  Instituto,  nos  têr- 
mos do  art.  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  dan- 
do como  absorvida  por  esta 
penalidade  a cominação  do 
art.  40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Junho  de  1960. 
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a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: José  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuadas : CASTRO  RIBEI- 
RO AGRO-INDUSTRIAL 
S.  A.  e ARISTIDES  BEL- 
LODI  & IRMÃOS 
Autuante : GERSON  MARIZ 
DA  SILVA 

Processo : A.  I.  880/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Constitui  infração  ao  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  a 
não  emissão  de  nota  de  re- 
messa. 

ACÓRDAO  N9  5.302 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a firma  Castro  Ribeiro 
Agro-Industrial  S.  A.  à perda 
do  açúcar  apreendido,  rever- 
tendo o produto  de  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
dando  como  absorvida  por  es- 
ta penalidade  a cominação  do 
art.  40  ou  42,  e a firma  Aris- 
tides  Bellodi  & Irmão  (Usina 
Santa  Adelia)  à multa  de  Cr$ 
2.000,00  por  nota  de  remes- 
sa não  emitida,  na  forma  do 
art.  36  do  citado  diploma  le- 
gal, totalizando  Cr$  6.000,00. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Junho  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: José  de  Riba-Mar  X.  C. 
Fontes — Procurador. 

Autuado:  LUIZ  FANTINA- 

TO  (ENG.  DE  AGUAR- 
DENTE NOVA  VENEZA) 
Autuante  : FERDINANDO 

LEONARDO  LAURIANO 
Processo:  A.  I.  138/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

: 

O não  recolhimento  das  con- 
tribuições sôbre  a produção 
asTjárdenteira,  fixadas,  pe- 
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lo  I.  A.  A.,  constitui  infra- 
ção aos  arts.  148  e 149,  do 
Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira. 

ACuRDAO  N?  5.303 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto,  para  o fim  de  con- 
denar o autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  correspondente  ao 
dôbro  da  importância  não  re- 
colhida, ou  sejam  Cr$  .... 
107 . 096,00,  na  forma  do  art. 
149  do  Decreto-lei  n?  3.855, 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Junho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Lycurgo  Por- 
toCarrero  Velloso.  Fui  presen- 
te: José  de  Riba-Mar  X.  C. 
F ontes — Procurador. 

Autuado : PAULO  CAMPOS 
TELES. 

Autuante:  JOSÉ  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTI 
Processo:  A.  I.  566/58 — Es- 
tado do  Ceará. 

Constitui  infração  ao  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41, 
o não  recolhimento  das 
contribuições  estabelecidas 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  nos  planos  de 
safra. 

ACóRDAO  N°  5.308 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o in- 
frator ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  105.942,00,  dôbro 
da  importância  não  recolhi- 
da, nos  termos  dos  arts.  148 
e 149  do  Decreto-lei  n«  3.855, 
de  21-11.41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5 de 
Julho  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presiden,te.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presen- 
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te:  Diogo  de  Melo  Menezes 
— Procurador. 

Autuado:  IGNORADO 
Autuantes : JOAQUIM  RI- 
CARDO DE  MORAIS 
SCHULER  e outro. 
Processo:  A.  I.  68/58 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

E’  clandestino  todo  açúcar 
apreendido  desacompanha- 
do da  documentação  fiscal 
exigida  por  lei. 

ACÓRDAO  No  5.309 

■ ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  tornar  efetiva 
a apreensão  do  açúcar,  rever- 
tendo o produto  de  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  nos 
termos  do  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5 de 
Julho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Süva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes 
— Procurador. 

Autuado:  EDWARD  BEDE- 
TI  DE  SOUZA 
Autuantes : ARMANDO  DE 

ALENCAR  ARRAES  e ou- 
tro 

Processo:  A.  I.  302/59 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Receber  açúcar  desacompa- 
nhado de  documentos  fis- 
cais, constitui  infração  à le- 
gislação açucareira. 

ACÓRDAO  No  5.310 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  tornar  efetiva 
a apreensão  dos  21  sacos  de 
açúcar,  revertendo  o produto 
de  sua  venda  ao  patrimônio 
do  Instituto,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  b,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  tendo  co- 
mo absorvida  a cominação  do 
artigo  42  ou  40. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  5 de 
Julho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes 
— Procurador. 

Autuada:  JOSÉ  CUSTÓDIO 
& FILHOS— USINA  JOSÉ 
LUIZ 

Autuante:  PAULO  POLLICCI 
ALVES  ARANHA. 

Processo:  A.  I.  362/56 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

O não  recolhimento  das  con- 
tribuições estabelecidas  nos 
planos  de  safra  importa  em 
infração  ao  Decreto-lei  3855, 
de  21-11-41. 

ACÓRDAO  N°  5.311 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a 
Usina  infratora  ao  pagamen- 
to em  dôbro  das  contribuições 
não  recolhidas  sôbre  os  1.371 
sacos  de  açúcar,  nos  têrmos 
dos  artigos  148  e 149  do  De- 
creto-lei nç  3.855,  de  21-11-41, 
ou  s.ejam,  Cr$  49.356,00  e Cr$ 
8 . 226,00  respectivamente. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5 de 
Julho  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Süva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes 
— Procurador. 

Autuado:  ARLINDO  B.  OLI- 
VEIRA. 

Autuantes : VICENTE  GOU- 
VEIA e outros 
Processo:  A.  I.  168/59 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

A não  inutilização  de  nota 
de  remessa  sujeita  o infra- 
tor às  penas  da  lei. 

ACÓRDAO  Nç  5.312 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  condenar  o infra- 
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tor  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr?  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada  com  a 
palavra  “recebida”,  no  total 
de  seis,  perfazendo  a impor- 
tância de  Cr?  3 . 000,00,  nos 
têrmos  do  artigo  41  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-41,  por 
ser  primário. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
Agosto  do  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  J.  A. 
de  Lima  Teixeira.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes 
— Procurador. 

Autuado : PEDRO  BARBOSA 
—ENGENHO  TARUASSU 
Autuantes:  RUBENS  CEZAR 
DE  MOURA  LIMA  e outro 
Processo:  A.  I.  170/59 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Dar  saída  a aguardente  sem 
o devido  acompanhamento 
da  nota  de  expedição  cons- 
titui infração  às  leis  açuca- 
reiras vigentes. 

AC6RDAO  No  5.313 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o efeito  de  ser  o infra- 
tor condenado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr?  2 . 000,00, 
além  da  perda  da  mercadoria, 
sem  indenização,  na  forma  do 
§ 2o,  do  artigo  2<?  do  Decreto- 
lei  no  5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
Agosto  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  J.  A. 
de  Lima  Teixeira.  FuA  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes 
— Procurador. 

Autuado:  IGNORADO 
Autuantes:  MARIO  ANTINO 
DO  PASSO  e outros 
Processo:  A.  I.  74/59 — ^Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a apreensão 
de  mercadoria  encontrada 
em  trânsito  sem  a cobertura’ 
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da  documentação  fiscal  exi- 
gida por  lei. 

ACÓRDAO  Nf  5.314 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
e valiosa  a apreensão  da  mer- 
cadoria, devendo  reverter  aos 
cofres  do  Instituto  a impor- 
tância de  Cr?  30.193,50,  pro- 
duto de  sua  venda,  nos  têr- 
mos do  art.  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de 
Agôsto  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  J.  A. 
de  Lima  Teixeira.  FuA  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes 
— Procurador. 

Autuada:  USINA  AÇUCA- 

REIRA SAO  JOSÉ  S.  A.— 
USINA  SAO  JOSÉS 
Autuante:  LÁZARO  JOSÉS 

TOLEDO  LIMA. 

Processo:  A.  I.  536/58 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovado  o não 
recolhimento  de  taxas  legal- 
mente instituídas. 

ACÓRDAO  No  5.315 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  ao  pagamento  das 
multas  de  Cr?  60.513,00,  cor- 
respondente ao  dôbro  do  valor 
da  contribuição  de  Cr?  18,00 
(Fundo  Suplementar  de  De- 
fesa da  Safra),  e Cr?  .... 

10.152,00,  correspondente  ao 
dôbro  da  contribuição  de  Cr$ 
3,00  (Fundo  de  Compensação), 
tudo  sôbre  1.692  sacos  de  açú- 
car, nos  têrmos  do  art.  149  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Agôsto  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  João 
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Soares  Palmeira.  FuA  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes 
— Procurador. 

Autuada:  J.  O.  MACHADO 
S.  A.  ENGENHARIA  CO- 
ME R C I O INDÜSTRIA — 
ENGENHO  SANTA  RITA 
Autuante:  ORLANDO  MIET- 
TO 

Processo:  A.  I.  334/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xas legalmente  instituídas 
constitui  infração  ao  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41. 

ACÓRDAO  No  5.316 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  ao  pagamento, 
em  dôbro,  da  quantia  devida 
sôbre  343.238  litros  de  aguar- 
dente, ou  sejam,  Cr?  

686.476,00,  na  forma  do  art. 
149  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Agôsto  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes 
— Procurador. 

Autuado:  ANTONIO  C.  NE- 
VES 

Autuantes:  VICENTE  AMA- 
RAL GOUVEIA  e outro 
Processo : A.  I.  150/59 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

A não  inutilização  de  nota 
de  remessa  sujeita  o infra- 
tor às  penas  de  lei. 

ACÓRDAO  N°  5.317 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
condenando  o infrator  ao  pa- 
gamento da'  multa  de  Cr?  . . 

3 . 000,00,  ou  sejam,  Cr?  . . . 
500,00  por  nota  não  inutiliza- 
da, nos  têrmos  do  art.  41  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  23  de 
Agosto  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes 
— Procurador. 

Autuadas:  CERVEJARIA 
PRINCEZA  S.  A.  e NO- 
LASCO  & CIA. 

Autuantes:  ANTONIO  GE- 

RALDO BASTOS  e outro 
Processo:  A.  I.  348/58 — Es- 
tado da  Guanabara. 

Dar  saída  a açúcar  ou  re- 
ceber o mesmo  produto  sem 
o acompanhamento  da  no- 
ta de  entrega  constitui  in- 
fração às  leis  açucareiras 
vigentes. 

ACÓRDAO  N?  5.318 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  serem  ambos 
os  infratores  condenados  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr? 

1.000,00  cada  um  de  per  si, 
correspondente  a Cr?  200,00 
por  partida  remetida  e rece- 
bida sem  nota  de  entrega,  em 
número  de  cinco,  nos  têrmos 
do  art.  42  e seus  parágrafos, 
do  Decreto-lei  n«  1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Agôsto  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — . 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes 
— Procurador. 

Autuada:  ROBERT  DU- 

RAND  & CIA.— USINA 
PARANAGUA 

Autuantes:  JOSÊ  EUGENIO 
TRAMONTANO  e outro 
Processo:  A.  I.  620/57 — Es- 
tado da  Bahia. 

Comprovadas  as  infrações 
arguidas  no  processo  por 
elementos  constantes  do  mes- 
mo, é de  ser  o auto  julgado 
procedente. 
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ACÓRDAO  No  5.319 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma infratora  ao  pagamento 
das  sguintes  multas:  a)  Cr? 

4.000. 00,  por  violação  ao  art. 
39  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  por  ter  feito  em  seis 
notas  de  remessa  referência 
a guia  de  recolhimento  ine- 
xistente, uma  vez  que  se  tra- 
ta de  reincidência  específica, 
no  total  de  Cr?  24.000,00;  b) 
Cr?  2 . 110,00,  sendo  Cr?  . . . 

2.000. 00,  por  violação  ao  art. 
37,  e Cr?  110,00,  relativo  ao 
pagamento  de  Cr?  10,00  por 
saco  de  açúcar  sonegado  à tri- 
butação, em  número  de  -11  sa- 
cos; c)  Cr?  500,00,  por  vio- 
lação ao  art.  69,  § único,  do 
referido  decreto-lei,  liberado  o 
açúcar  apreendido,  devendo  a 
Fiscalização  providenciar  no- 
va intimação  à autuada,  no 
que  concerne  ao  recolhimento 
das  sobretaxas  devidas,  já  ago- 
ra nos  têrmos  da  Resolução 
1.232/57,  que  beneficia  a Usi- 
na em  referência. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Agôsto  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Guetavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes 
— Procurador. 

Autuado:  CÍCERO  PORF1- 

RIO  DE  ARAÚJO. 

Autuantes : VICENTE  DO 

AMARAL  GOUVEIA  e ou- 
tros 

Processo:  A.  I.  282/60 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a cobertura  da  do- 
cumentação fiscal  necessá- 
ria. 

ACÓRDAO  N<?  5.320 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  condenado  o in- 
frator à perda  do  produto 
apreendido,  nos  têrmos  do  art. 
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2®,  § lo,  combinado  com  o art. 
11,  § único,  do  Decreto-lei  n° 
5.998,  de  18-11-43,  dando  co- 
mo absorvidas  por  esta  pena- 
lidade as  demais  capitulações 
constantes  do  auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de 
Agôsto  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presente: 
Diogo  de  Melo  Menezes — Pro- 
curador. 

Autuado : LUIZ  OMETTO — 
ENGENHO  PARAÍSO. 
Autuantes : MAURÍCIO  MA- 
RIO PINHEIRO  e outros 
Processo : A.  I.  404/59 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovado  o não 
recolhimento  de  taxas  legal- 
mente instituídas. 

ACÓRDAO  No  5.321 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar o autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr?  263.000,00, 
dôbro  da  importância  devida 
sôbre  131.500  litros  de  aguar- 
dente, nos  têrmos  do  artigo 
149  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41,  deixando-se  de  apli- 
car ao  caso  qualquer  penali- 
dade referida  no  artigo  1°  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43, 
recorrendo-se  “ex-o  f f i c i o” 
para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de 
Agôsto  de  1960. 

o . J osé  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes — 
Procurador. 

Reclamante : CÂNDIDO  GO- 
MES MONTEIRO 
Reclamados:  MANOEL  PIN- 
TO RIBEIRO  e outro 
Processo:  P.  C.  226/59 — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 
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E’  de  ser  homologado  acôr- 
do  de  que  resultou  a devida 
indenização  ao  reclamante. 

ACÕRDAO  N?  5.328 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  homologado 
o acôrdo  firmado  entre  as 
partes,  feitas  as  anotações  e 
comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  13  de 
Setembro  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Süva- — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente:  Dio- 
go  de  Melo  Menezes — Pro- 
curador. 

Autuado:  JOSÉ  CARVALHO 
DA  SILVA 

Autuante : PAULO  PELLICCI 
ALVES  ARANHA. 

Processo:  A.  I.  102/59 — Esta- 
do de  São  Paulo 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  provado  o não  reco- 
lhimento de  contribuição 
legalmente  instituída. 

ACÕRDAO  No  5.329 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o in- 
frator ao  pagàmento  da  mul- 
ta de  Cr$  37.400,00,  dôbro  da 
importância  devida,  na  forma 
do  art.  149  do  Decreto-lei 
8.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
Setembro  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  J.  A. 
de  Lima  Teixeira.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes — 
Procurador. 

Autuada:  BELARMINA  MA- 
RIA DE  JESUS. 

Autuantes:  AYLSON  DRUCK 
BARRO  S e outro 
Processo:  A.  I.  76/59 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Não  estando  devidamente 
comprovadas  as  infrações 
arguidas  no  processo,  é de 
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ser  o auto  julgado  impro- 
cedente. 

ACÕRDAO  N<?  5.330 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, devolvendo-se  à aVtuada 
a mercadoria  ou  o valor  ob- 
tido na  venda  da  mesma. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
Setembro  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Süva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  J.  A. 
de  Lima  Teixeira.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes — 
Procurador. 

Autuados:  JOSÉ  URBANO 

DE  CASTRO  e SUPPIA  & 
CIA. 

Autuantes:  COLIMEDES  RO- 
CHA e outro 

Processo:  A.  I.  36/59 — Esta- 
tado  de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto 
quando  as  infrações  argui- 
das estão  devidamente  com- 
provadas. 

ACÕRDAO  No  5.331 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  José 
Urbano  de  Castro  à perda  dos 
seis  sacos  de  açúcar  apreendi- 
dos, revertendo  o produto  de 
sua  venda  aos  cofres  do  Insti- 
tuto, nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  b,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  e a firma  Suppia' 
& Cia.  ao  pagamento  das  mul- 
tas de  Cr$  500,00  e 200,00, 
graus  mínimos  dos  arts.  40  e 
42,  respectivamente,  do  mesmo 
Decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
Setembro  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  J.  A. 
de  Lima  Teixeira.  Fui  presen- 
te: Dio>go  de  Melo  Menezes — 
Procurador. 

Autuado:  FRANCISCO  RO- 
DRIGUES 

Autuantes:  ESTACIO  GOMES 
e outros 
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Processo:  A.  I.  148/60 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto 
de  infração,  quando  a mer- 
cadoria encontrada  em  trân- 
sito estava  comprovadamen- 
te  desacompanhada  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos 
por  lei. 

ACÕRDAO  Np  5.332 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  tomar  efetiva 
a apreensão  dos  35  sacos  de 
açúcar,  revertendo  o produto 
de  sua  venda  ao  cofres  do  Ins- 
tituto, na  forma  do  art.  60, 
letra  b,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  dando  como  ab- 
sorvidas por  esta  penalidade 
as  cominações  dos  arts,  40  ou 
42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
Setembro  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Domingos  José 
Aldrovandi — Relator.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima.  Fm  pre- 
sente: Diogo  de  Melo  Mene- 
zes— Procurador. 

Autuado:  HELIO  GUIMA- 
RÃES—ENGENHO  S A O 

JOSÉ 

Autuante:  RENATO  BAL- 

DINI 

Processo  A.  I.  488/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o au- 
to, quando  comprovado  o 
não  recolhimento  de  taxa 
legalmente  instituída. 

ACÕRDAO  No  5.333 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o in- 
frator ao  pagamento  da  im- 
portância correspondente  ao 
dôbro  da  quantia  devida,  ou 
sejam,  Cr$  471 . 700,00,  nos  têr- 
mos dos  artigos  148  e 149,  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
Setembro  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Domingos  J osé 
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Aldrovanãi — Relator.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima.  Fui  pre- 
sente: Diogo  de  Melo  Mene- 
zes— Procurador. 

Autuados:  JOSÉ  MARIA  RI- 
BEIRO & CUNHADOS 
Autuante : RUY  DE  BITTEN- 
COURT 

Processo:  A.  I.  648/59 — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Dar  saída  a aguardente  sem 
a expedição  dos  documentos 
fiscais  constitui  infração  às 
leis  açucareiras  vigentes. 

ACÓRDAO  Nq  5.334 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a firma  autuada  à mul- 
ta de  Cr?  2.000,00  por  parti- 
da de  aguardente  vendida'  sem 
emissão  de  nota  de  expedição, 
nos  têrmos  do  art.  2°,  § 2?,  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43, 
além  da  indenização  corres- 
pondente ao  valor  da  aguar- 
dente, ou  sejam,  Cr?  90.000,00, 
e improcedente  em  relação  ao 
art.  1°  do  referido  decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5 de 
Outubro  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes — 
Procurador. 

Autuados:  ANTONIO  ROSO- 
LEN  e VERONI  & CIA. 
Autuante:  COLIMEDES  RO- 
CHA 

Processo:  A.  I.  40/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  em 
trânsito  sem  a cobertura  da 
documentação  fiscal  exigida. 

ACÓRDAO  Np  5.335 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
siderar boa  e valiosa  a apre- 
ensão dos  seis  sacos  de  açú- 
car, revertendo  o resultado  de 


sua  venda  aos  cofres  do  Insti- 
tuto, nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  b,  do  Decreto— lei  1.831, 
de  4-12-39,  isentando-se  a fir- 
ma Veroni  & Cia.  de  quais- 
quer responsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  5 de 
Outubro  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presen- 
te: Diogo  de  Melo  Menezes — 
Procurador. 

Autuada : J.  URSULO  & IR- 
MÃOS—USINA  SAO  JOAO 
Autuantes:  LAURINDO  CAR- 
NEIRO LEÃO  e outros 
Processo:  A.  I.  366/41 — Esta- 
do da  Paraíba. 

E’  de  homologar-se  a res- 
tauração dos  autos  para  que 
produza  os  efeitos  legais, 
quândo  coligidos  todos  os 
dados  da  lavratura,  bem  co- 
mo da  instrução  do  proces- 
so, com  a apresentação  de 
defesa  da  autuada  e decisão 
condenatória. 

ACÓRDAO  Np  5.337 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  da  homologação  da 
restauração  dos  autos,  para 
que  produza  os  efeitos  legais, 
arquivando-se  o processo,  por 
ter  transitado  em  julgado,  de 
vez  que  não  há  recurso  a apre- 
ciar. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6 de 
Outubro  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira— -Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Dio- 
go de  Melo  Menezes — Procu- 
rador. 

Autuado : IGNORADO 
Autuantes:  EDER  PERES  e 
outro 

Processo:  A.  I.  356/57 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a apreensão 
de  mercadoria  encontrada 
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em  trânsito  sem  a devida 
cobertura  da  documentação 
fiscal  exigida. 

ACÓRDAO  N?  5.338 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
e valiosa  a apreensão  da 
aguardente,  incorporando-se  o 
valor  de  sua  venda  à receita 
do  I.  A.  A.  o mesmo  não  ocor- 
rendo quanto  aos  materiais 
outros  apreendidos,  cujo  pro- 
duto da  venda  deve  reverter 
à Fazenda  Federal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  6 de 
Outubro  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Dio- 
go de  Melo  Menezes — Procu- 
rador. 

Autuada:  VIANA,  BRAGA 

& CIA. 

Autuantes : ANTONIO  DA 

COSTA  GOMES  e outro 
Processo:  A.  I.  622/57 — Es- 
tado da  Bahia. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovadas  as  in- 
frações aos  arts.  41  e 42  e 
seu  § 2p,  do  Decreto-lei  no 
1831,  4-12-39. 

ACÓRDAO  N?  5.339 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr? 
500,00  por  nota  de  remessa 
que  deixou  de  inutilizar  e ex- 
traviou, em  número  de  qua- 
tro, perfazendo  Cr$  2.000,00, 
mínimo  das  sanções  do  art. 
41,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  e ainda  a Cr?  200,00 
por  nota  de  entrega  extravia- 
da, em  número  de  duas,  per- 
fazendo Cr?  400,00,  no  têrmos 
do  art.  42,  § 2?,  do  citado  de- 
creto-lei, desprezando-se  as 
notas  cujo  prazo  de  conserva- 
ção estava  vencido  e as  saídas 
de  açúcar  sem  nota,  por  não 
estar  esclarecido  quando,  nem 
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como,  se  verificaram  tais 
transações,  recorrendo-se  “ex- 
officio”  para  a instância  su- 
perior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de 
Outubro  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Dio- 
go  de  Mélo  Menezes — Procu- 
rador. 

Autuado:  HENRIQUE  PY- 

LES. 

Autuante:  NÉLSON  FAIL- 

LACE 

Processo:  A.  I.  674/56  Ane- 
xos: 28.492/59  e 25.251/58) 
Estado  de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to por  não  ter  sido  notifi- 
cada a autuada  a efetuar  o 
recolhimento  da  taxa  devi- 
da sôbre  a diferença  real- 
mente apurada. 

ACÓRDAO  Np  5.351 
ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, ficando  facultado  à Fisca- 
lização notificar  o autuado 
para  o recolhimento  da  taxa 
referida  sôbre  a diferença  de 
70.120  litros  de  aguardente, 
recorrendo-se  "ex-officio”  para 
a instância  süperior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Outubro  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima.  Fui  presente: 
Ivanildo  Anacleto  Pôrto 
D.  O.  28/3/61. 

Reclamante  : ASSOCIAÇAO 

DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  PIRACICABA 
Reclamada:  USINA  SANTA 
HELENA  S.  A. 

Processo:  P.  C.  12/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Não  é de  ser  recebido  o re- 
curso apresentado  fora  do 
prazo  legal.  — A cobrança 
de  juros  de  6%  ao  ano  en- 
contra inteiro  fundamento 
na  legislação  vigente. 
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ACÓRDAO  Np  5.352 

ACORDA,  por  unanimidade', 
no  sentido  de  não  ser  recebido 
o recurso,  por  interposto  fora 
do  prazo  legal,  cobrando-se 
os  juros  de  6%  ao  ano  sôbre 
as  quantias  que  deverão  ser 
liquidadas,  as  formas  da  le- 
gislação em  vigor. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Outubro  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presen- 
te: Ivanildo  Anacleto  Pôrto. 
D.  O.  3/4/61. 

Autuada:  GIACONO  TREU 

& FILHOS— USINA  CHI- 
BARRO 

Autuantes:  MAURÍCIO  EI- 
DELMAN  e outro 
Processo:  A.  I.  468/55 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to, quando  as  infrações  ar- 
guidas nos  autos  não  estão 
devidamente  comprovadas 
pelos  elementos  constantes 
do  processo. 

ACÓRDAO  Np  5.353 
ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, recorrendo-se  “ex-officio” 
para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de 
Outubro  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  J.  A. 
de  Lima  Teixeira.  Fui  presen- 
te: Ivanildo  Anacleto  Pôrto. 
D.  O.  3/4/61. 

Autuada : MARIA  SOARES 
(COMERCIANTE) 
Autuantes : ADEILDO  ROSA 
DE  LIMA  e outro 
Processo:  A.  I.  272/60— Esta- 
do da  Paraíba. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
mercadoria  apreendida  em 
trânsito  sem  a devida  co- 
bertura da'  documentação 
fiscal. 

ACÓRDAO  Np  5.354 
ACORDA,  por  unanimidade', 
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em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  tomar  efetiva 
a aprensão  do  açúcar,  rever- 
tendo o resultado  de  sua  ven- 
da aos  cofres  do  Instituto,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39 
dando  como  absorvida  por  es- 
ta penalidade  a Capitulação 
dos  arts.  40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de 
Outubro  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira— Relator.  Moacy  Soares 
Pereira.  Fui  presente:  José  de 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes — Pro- 
curador. 

D.  O.  28/3/61. 

Autuada:  E.  MARCHESI  & 
IRMÃO— USINA  SAO  VI- 
CENTE 

Autuantes : FRANCISCO 
MARTINS  VERAS  e outros. 
Processo:  A.  I.  568/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovada  a infra- 
ção ao  artigo  1?  do  Decre- 
to-lei 5.998,  de  18.11.43. 

ACÓRDAO  Np  5.355 
ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  equivalente  ao  valor  do 
álcool  vendido  sem  autoriza- 
ção, bem  como  à indenização 
correspondente  ao  mesmo  va- 
lor, ou  seja,  a importância  de 
Cr$  1.389.376,  tomado  por  ba- 
se o preço  do  álcool,  indicado 
a fls.  35,  de  Cr$  4,00  por  litro, 
e correspondente  a 173.672 
litros  de  96p  G.L.,  de  confor- 
midade com  o disposto  no  ar- 
tigo 1p,  § 2p,  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de 
Outubro  de  1960. 

o.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira— Relator.  J.  A.  de  Lima 
Teixeira.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

D.  O.  28/3/61. 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.  A. 

PIAUÍ 


Deferidos  em  16/10/62 
SC  21.325/62 — José  Paulino  de  Miranda 
Filho — Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

SC  24.082/62 — Licindo  Pereira  de  Car- 
valho— Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

Deferido  em  23/10/62 
SC  21.324/62 — Manoel  Ayres  Lima — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Deferido  em  31/10/62 

Para  rapadura  e indeferido  p/ aguardente 

SC  18.329/62 — Raimundo  Rodrigues  So- 
breira— Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura e aguardente. 

CEARA 

Deferido  em  3/10/62 

para  rapadura  e indeferido  p/ aguardente 

SC  17.621/62 — Joaquim  de  Souza  Pas- 
sos— Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura e aguardente. 

Deferido  em  16/1062 
SC  20.420/62 — Antonio  Alves  Cabral— 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

ALAGOAS 
Deferido  em  1/10/62 

SC  14 . 452/62 — Abelardo  de  Gusmão  Bar- 
bosa— Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Geraldo  Vasconce- 
los Beltrão  e sua  remoção  para  o mu- 
nicípio de  Pôrto  Calvo. 


PERNAMBUCO 

Mantido  o registro  e deferido  o pedido 
de  transferência  em  23/8/62 
SC  42 . 228/62 — Andrônico  e Alfredo  Cor- 
deiro da  Silva — Cancelamento  de  ins- 
crição ex-officio  de  acordo  com  o ar- 
tigo 20  do  Decreto-lei  1831  de  4/12/39 
e Provimento  1/52. 

MINAS  GERAIS 

Deferidd  em  28/5/62 
SC  41.044/62— Rosenda  Barbosa  Vaz — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  seu  nome  para  Olavo  Bar- 
bosa Vaz. 

Arquivado  em  30/8/62 
SC  20.805/62 — Jovelino  Carneiro  de  Ma- 
galhães— Transferência  de  engenho 
de  aguardente  e rapadura  de  Elizeu 
José  de  Oliveira. 

Indeferido  em  k/9/62 
SC  19.881/62 — José  Belmiro  Monti  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente e rapadura  de  Comércio  e In- 
dústria Monti  Ltda. 

Deferido  em  25/9/62 
SC  18.175/62 — Raul  Carneiro — Transfe- 
ferência  de  inscrição  de  engenho  de 
açúcar  de  Lindolfo  Ferreira  Borges. 

Indeferido  em  1/10/62 
SC  17.838/62 — Leopoldino  Nunes  Cir- 
queira — Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Deferido  em  1/10/62 
SC  4.942/60 — José  Coelho  de  Araújo — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente. 
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Indeferidos  em  3/10/62 

SC  14.546/62 — Antonio  Ribeiro  Tosta — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
bruto  de  Antonio  José  Souza. 

SC  5.326/62— Artur  Batista  Pimenta — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Anibal  Fagundes  de  Souza. 

Deferidos  em  3/10/62 

SC  10.875/62— Antonio  Silva  Costa- 
Transferência  de  engenho  para  Mo- 
• zart  Soares  de  Paula  (aguardente) . 

SC  19.874/62 — Joaquim  Veloso  de  An- 
drade— Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Antonio  Cabral  de 
Souza  Filho. 

SC  19.876/62 — Antenor  José  da  Silva — 
Transferência  do  engenho  de  aguar- 
dente de  Pedro  Teixeira  do  Nasci- 
mento. 

SC  4.673/41 — Arnaldo  Ferreira  Macha- 
do— Transferência  de  engenho  de 
cana . 

Deferidos  em  3/10/62 

SC  19.877/62 — Jacy  Rodrigues  Rocha — 
Transferência  do  engenho  de  aguar- 
dente e rapadura  de  Lucio  Rodrigues 
Rocha . 

SC  19.882/62 — José  Siqueira  Monti  — 
Transferência  do  engenho  de  aguar- 
dente de  Pedro  Siqueira  Monti. 

SC  19 . 880/62 — Agostinho  Alves  de  Re- 
zende— Transferência  de  seu  engenho 
para  Raimundo  Ribeiro  Guimarães. 

Indeferido  em  16/10/62 

SC  20.485/62 — José  Vilela  Barbosa  — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
e aguardente  de  Caio  de  Brito  e sua 
remoção  para  o município  de  Espe- 
rança. 

Deferidos  em  16/10/62 

SC  19.896/62  — Afonsino  Ferreira  de 
Carvalho — Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  João  Teixeira  Du- 
tra. 


SC  19.891/62 — Amantino  de  Souza  Pa- 
taro — Transferência  de  engenho  de 
Argemiro  de  Almeida  Leão. 

SC  19.879/62 — Jorge  Hannas  e Michel 
Hannas — Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Cordovil  Pinto  Coe- 
lho. 

SC  19.887/62 — Maria  José  Borges  Rios 
— Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente e rapadura  de  Levi  Rios. 

SC  19.893/62 — Waldevino  Antunes  de 
Souza — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Francisco  Ferreira  de 
Lima. 

SC  19.888/62 — Joaquim  Paulo  da  Rocha 
— Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Joaquim  Vindilino  da  Silva. 

SC  19.884/62 — Sebastão  Abrantes  de 
Cunha — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Henrique  Alves  Peça- 
nha. 

SC  24.081/62 — Comércio  e Indústria  Ca- 
ribé  S/A — Transferência  de  engenho 
de  aguardente  e rapadura  para  Wan- 
derlino  Antonio  Durães. 

Deferidos  em  16/10/62 

SC  19.878/62 — Joaquim  Custódio  Sobri- 
nho— Transferência  do  engenho  de 
Clynto  dos  Santos. 

SC  19.894/62 — Amantino  de  Souza  Pa- 
taro — Transferência  do  engenho  de 
aguardente  de  Joaquim  Pacífico  de 
Ávila. 

Arquivado  em  16/10/62 

SC  5.250/41 — João  Mamede  da  Costa — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar. 

Deferido  em  22/10/62 

SC  19.892/62 — Zacarias  Bueno  Vieira — 
Transferência  do  engenho  de  aguar- 
dente de  Antonio  Cândido  Bueno  (es- 
pólio) . 

Deferidos  em  23/10/62 

SC  19.897/62 — José  Belmiro  Monti  — 
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Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente e rapadura  de  Indústria  e Co- 
mércio Monti  Ltda. 

SC  19.895/62 — João  Batista  de  Mendon- 
ça Chaves — Transferência  do  engenho 
de  aguardente  de  Chaves  & Irmãos. 

SC  22.351/62 — Américo  Vaz  de  Melo — 
Baixa  de  seu  registro. 

SC  21.907/62 — Patrício  José  de  Oliveira 
— Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

SC  19.890/62 — Emanoel  Maurício  de 
Araújo — Transferência  do  engenho 
de  aguardente  de  Nascimento  da  Sil- 
veira Louro. 

Indeferido  em  23/10/62 

SC  19.886/62 — Sebastião  da  Silva  Velho 
— Transferência  d o engenho  d e 
aguardente  de  Mateus  Rodrigues  de 
Mendonça  Chaves. 

Deferido  em  26/10/62 

SC  25.814/62 — João  Furtado  Campos — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  João  Vieira  de  Queiroz. 

Deferidos  em  16/10/62 

SC  22.349/62 — Josué  Inácio  Peixoto — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  João  Inácio  Peixoto. 

SC  22.350/62 — Antonio  Gonçalves  Via- 
na— Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  D.  Rosa  Umbelina  de 
Jesus  para  seu  nome. 

Arquivados  em  16/10/62 

SC  22.761/62— José  Antonio  da  Silva — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Antonio  Ovidio  de  Oliveira. 

SC  10.257/62 — Gestal  Ferreira  Maia  — 
Transferência  do  engenho  de  aguar- 
dente de  Joaquim  V.  de  Freitas  e re- 
moção para  Betim. 

Arquivado  em  16/11/62 

SC  24.926/62 — Antonio  Joaquim  Perei- 


ra— Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

ESPÍRITO  SANTO 

Deferido  em  b/9/62 

SC  17.403/62 — Emidio  Ferreira  da  Sil- 
va— Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura e aguardente  de  Luiz  Ferreira 
da  Silva. 

Deferido  em  16/10/62 

SC  20 . 842/ 62 — Elio  Ribeiro  — Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  de 
Adão  Zandonadi  & Irmãos. 

Deferido  em  16/10/62 

SC  22 . 482/ 62  — Theobaldo  Nascimento 
Nunes — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Manoel  Nunes  Pereira. 

Deferido  em  23/10/62 

SC  22 . 483/62— Derby  Vieira  Gomes — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

RIO  DE  JANEIRO 

Deferido  em  20/7/62 

SC  8.248/59 — José  Ribeiro  Portugal — 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
de  Arnaldo  Guinle. 

Deferidos  em  23/10/62 

SC  10.930/62 — Julio  Freitas  da  Silva — 
Medida  assecuratória — Usina  Paraíso. 

SC  15.011/62 — Amaro  Pinto  Monteiro — 
Medida  assecuratória — Usina  Santo 
Antonio. 

SC  14.079/62 — Manoel  Alves  Rangel— 
Medida  assecuratória — Usina  Minei- 
ros. 

SC  14.094/62 — Maura  Pereira  Monteiro 
— Medida  assecuratória— Usina  Mi- 
neiros . 

SC  14.100/62 — Arialdo  Ribeiro— Medida 
assecuratória — Usina  São  José. 

SC  14.102/62 — Amaro  Ribeiro  da  Cruz 
— Medida  assecuratória — Usina  Quei- 
mado. 
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SC  14.978/62— Ary  da  Cunha  Ferreira 
Medida  assecuratória — Usina  San- 
to Antonio. 

SC  14.983/62— Bertholdo  de  Souza  Ta- 
vares— Medida  assecuartória — Usina 
Santo  Antonio. 

SC  10.931/62 — Manoel  José  Luiz— Me- 
dida assecuratória — Usina  Paraíso. 

Deferido  em  U/d/62 

SC  14.986/62— Amaro  Pinto  Monteiro — 
Medida  assecuratória — Usina  Santo 
Antonio. ' 

Deferido  em  3/10/62 

SC  15.711/62 — Olavo  Fernandes  Maia 
— Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Luiz  Octavio  Bastos  Tavares. 

SÃO  PAULO 

Deferido  em  20/10/62 

SC  8 . 294/61 — C o r é z i o Colaiacovo — 
Transferência  do  engenho  de  aguar- 
dente de  Abel  Teixeira  e remoção  do 
mesmo,  do  mun.  de  Pirapora  do  Bom 
Jesus  para  o de  Santana  de  Parnaíba. 

Arquivado  em  30/8/62 

SC  41.458/60— Orlando  Furlan  e outros 
— Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Augusto  Furlan  & Irmão 
para  os  requerentes. 

Arquivado  em  13/9/62 

SC  47 . 546/54— Gabriel  M e s q u i t a— 
Transformação  de  engenho  de  açúcar 
batido  em  açúcar  turbinado. 

Deferidos  em  1/10/62 

SC  40.219/61 — Luiz  Ribeiro  Rocha — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  José  Fumachi. 

SC  19.539/61 — Virgílio  Paccola  & Cia. 
— Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Carlos  Paccola  & Filhos. 

SC  15.190/59 — Luiz  Antonio  Galizio  e 
outro — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Lupércio  Bueno  Gon- 
çalves. 


SC  5.546/62— Bonelli — Bonora,  Bebidas 
S/A — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  por  arrendamento,  pelo 
prazo  de  dois  anos,  do  Sr.  Estanislau 
dos  Santos  Franco  e remoção  do  mes- 
mo para  o município  de  Cotia. 

Arquivado  em  1/10/62 

SC  55.031/60— Mercantil  Paulista  S/A. 
— Transferência  de  engenho  de  açú- 
car bruto  de  Irineu  Bacchi  e remoção 
do  mesmo  para  o município  de  Jaú. 

Deferido  em  10/10/62 

SC  23 . 430/62 — Fernando  Altarugio  — 

Transferência  de  inscrição  de  engenho 
de  aguardente  de  Domingos  Altaru- 
gio. 

Deferidos  em  16/10/62 

SC  24.737/62 — Tótila  Jordan — Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  de 
Victor  Barbosa  Guisard. 

SC  24.736/62 — Mauro  Teixeira  de  Re- 
zende— Averbação  da  transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  Antonio 
José  Teixeira  de  Rezende  para  o nome 
do  requerente. 

SC  19.230/62 — Antonio  Pereira  Dias — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Dal-Bello  & Brunetta. 

SC  19.227/62 — Irmãos  Marchiori  Limi- 
ta— Transferência  de  inscrição  de  en- 
genho de  aguardente  adquirida  de 
Domingos  Moro  e outros. 

SC  22 . 525/62 — Frederico  Bacci — Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Gildo  Zandoná. 

SC  22 . 903/62 — Adolfo  Fischer — Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Euflausino  Alves  de  Oliveira. 

Deferidos  em  23/10/62 

SC  53.356/60 — Antonio  Nitrini  & Ir- 
mãos— Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Franguélli. 

SC  22.281/61 — Adalpra  S/A — Agrícola 
e Comercial — Transferência  de  enge- 
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nho  de  aguardente  da  Cia.  Melhora- 
mentos Urbanos  e Rurais  (COMUR) 
bem  como  a sua  remoção  do  mun.  de 
Botucatu  para  o de  Campinas. 

SC  22.758/62 — Mario  Dalavilla  e outros 
— Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Emilio  Dallavilla  (espólio) 
para  a firma  Mario  Dallavilla  & Cia. 

SC  20.357/62 — Paccola  & Cia.  Ltda.  In- 
dústria e Comércio — Transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  Adolfo 
Zacharias  e remoção  do  mesmo,  do 
mun.  de  Lençóis  Paulista  para  o de 
Bernardino  de  Campos. 

Indeferido  em  23/10/62 

SC  24.222/62 — Irmãos  Zorzin — Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  para 
Irmãos  Righetto. 

Deferidos  em  16/11/62 

SC  46.929/59 — Anselmo  Magnani  e ou- 
tros— Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Secundino  Bérgamo, 
bem  como  remoção  do  mun.  de  Ara- 
raquara  para  o de  Taquaritinga. 

SC  26.347/62 — José  Aguinaldo  Pereira 
Leite — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Francisco  Sartori. 

PARANÁ 

Arquivado  29/8/62 

SC  11.844/62 — Luiz  Zambroni — Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Graciano  Zambroni. 

Deferido  em  1/10/62 

SC  26.092/56 — Moinho  São  Luiz  Ltda. 
— Transferência  do  engenho  de  açú- 
car de  Luiz  Fanchín  Sobrinho. 

Deferido  em  3/10/62 

SC  18 . 107/62 — Sebastião  da  M o t a — 
Transferência  de  inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Joaquim  Rodri- 
gues da  Mota. 

Deferido  em  16/10/62 

SC  22.539/62 — Ben vindo  de  Abreu  — 


Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Honório  Rubbo. 

SANTA  CATARINA 

Arquivado  em  3/10/62 
SC  27.278/62 — Belarmino  Antonio  de 
Vargas  Neto — Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

Deferido  em  16/10/62 
SC  20.519 — José  Dalle  Lastre — Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  pa- 
ra Raimundo  Filippi. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Deferido  em  3/10/62 
SC  35.500/61 — Reynaldo  Antonio  Bohn 
— Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Isidoro  Emilio  Bohn. 

Deferidos  em  16/10/62 
SC  22.751/62— Arlindo  Hauschild— 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  João  Alfredo  Diedrich. 

SC  24.328/62 — Henrique  Alberto  Griep 
— Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Rodolfo  Griep. 

Arquivado  em  16/10/62 
SC  20.419/62 — Balduino  Ervaldo  Schlos- 
ser — Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Valdino  Steuernagel. 

Indeferido  em  23/11/62 
SC  24.342/62 — Léo  Munchen — Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  de 
José  Silvino  Munchen. 

Deferidos  em  16/11/62 
SC  26.544/62 — Antonio  Vargas — Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Manoel  Bernardino  dos  Santos. 

SC  26.668/62 — Pedro  Cardoso  Duarte— 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Julio  Francisco  Evaldt. 

GOIÁS 

Deferido  em  6/11/62 
SC  25 . 637/62— Haroldo  Reginald  Levy 
— Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Haroldo  Reginald  Levy 
Junior  e outros. 
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POSIÇÃO  DA  SAFRA  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  DE  1962/63 
EM  30  DE  NOVEMBRO  DE  1962 

AÇÚCAR 

Ao  término  do  primeiro  semestre  da  safra  de  1962/63,  ou  seja  de 
junho  a novembro  últimos,  a produção  açucareira,  já  findando  nas  usinas 
do  Sul  e em  pleno  desenvolvimento  nas  do  Norte  do  País,  atingia  2.349.061 
toneladas  métricas  (pêso  bruto),  representando  uma  diminuição  de  7,5% 
sôbre  a produção  da  safra  anterior  em  igual  período.  A estimativa  pre- 
liminar para  a safra  em  curso  é cêrca  de  3,4  milhões  de  toneladas  mé- 
tricas, o que  significa  já  terem  sido  manufaturados  69,4%.  Adicionando-se 
ao  total  fabricado,  o estoque  em  l9  de  junho  p.  findo  e o remanescente 
da  safra  anterior,  respectivamente,  604.280  e 4.117,  resulta  uma  dis- 
ponibilidade total,  nesse  semestre,  de  2 . 957 . 458  toneladas.  Do  montante, 
foram  exportadas  401.907  e destinadas  ao  consumo  interno  1.435.196  t. 
Em  igual  semestre  da  safra  antecedente,  somavam  2.928.852  as  dispo- 
nibilidades, tendo  sido  destinadas  345.371  ao  mercado  externo  e 1.408.209 
ao  consumo  interno.  Como  se  vê,  o incremento  do  consumo  aparente  foi 
de  apenas  1,9%,  enquanto  que  o da  exportação  foi  de  16,4%.  O estoque 
em  30  de  novembro  último  era  de  1.120.355  e,  em  igual  data  de  1961, 
totalizava  1.175.272  t.,  havendo,  portanto,  um  decréscimo  de  4,7%. 


ÁLCOOL 

Até  a data  em  epígrafe,  foram  fabricados  266.865.538  litros  de 
álcool,  sendo  76.130.978  de  anidro  e o restante  de  hidratado.  Na  safra 
anterior,  em  análogo  semestre,  tinham  sido  produzidos  320.300.504  li- 
tros, dos  quais  140 . 454 . 961  de  anidro.  Como  se  infere,  o total  produzido 
diminuiu  16,7%  e o anidro  baixou  45,8%,  porém  o hidratado  aumentou 
6,1%.  O I.A.A.,  nos  dois  períodos,  de  1962  e de  1961,  distribuiu*  aos 
importadores  de  gasolina,  para  a mistura  (Álcool-Motor),  respectiva- 
mente, 46.645.811  e 60.238.384  litros,  ou  seja,  menos  22,6%. 
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PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE  AÇÚCAR 

Totais  do  Brasil 
Tipos  de  Usina 

Posição  em  30  de  novembro  de  1962 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


Brasil  açucareiro 


PAgina  77 


NS.  1 e 2 


o 

o 

£ 


05  o cs 

05  o co 

05  o CO 

OO  co  rH 

00  CO  H 

00  CO  rH 

lo  oo  co 

LO  00  CO 

lo  co  co 

oi  i>  oò 

oi  i>  oò 

<m’  t>  oò 

i>  oo  oo 

t>  oo  oo 

o oo  oo 

CO  co  o 

co  lo  o 

COlOO 

00  05  rH 

CO  05  1H 

OO  05  rH 

H H N 

H H N 

T—(  J— l Oi 

o o t> 

Tf  IO  CO 

Tf  05  Oi 

CO  CD  co 

CO  LO  LO 

LO  Tf  00 

1>  05  CO 

05  tH  Oi 

CO  Oi  Oi 

CO  LO  LO 

05  d oò 

oi  CO  LO 

O CO  05 

H t»  N 

(M  ICO 

CONO 

05  Tf  00 

LO  05  CO 

d d Tf 

CO  CO  H 

(M  d t> 

Oi  Oi  Oi 

Tj<  CO 

^ ^ 

h o n 

co  co  o 

l>  rH  LO 

Oi  lo  co 

Oi  CO  iH 

tí<  oo  co 

CO  CO  05 

Oi  co  o 

Tí<  rH  o 

O CO  05 

HfflTf 

oò  d 05 

d Oi  rH 

Tjc  CO 

05  LO  LO 

rH  00  HjC 

Oi  LO  t> 

CO  t>  co 

00  00  rH 

r— ( 

co  >o  co 

t>  rH  Oi 
rH  rH 

05  CO  l> 

oo  ■'tf  co 

05  O 05 

00  rH  <35 

Oi  o o 

CO  CO  00 

rjc  t>  LO 

o co  o 

00  H t> 

05  LO  05 

rH  co  co 

oi  t>  oò 

00  O 00 

LO  CO  Oi 

Tjc  05^ 

Tjc  rH  CO 

rH  CO  LO 

O co  00 

t>  d t> 

05  Oi  05 

co  ^ co 

05  rH  05 
TjC  LO  ^ 

CO  t>  CO 

00  CO  I> 

CO  Tf  Oi 

LO  CO  05 

Oi  rH  t— 

O rH  O 

o t>  co 

co  lo  co 

rH  CO  rH 

rH  d 00 

rtOI> 

00  05  t> 

CO  05  LO 

o co  co 

CO  Oi  00 

t>  Oi  LO 

o rH  LO 

05  t>  05 

co  oo  oo 

O d 05 

05  O O 

rH  rH  rH 

rH 

t-H  Oi  Oi 

O 

C5 

O 

*K| 

Cd 

Qh 


co 

<w 


üí 


o 


I 

<u 


> 

o 


£ 


NhO 
CONOCO 
05  05  05 
rt  H rH 


< 

Pd 

<3 

CO 


o 

,0 

s 

> 

O 

£ 

A 

a 

E3 

►o 


*3  & 

O 

o "3 

^ 3 

m <3 

<u  u 

73 

ccj  O 
73 

'í3  2 

§R. 

O to 
cr  . ca 

CU  73 

2 5,* 

2 Otn 

g c 

So  <u 

73  O. 

(U  « C 

.£f ^ OpjrHO 
P -í  ° to  ÇP  CO 

o 6 _m®2 

•o3  6 H ^ rH 
8 8 2 <U  O OJ 
«U  n .Sá  73 

ilüi 

0)  o1  G ^ Sf 

ft  w & 01  O o 

«^OOO 

M CO  "O  jH  Xl  X! 

i«  o r í c c 

s fi  sIãã 

05  CO  , 

8 43  g 8 8 

0 1 1 41  * “ 

E&1s|| 

3 m G 'O  s s 

I §-sl!! 

8 ° o-õ  ”0  'g 
A o o o 
rt  o S 5h  ^ 

8 >3  r-H  & P*  °< 
G .2 

O „ UCÍHO 
+J  JS  ‘2  CO  tD  CD 

G 2 G \\ \ 
aj  ,fH  th  o o 

85  ■a 


CD  >-í  tá  tá  tá 
> 2 OjOsh  <h  «h 
^ cd  tá  tá  tá 

•5  .0  « Íí  tí 

O c<J,§73'0  73 

88 

o1^  C M M M 
5 5 cu  (D  <v 
m G<  G c G G 

2 o a;  2 5 2 
G-oxj  g g g 

r Ctí  0)  05  05 

o2  73  ^ u 

g 'G  g co  CO  to 

«saooo 
2^  u u u 

CO  05  cO  G CTj 
05  P to  co  co 

*8  2 Ç?  T}C  CD  t- 
CO  g P rH  t-  oj 
d p M CO  O LT5 

èj  fl,  11  oõ  t-4  có 

o -8 

<•§1222 

llpll 

Sh  C O O O 

^ftccc 

88 


PÁGINA  77 


Janeiro/fevereiro  — 1963 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina — Safra  de  1962/63 
Posição  em  30  de  novembro  de  1962 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 
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NOTA: — Os  dados  de  estimativa  são  atualizados  periòdicamente,  com  base  em  informações  recentes  dos  produtores. 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina— Safras  de  1960/61—1962/63 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


Brasil  Açucareiro 
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JANEIRO/FEVEREIRO  — 1963 


NOTAS: — I.  Êstes  dados  representam  apurações  procedidas  ao  término  de  cada  mês,  com  exclusão  portanto  de  pequenas 
parcelas  da  produção  real  não  informadas  em  tempo.  II.  Na  produção  mensal  não  estão  computadas  as  parcelas  remanescentes 
de  170.348,  12.083,  96,  248.418,  65.992,  2.666,  66.457,  745  e 1.412,  referentes  respectivamente,  aos  meses  de  junho  a agosto  de 
1960  (safra  de  1959/60),  junho  a agosto  de  1961  (safra  de  1960/61)  e junho  a agosto  de  1962  (safra  de  1961/62). 


ESTOQUE  DE  AÇÚCAH 

Posição  em  30  de  novembro  de  1962 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 

a)  Discriminação  por  tipo  e localidade 
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1963 


^.NOTA:  — Os  dados  desta  tabela  foram  coletados  nos  principais  centros  produtores  e algumas  praças 
distribuidoras,  com  exclusão  das  parcelas  relativas  às  demais  Unidades  da  Federação  que  refletem  apurações 
procedidas  exclusivamente  nas  usinas. 


COMÉRCIO  DE  AÇÚCAR 

Exportação  para  o Exterior  — Procedência  e Destino 
Tipos  de  Usina — Período  de  Janeiro/Novembro — 1960  a 1962 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 
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PÁGINA  81 


Janeiro/Fevereiro  — 1963 


(*) — Inclusive  1.000  sacos  de  açúcar  refinado  (Donativos),  exportados  em  setembro. 
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PÁGINA  82 


JANEIRO/FEVEREIRO  - 


1933 


NOTA:  Êstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool;  abrangem,  por  isso,  nos  Estados  do  Norte,  em  cada  período 

de  safra,  remanescentes  de  safras  anteriores  e,  bem  assim,  nos  Estados  do  Sul,  algumas  parcelas  de  produção,  apuradas  depois 
de  maio,  último  mês  de  safra. 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Totais  do  Brasil  por  mês— Safras  de  1960/61 — 1962/63 

Unidade : LITRO 


Brasil  açucareiro 
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NOTA:  Êstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool,  no  período  de  junho  a maio;  abrangem,  por  isso,  remanes 

centes  das  safras  anteriores  e,  bem  assim,  algumas  parcelas  de  produção  apuradas  depois  de  maio. 

(1) — Dados  retificados. 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 


QUADROS  SINTÉTICOS  <T2Z7 

POSIÇÃO  DA  SAFRA  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  DE  1962/63 
EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1962 
AÇÚCAR 

Com  a posição  que  ora  divulgamos,  apresenta-se  o panorama  da  indús- 
tria açucareira  e alcooleira  ao  término  do  ano  civil  de  1962,  com  o de- 
curso, também,  de  sete  meses  do  período  da  safra  de  1962/63. 

Os  elementos  principais  e gerais,  atinentes  ao  País,  assim  se  expressam, 
quanto  ao  açúcar,  no  período  da  safra: 


Em  sacos  Em  toneladas  métricas 

PRODUÇÃO  44.075.846  2.644.551 

CONSUMO  (aparente)  28.165.928  1.689.956 

EXPORTAÇÃO  6.858.861  407.601  (pêso  líquido) 


Nota-se  que,  em  relação  à produção  da  safra  de  1961/62,  de  46.541.724 
sacos,  o decréscimo  absoluto  de  2.465.878  sacos  corresponde  à redução 
de  5,3%.  Ò consumo  (aparente)  reflete,  porém,  um  acréscimo  de  5,2%, 
de  vez  que,  no  período  de  7 meses  da  safra  antecedente  — 1961/62, 
era  de  26.763.288  unidades,  enquanto  que  ora  se  eleva  a 28.165.928 
sacos . 

Quanto  à Exportação,  deve-se  destacar  o acréscimo  de  9,1%  em  re- 
lação à safra  anterior,  que  alcançou  a 6.287.922  sacos. 

O estoque  final,  em  31-12-62,  comparativamente  com  o registrado  em 
1961/62,  de  19.968.106  sacos,  mostra-se  inferior  em  3,9%,  com  o mon- 
tante de  19.190.999  sacos. 

No  ano  civil,  de  1962,  os  elementos  gerais  assim  se  situam: 


Em  sacos  Em  toneladas  métricas 

PRODUÇÃO  53.967.687  3.238.061 

CONSUMO  (aparente)  46.768.348  2.806.101 

EXPORTAÇÃO  7.976.446  474.170  (pêso  líquido) 


A produção  de  açúcar,  no  ano  civil,  apresenta,  em  função  do  ano  an- 
terior, 1961,  uma  redução  de  3,5%.  O consumo  teve  um  acréscimo  de 
5,7%,  enquanto  que  a exportação  para  o exterior  reduziu-se,  em  rela- 
ção ao  período  antecedente,  em  35,7  % . 

ÁLCOOL 

A produção  alcooleira  da  safra  de  1962/63,  atingiu,  em  31  de  dezem- 
bro, 300.859.922  litros,  enquanto  que  em  idêntico  período  da  safra 
anterior,  foram  fabricados  348.627.890  litros,  com  uma  diminuição, 
pois,  de  13,7%. 

O álcool  anidro,  na  safra  em  curso,  reduziu-se  de  44,3%,  em  face  do 
período  de  1961/62. 

No  ano  civil  de  1962,  foram  distribuídos  aos  importadores  de  gasolina, 
para  a mistura  carburante  (álcool-motor),  123.985.824  litros  de  álcool 
anidro . 
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Posição  em  31  de  dezembro  de  1962 
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NOTA:— Os  dados  de  estimativa  são  atualizados  periodicamente,  com  base  em  informações  recentes  dos  produtores. 
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ESTOQUE  DE  AÇÚCAR 

Posição  em  31  de  dezembro  de  1962 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 

a)  Discriminação  por  tipo  e localidade 
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NOTA:  — Êstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool,  no  período  de  junho  a maio;  abrangem,  por  isso,  remanescentes 
das  safras  anteriores  e,  bem  assim,  algumas  parcelas  de  produção  apuradas  depois  de  maio. 
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von  Starkesirup.  Starke,  Dtsch.  13  (11) : 
393—6,  1961. 

CALENTADORES  de  jugo  con  unidades 
dobles.  Sugar  y Azúcar,  9 (566)  : 61, 
1961. 

ELIASON . C. — Economy  in  producing 
dry  beet  pulp.  Sugar  y Azúcar  42, 
dez.  1961. 

ESTÚDIO  para  la  instalacion  de  plantas 
de  tablas  duras  de  bagazo.  Boletm  Azu- 
carero Mexicano,  144:  27-29,  jun.  1961. 

JOSHI,  M.  C.  e outros — Utilisation  of 
hydrol  for  alcohol  manufacture.  Indian 
Sugar,  11  ( 9 ) : 655,  dez . 1961 . 

PRODUCTION  of  newsprint  from  sugar- 
cane  bagasse.  Sugar  News,  6 (37): 


298,  jun.  1961. 

Los  REFRESCOS  y el  azúcar.  La  Indus- 
tria Azucarera,  Buenos  Aires,  813: 


231,  jul.  1961. 


Al 


SUGAR  esters  ha  ve  new  role'.,  (fhe  South 
African  Sugar  Journal,  7 (45}  : 565,  jul. 
1961.)  . 


V ANDEWI JER,  R.  — Quelques  caracte- 
ristiques  des  melasses  de  1951  a 1960. 
La  Sucrerie  Belge,  7 : 15  mar.  1962. 


3 — CIÊNCIAS  SOCIAIS 
33  — Economia 

338  — Produção.  Organização  econômica. 

' 338.17  — Açúcar 

1122.  PARA  ALIMENTAR  a un  mundo  ham- 

briento  de  proteínas  se  estudia  un  me- 
jor  aprovechamiento  dei  azúcar  y los 
almidones.  La  Industria  Azucarera,  67 
(820):  fev— 1962. 

6 — CIÊNCIAS  APLICADAS 
63  — Agricultura 
633  — Culturas  especiais 
633.6  — Cama-de-açúcar 

1123.  BHAPKAR,  D.  G. — What  makes  good— 

Indian  Sugar,  11  (7):  out.  1961. 

1124.  BONILLA,  Rubén  A.  — Siembra  y cul- 

tivo de  cafia  de  azúcar  en  Puerto  Rico. 
Agricultura  al  Dia,  Puerto  Rico,  jan. 
1961. 
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1125.  CÁRCERES,  Silvério  Flores  e RUANO, 

Miguel  Abafca — Plagas  dei  tallo  de  la 
cafia  de  azúcar.  Boletim  Azucarero  Me- 
xicano, 148:  out.  1961. 

1126.  LAS  ENFERMEDADES  de  la  cana  de 

açúzar.  La  Industria  Azucarera  67 
(820):  fev.  1962. 

1127.  PUTTA  RUDRIAH,  M. — Warding  off 

insect  on  seed.  IncLtan  Sugar,  11  (10) : 
jan.  1962. 

1128.  RAO,  Suryanafayna — A general  note  on 

sugar  cane  soils  Ind.an  Sugar,  11  (10) : 
jan.  1962. 

66  — Indústrias  químicas 
664  — Indústria  da  alimentação 
664.1  — Açúcar. 

1129.  ALONSO,  Manoel  Dema — AÍcoholes  in- 

dústriales.  Revista  de  Alcoholes,  Azú- 
cares  e Indústrias  Derivadas,  mar.  1961. 

1130.  ANON — Detecting  minute  sugar  losses. 

Sugar  y Azúcar,  out.  1961. 

1131.  BRELTUNG,  H. — Ein  never  silotyp  fur 

Weizzuckerlagerung.  Zeitschrift  fur  die 
Zwcker industrie,  10:  out.  1961 

1132.  DEVILLIERS,  P. — Utilisation  d’échan- 

geurs  d’ions  en  sucrerie.  Sucrerie  Fran- 
çaise,  11:  nov.  1961. 

1133.  ESTUDO  para  la  instalacion  de  plantas 

de  tablas  duras  de  bagazo . Boletim 
Azucarero  Mexicano,  144;  jun.  1961 

1134 . HIDI,  P . e McINTYRE — The  determina- 

tion  of  solid  impurities  in  sugar  Solu- 
tions. The  International  Sugar  Journal, 
755:  nov.  1961. 

1135.  KORROSION  und  Korrosions  Schutz.  Ber- 

lin,  F.  Todt,  1961. 

1136.  LONG,  B.  E. — A simplified  routine  for 

reducing  substance  determination  in 
cane  molasses.  Sugar  Journal,  set.  1961. 

1137.  MARTINEZ,  C.  A. — Sugar  house  ope- 

ration  of  United  States  Sugar  Corpora- 
tion. Sugar  Journal,  24  (7)  : dez.  1961. 

1138.  MASCARO,  Mario  A. — Citric  acid  from- 

blackstrap  molasses.  Sugar  y Azúcar, 
out.  1961. 

1139.  PERRY,  F. — Centrifugai  production  of 

hollow  chobolate  goods.  Indian  Sugar, 
11  (10):  jan.  1962. 

1140  PERRY,  F. — Chocolate  crunch  coated  and 
glazed.  Ind.an  Sugar,  11  (7) : out.  1961. 

1141.  SCHNEIDER,  F.  e Scliephake,  D.— Die 

theoretischen  Bedin  gringen  fur  das 
Auftreten  von  Zuckerstaubexplosionen . 
Zucker,  22:  15  nov.  1961. 

1142.  SEIFERT,  K. — Die  Wasserdampfdiffu- 

sion  durch  Raumbegranzungen.  Zucker, 
21:  1 nov.  1961. 

1143.  WEBRE,  A.  L. — Webre  evaporator  ba- 

sead  on  proved  concepts.  Sugar  y Azú- 
car, out . 1961 . 

BRASIL: — Exposição  Geral  da  Situação  Eco- 
nômica do  Brasil,  1961  publicação  do  Conselho 
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Nacional  de  Economia;  Agrirural,  ns.  52/55; 
Ação  Democrática,  ns.  39/42;  AC  AR,  Boletim 
Informativo,  n.  84;  Brasil  de  Hoje,  n.  82;  Bo- 
letim de  Agricultura,  ns.  1/6;  Boletim  de  Higie- 
ne Mental,  n.  205;  Conjuntura  Econômica,  ns. 
10/11;  Capes,  n.  119;  Contribuinte  Fiscal,  no- 
vembro de  1962  ■, Ciências  Sociais,  vol.  1;  Eletra, 
n.  1;  Ensino  Agrícola,  Boletim  Técnico,  volume 
1,  fascículo  2;  Federação  das  Indústrias  do  Es- 
tado da  Guanabara,  Boletim  Mensal  ns.  92/4; 
FIR,  2/62;  FE  FF,  n.  2;  Fisco  e Finanças,  ou- 
tubro de  1962;  Govêrno  Carvalho  Pinto,  2°  Pla- 
no de  Ação,  1963/66;  Instituto  Brasileiro  de 
Acústica,  Boletim  n?  48;  Instituto  Tecnológico 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Boletins  ns.  29,  34  e 35 
e Publicação  n°  30;  IAPI,  Boletim  da  Procura- 
doria Geral,  n°  1;  Instituto  de  Ciências  Sociais, 
Boletim  np  3;  IAB,  Guanabara,  março/abril  1962; 
Jornal  dos  Hospitais,  n.  9;  A Lavoura,  n.  de 
julho/agôsto  de  1962;  O Lingote,  n.  153;  Mun- 
do Agrário , n.  127;  Notícias  Técnicas,  n.  54; 
Noticiário  • Geigy,  n.  1;  Petrobrás,  outubro  de 
1962;  Paraná  Econômico,  n.  114;  A Rural,  ns. 
496/499;  Revista  de  Química  Industrial,  ns. 
362/4;  Revista  Brasileira  de  Quím!ca,  n.  321; 
Revista  Ceres,  n.  65;  Revista  de  Agricultura, 
n.  3;  Revista  do  IRB,  ns.  134/5;  Revista  Bra- 
sileira de  Estatística,  ns.  87/90;  Revista  do  Ser- 
viço Público,  vol.  94,  n.  1;  Revista  de  Tecnologia 
das  Bebidas,  ns.  9/10;  Revista  do  Instituto  His- 
tórico e Geográfico  Brasileiro,  vol.  253;  Relató- 
rio da  Cooperativa  Fluminense  dos  Usineiros 
Ltda.,  1961/62;  Revista  das  Classes  Produtoras, 
n.  939;  Revista  de  Direito  Administrativo,  vol. 
67;  Revista  de  Comércio,  Indústria  e Exçorta- 
ção,  n.  2;  São  Paulo  Agrícola,  ns.  42/43;  Se- 
cretaria da  Presidência  da  República,  Circula- 
res, 1962;  O Trevo,  ns.  43/44;  Vendas  e Varejo, 
outubro  de  1962. 

ESTRANGEIRO: — Agricultura  al  Dia,  ns. 
9/10;  Asia  Journal,  vol.  35,  ns.  1/2;  Boletim  Azu- 
carero Mexicano,  ns,  155/58;  Banco  Central  de 
la  Republica  Argentina,  Boletim  Estatístico,  ns. 
6/8;  Boletim  Alemão,  n.  8;  Bdletin  Brasileno, 
n.  9;  Brazilian  News,  ns.  6/8;  Boletim  Ameri- 
ricano,  n.  1109;  C amara  de  Industria  de  Gua- 
temala, n.  5;  C amar  a de  Comercio  Argentino- 
Brasilena  de  Buenos  Aires,  ns.  554/55;  Dupont 
Magazine,  vol.  56,  n.  4;  Dolina  Vanu  Miedzy 
Salina  a Zwierzynjem  W Czwaztorzedzia,  n.  36; 
Frontier,  vol.  23,  n.  2;  Farm  Labor,  outubro 
1962;  Indian  Sugar,  vol.  12,  ns.  1/5;  The  In- 
ternational Sugar  Journal,  ns.  765/66;  Informa- 
ções do  Uruguai,  ns.  1/5;  Industria  Pesada  Tche- 
coslovaca,  n.  4;  Lamborn  Sugar-Market  Report, 
ns,  32/48;  Livros  de  Portugal,  ns.  45/46;  La 
Industria  Azucarera,  ns.  826/27;  Listy  Cúkro- 
Vamicke,  n.  10;  Modem  Precision.  n.  2;  Miasta 
Wojewódzrwa  Biolostockiego,  n.  32;  Notícias  de 
Portugal,  ns.  59/68;  Noticiário  das  Nações  Uni- 
das, n.  4;  La  Sucrerie  Belge,  n.  12;  Sugar 
Journal,  ns.  3/4;  Sugar,  vol.  57,  ns.  8/11; 
VMF  Review,  n.  18;  Weekly  Statistical  Sugar 
Traãe  Journal,  ns.  44/47;  Zuckerwirtschafllicher 
Taschenbuch,  1962,  Zachmurzenie  Polski,  n.  34. 
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Anuário  Açucareiro 

PUBLICAÇÃO 

do 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


♦ 


Contém  tabelas  e gráficos  estatís- 
ticos relativos  às  atividades  da 
agroindústria  canavieira  no  Brasil 

Preço  do  exemplar: Cr$  80,00 

Pelo  Correio,  registrado: Cr$  90,00 

À venda  o Anuário  correspondente  às 
safras  1953/54  - 1954/55  - 1955/56, 
num  só  volume  com  112  páginas. 

Peça-o  na  Sede  do  I.A.A.  ou  através  das  Delegacias  Regionais 
do  Instituto  nos  Estados 
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E.  G.  FONTES  S.  A. 

Exportadora  e Importadora 

AVENÍDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9’  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 

TELEGRAMAS: 

«AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 

Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


■> 

r n 

USINA 

Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor.  . 

SERRA  GRANDE 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  “BABCOCK”. 

S/A 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componentes. 

RECIFE 

«CALDEIRAS»  COMERCIO 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

E ENGENHARIA  LTDA. 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

AVENIDA  VENEZUELA,  27  — 4»  — S/423 
Tel.  43-3099 

Kio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 

«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 

Em  São  Paulo  — Recife  e Salvador 

' : « 

' 

Serlãozinho  - S.  P. 

Rua  Itaperuna,  1068 -Fone,  10 

Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  - Pontes  Rolantes  - Caldeiras  - Trans- 
portadores - Pás  Mecânicas  - Máquinas 
para  a indústria  de  Óleos  Vegetais  - Equi- 
pamentos Industriais  Especializados. 


FARIX  ENGENHARIA  LTDA. 

AV.  NILO  PEÇANHA,  26  S/917 

Telefone  52-9397  — Rio  de  Janeiro 


( — A 


EMILSAN  AE 


(aplicação  pat.  sob  N°  53.464) 


Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  eom  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELOX  326 

Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos 
caldos  crus  de  cana. 

Fabricante:  Agrotex  S/A  — Indústria  e Comércio 

Rua  João  Pessoa,  1097  — Barra  do  Pirai  — Estado  do  Rio 

Representantes:  Klingler  S/A  Anilinas  e Prod.  Químicos 

Rua  Martim  Burchard,  608  — São  Paiulo  — S.  P. 

Rua  Cons.  Saraiva,  16  — Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 

Frederico  Zimmermann,  a/c.  de  Schenker  Barbosa  & Cia. 

Rua  do  Apoio,  153  — Recife  — Pernambuco 


c 

) 

ORQUIMA 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 

FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 

ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 

ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

SÂO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDERÊÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros. 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319 -RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS”  TELEFONE:  43-483Q 

v"  - 

FABRICAS:  Rio  de  janeiro  - santos  — campinas  — taubatê 

< , 'J  w . i 

BELO  HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  * (E  ST.  DO  RIO) 
TRÊS  RIOS  (ES  T.  DO  RI  O)  «DEPOSITOS:  S.  PAULO  - JUIZ  DE  FÓRA 


Composto  e impresso  pela  Sociedade 
Gráfica  Vida  Doméstica  Ltda.  - Rio 


